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As regiões litorâneas apresentam diversas fisionomias paisagísticas, compostas por 
feições morfológicas que variam de acordo com a latitude, geologia, clima, descarga 
fluvial, diversidades pedológicas e de fauna e flora. Consequentemente, constituem-
se em áreas de grande fragilidade e vulnerabilidade devido aos processos naturais e 
a relação secular de ocupação destas zonas. As ações antrópicas podem resultar 
em danos irreversíveis; exemplos de danos aos ambientes costeiros são observados 
em todo o litoral brasileiro, como o desmatamento, o assoreamento, a implantação 
de portos, o despejo de efluentes domésticos e industriais e o aterro de manguezal 
que impulsiona os conflitos de ordem ambiental e social. De acordo com os 
princípios sistêmicos, a paisagem do município de Alcobaça é composta por 
elementos naturais e socioeconômicos conectados e integrados que formam uma 
unidade com constante circulação de energia e matéria dos sistemas naturais e 
antrópicos.  Em virtude deste cenário, este trabalho tem como objetivo colaborar 
com o processo de ordenamento do uso e ocupação da terra do município de 
Alcobaça a partir da execução de uma proposta de Zoneamento Geoambiental na 
escala 1:50.000. Para tanto, foi utilizado a metodologia proposta por Rodriguez, 
Silva e Cavalcanti (2013), da Geoecologia da Paisagem, a partir da articulação dos 
mapas de Sistemas Naturais, de Sistemas Antrópicos, e do Mapa de Vulnerabilidade 
Ambiental, com objetivo de definir zonas que apresentam dinâmica de 
funcionamento e processos semelhantes. A partir da caracterização das Sistemas 
Ambientais, definiu-se o Zoneamento Geoambiental, como uma proposta que 
poderá vir a contribuir como auxílio aos planos de uso e ocupação da terra e 
permitirá ao poder público, diretrizes para a gestão do território do município de 
Alcobaça, visando à preservação e conservação dos recursos ambientais e a 
melhoria de vida da população. 
 
Palavras-chave: Planejamento Ambiental; Gerenciamento Costeiro, Geomorfologia, 




The coastal regions present several landscape features, composed by morphological 
attributes that vary according to latitude, geology, climate, river discharge, and the 
diversity of fauna and flora. Consequently, they constitute areas of great fragility and 
vulnerability due to the natural processes and the secular relationship of occupation 
of these zones. Anthropic actions may result in irreversible damage; examples of 
damage to coastal environments are observed throughout the Brazilian coast, such 
as deforestation, silting, harbor implantation, dumping of domestic and industrial 
effluents, and the mangrove landfill that drives environmental and social conflicts. 
According to the systemic principles, the landscape of the municipality of Alcobaça is 
composed of natural and socioeconomic connected and integrated elements that 
form a unit with constant circulation of energy and matter, natural and anthropic 
systems. Due to this scenario, this work aims to collaborate with the process of 
managing the use and occupation of the land in the municipality of Alcobaça, based 
on the execution of a proposal of a Geographical Zoning in the 1: 50.000 scale. To 
do so, we use the methodology proposed by Rodriguez, Silva and Cavalcanti (2013), 
of Landscape Geoecology, based on the articulation of the Natural Systems, 
Anthropic System, and Environmental Vulnerability Map with the objective of defining 
zones that present operating dynamics and similar processes. Based on the 
characterization of the environmental units, Geoenvironmental Zoning was defined 
as a proposal that could contribute as an aid to the land use and occupation plans 
and will allow the public power, guidelines for the management of the territory of the 
municipality of Alcobaça, aiming at the preservation and conservation of 
environmental resources and the improvement of the population's life. 
Keywords: Environmental planning; Coastal zone management; Geomorphology, Zoning – 
Alcobaça (Bahia, Brazil). 
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As regiões litorâneas apresentam diversas fisionomias paisagísticas, 
compostas por feições morfológicas que variam de acordo com a latitude, geologia, 
clima, descarga fluvial, diversidades pedológica e de fauna e flora, apresentando 
grande complexidade. Nestas áreas encontra-se grande parte da população 
brasileira, o que torna necessária a realização de diagnósticos e prognósticos 
integrados para o ordenamento e uso racional dos recursos naturais, garantindo a 
manutenção dos serviços ambientais e da biodiversidade. Essas regiões apresentam 
grande fragilidade e vulnerabilidade por estarem em contato direto com as ações dos 
oceanos e do continente, além dos impactos de sua histórica ocupação humana 
(AMORIM, 2011). 
A aguda vulnerabilidade ambiental das regiões litorâneas, associada às 
intensas ações antrópicas podem resultar em danos irreversíveis aos sistemas. 
Exemplos de danos aos ambientes costeiros são observados em todo litoral 
brasileiro, como o desmatamento, o assoreamento, a implantação de portos, o 
despejo de efluentes domésticos e industriais, o aterro de manguezal, dentre outras 
ações.  
O Brasil possui um dos maiores limites de costa do mundo, com cerca de 
7.491 km de extensão, e o litoral da Bahia se destaca por ser o maior do país, com 
uma extensão de 1.181 km, e possui grandes potenciais culturais, náuticos, 
esportistas, eco turísticos, dentre outros. Para fins de zoneamento foi elaborado em 
1990 o Programa de Desenvolvimento Turístico da Bahia (PRODETEUR), uma 
regionalização do litoral baiano com o intuito de organizar intervenções públicas para 
o desenvolvimento de atividades turísticas através do planejamento regional. Para 
tanto, foi proposta a divisão da área costeira em: Costa dos Coqueiros, Costa do 
Dendê, Costa do Cacau, Costa do Descobrimento, Costa das Baleias e Baía de 
Todos os Santos. 
O município de Alcobaça, localizado na Costa das Baleias, Extremo Sul da 
Bahia, entre os paralelos 17º20’ e 17º40’ de latitude sul e os meridianos 39º10’ e 
39º40’ de longitude oeste, limita-se ao sul com o município de Caravelas, ao norte 
com o município de Prado, a oeste com município de Teixeira de Freitas e a leste 
com o Oceano Atlântico, possui uma população de 21.271 habitantes (IBGE, 2010) e 
uma área de 1.480,15 km² (MAPA 1). 
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Mapa 1. Localização do município de Alcobaça, Bahia, 2015. 
 
No município situam-se pequenos fragmentos da mata atlântica, restinga e 
manguezais que estão sofrendo grande pressão antrópica devido ao aumento da 
área urbana, às atividades agropastoris e à expansão da monocultura do eucalipto 
(Eucalyptus). De acordo com dados do IBGE, entre os anos de 1991 e 2010 o 
município de Alcobaça apresentou um aumento populacional nas áreas urbanas, e é 
decorrente principalmente das práticas Silvipastoris que absorvem pouca mão de 
obra, o que, por sua vez, impulsiona a migração da população rural para a cidade 
em busca de trabalho. 
O processo de concentração fundiária associado aos sistemas silvipastoris foi 
responsável, desde o final da década de 1970 pela elevada taxa de desemprego 
estrutural, e acarretou no decréscimo da população rural, acompanhado por um 
aumento significativo nos índices de urbanização regional e sérias transformações 
sociais de produção.  
Soma-se a isto a elevada concentração de renda e os baixíssimos índices 
socioeconômicos. A renda per capita de 30% da população é inferior a R$ 140,00, e 
15% dos habitantes são beneficiados por programas sociais. Dessa forma, podemos 
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considerar que 59% da população alcobacense em estado de vulnerabilidade à 
pobreza. 
Sendo assim, o município apresenta grande vulnerabilidade social decorrente 
do processo histórico de uso e ocupação e monopolização do território alcobacense. 
Além disso, há ainda a elevada vulnerabilidade ambiental decorrente de práticas de 
uso e ocupação da terra e um processo de expansão urbana em áreas geológicas e 
pedológicas ligadas à Formação de Barreiras e ao depósito de sedimentos 
inconsolados depositados no Quaternário sem o devido planejamento. 
Portanto, é possível perceber a partir do exposto os desafios enfrentados por 
Alcobaça que legitimam a relevância da presente pesquisa. Outro fator que  justifica 
a importância deste trabalho é a inexistência de estudos ambientais integrados no 
município, em escala de maior detalhe, que busquem compreender os impactos 
ambientais decorrentes das transformações de uso e ocupação da terra. 
Nesse contexto, a realização do estudo de Zoneamento Geoambiental no 
município de Alcobaça é significativa devido, principalmente, à inexistência de 
pesquisas de caracterização da paisagem. Atualmente, a monocultura do eucalipto e 
as atividades agropastoris vêm configurando a paisagem de maneira a não levar em 
conta as áreas mais vulneráveis, o que pode provocar processos erosivos, 
supressão vegetal, contaminação dos lençóis freáticos dentre outras consequências. 
Desse modo, a partir do uso da proposta de análise sistêmica elaborada por 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013), o estudo de Zoneamento Geoambiental do 












2.1. Objetivo Geral  
Colaborar com o processo de ordenamento do uso e ocupação da terra do 
município de Alcobaça a partir da execução de uma proposta de Zoneamento 
Geoambiental na escala 1:50.000, baseado na abordagem sistêmica, aplicando a 
metodologia proposta por Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013). 
2.2 Objetivos Específicos  
1. Delimitar, caracterizar e analisar as transformações dos sistemas naturais e 
antrópico na escala de 1:50.000; 
2. Cartografar as características físicas e socioeconômicas da área de estudo  
3. Identificar os sistemas ambientais a partir da interação entre os sistemas 





















3. Revisão Bibliográfica 
 
3.1. Abordagem Sistêmica e Geossistêmica 
  A complexidade ambiental na qual a abordagem sistêmica se baseia foi 
desenvolvida em 1929 por Deflay e Bertalanffy. A partir de 1932 essa abordagem foi 
inicialmente aplicada na termodinâmica e na biologia. Foi apenas após a Segunda 
Guerra Mundial que as ideias sistêmicas alcançaram maior repercussão com a 
publicação da obra “Teoria Geral dos Sistemas”, de Bertalanffy. (VICENTE, PEREZ 
FILHO, 2003). 
 Bertalanffy (1975) baseia-se no princípio integrativo entre objetos e ideias 
para criar a Teoria Geral dos Sistemas, com o objetivo de propor uma base 
conceitual geral unificando as diversas disciplinas científicas que, naquele momento, 
haviam se tornado isoladas e fragmentadas. 
Utilizando os princípios da Teoria Geral dos Sistemas, Christofoletti (2004) 
afirma que a abordagem sistêmica permite compreender o mundo como um todo 
integrado, e não apenas como um conjunto de elementos dissociados. Portanto, é 
fundamental o entendimento do contexto espaço-temporal e das suas articulações 
entre os elementos e a sua totalidade. Sendo assim, a abordagem sistêmica é a 
concepção de que o todo possui propriedades essenciais que surgem a partir das 
interações e relações entre as partes. Conforme afirma Capra (1996), a natureza do 
todo é sempre diferente da mera soma de suas partes, pois há a possibilidade de 
alteração de toda a dinâmica e propriedade sistêmica quando há o surgimento de 
elementos emergentes. 
Para Vicente e Perez Filho (2003), o paradigma sistêmico na Geografia se 
constitui na própria necessidade de reflexão sobre a apreensão analítica do 
complexo ambiental, através da evolução e interação dos componentes 
socioeconômicos e naturais no conjunto espaço-temporal. Neste contexto, surgem 
as propostas de cunho sistêmico e de fundamentação integrada que abordam o 
objeto de estudo enquanto um todo (sistêmico), e que levam em conta sua inerente 
complexidade. 
A utilização da abordagem sistêmica foi inicialmente introduzida na Geografia 
por Strahler (1950 apud Christofoletti, 1970, p. 7), que apontou: “um sistema de 
drenagem ajustado talvez seja mais bem descrito como um sistema aberto em 
estado constante (...) o sistema aberto possui importação e exportação de 
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componentes”. Strahler (1952) ainda citou dois trabalhos de Bertalanffy para definir 
melhor o conceito de sistemas abertos e fechados, mas foi Chorley (1962) quem 
sintetizou o uso da abordagem sistêmica. A partir desse aporte teórico, a análise da 
dinâmica e do equilíbrio nos sistemas geomorfológicos foi se desenvolvendo 
principalmente através dos trabalhos de Howard (1965) publicados logo em seguida. 
 Chorley e Kennedy (1971) contribuíram de forma significativa para o 
desenvolvimento da Teoria Geral dos Sistemas ao proporem a simplificação da 
complexidade e da subjetividade do mundo real em estruturas. As estruturas 
sugeridas, denominadas sistemas, seriam definidas como um conjunto complexo de 
objetos e/ou atributos. Na definição dos autores, o mundo real deve ser 
compreendido como um composto sistêmico complexo e interligado em diversas 
escalas e complexidades que formam uma hierarquia de sistema. A teorização 
acerca da complexidade dos sistemas foi se desenvolvendo e na obra “Análise de 
Sistemas em Geografia” Christofoletti (1979) apresenta um conjunto de definições e 
características com base em outros estudiosos da abordagem sistêmica. 
Um dos primeiros conceitos de sistema foi dado por Bertalanffy (1950, apud 
CHRISTOFOLETTI, 1971), que o define como a conexão entre todas as coisas e a 
significação das mesmas, de forma dependente de suas relações com os demais. 
Dessa forma, esta concepção de sistema vai além das questões físicas, tendo 
também a conectividade entre as ideias e os objetos e suas interpelações. 
 Hall e Fagen (1956, apud CHRISTOFOLETTI, 1979), propõem o conceito 
de sistema como um conjunto de elementos, suas relações e atributos. A definição 
concebida pelos autores é muito ampla e carece de uma melhor definição, embora 
os mesmos autores tenham excluído as relações triviais e as não essenciais. Miller 
(1965, apud CHRISTOFOLETTI, 1979) considera sistema como um conjunto 
organizado de unidades com relação entre si e, devido ao seu grau de organização 
e inter-relações entre as unidades, permitem que o conceito assuma a função de um 
todo que é maior que a soma de suas partes.  
Considerando que os sistemas funcionam executando processos e visando 
obter determinadas respostas, Thomas e Brunsden (1977 apud CHRISTOFOLETTI, 
1979) definem sistema como um conjunto de objetos ou atributos, somado às 
relações que estes têm entre si. 
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Para Christofoletti (1979), o termo “sistema” representa um conjunto 
organizado de elementos com determinada finalidade em sua totalidade da 
natureza. De acordo com o autor, os sistemas devem apresentar (FIGURA 1): 
 
Figura 1. Representação esquemática de um sistema com entrada, transformação e relação dos 
elementos e saída. Adaptado (Christofoletti, 1979). 
 
 Elementos ou unidades: Partes que compõem o sistema; 
 Relações: Os elementos integrantes do sistema que se encontram inter-
relacionados e apresentam dependência entre si, através das ligações que 
denunciam os fluxos; 
 Atributos: Qualidades atribuídas aos elementos ou ao sistema com o objetivo 
de caracterizá-lo; por exemplo, o comprimento, a área, o volume, as 
características da composição, a densidade dos fenômenos observados, 
dentre outros; 
 Entrada: Tudo aquilo que o sistema recebe, por exemplo, a água e sedimento 
fornecidos pelas vertentes ao rio; 
 Saída: As entradas recebidas pelo sistema sofrem transformações em seu 
interior e depois são encaminhadas para fora; 
 Retroalimentação: efeito de retorno de ação sobre os elementos ou variáveis 
iniciais que produz certa circularidade. 
 
Os sistemas representam, dessa forma, um conjunto de fenômenos que se 
processam mediante fluxos de matéria e energia. Esses fluxos originam relações de 
dependência mútua entre os fenômenos (TRICART, 1977). Como consequência, o 
sistema apresenta propriedades que lhe são inerentes e que diferem da soma das 
propriedades dos seus componentes, ou seja, (MATTOS e PEREZ FILHO, 2004) a 
simples interação não forma um sistema se não for capaz de criar algo que funcione 
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como um todo integrado. Por outro lado, não é possível compreender totalmente 
esse todo se não entendermos quais são as suas partes e como elas se relacionam. 
 Portanto, o sistema é compreendido como um todo complexo, único e 
organizado de forma que os conjuntos e combinações dos objetos e partes se inter-
relacionam em um processo igualmente complexo e ímpar. (RODRIGUEZ, SILVA E 
CAVALCANTI, 2010). 
 Por isso, a integridade do sistema deve ser compreendida pela sua totalidade 
e também pelas inter-relações entre o todo e as partes, como defendem Rodriguez, 
Silva e Cavalcantti (2010): 
(...) a concepção sistêmica consiste em uma abordagem em que 
qualquer diversidade da realidade estudada (objetos, propriedades, 
fenômenos, relações, problemas, situações, etc.) pode-se considerar 
como uma unidade (um sistema) regulada em um ou outro grau que 
se manifesta mediante alguma categoria sistêmica, tais como: 
estrutura, elemento, meio, relações, intensidades, etc). (...) Desta 
forma, pode-se definir como sistema ao conjunto de elementos que 
se encontram em relação entre si, e que forma uma determinada 
unidade e integridade.  (RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2010, 
p. 41-42) 
 
Logo, um sistema é composto por matéria, energia e estrutura. A matéria é 
caracterizada pelo material que será mobilizado através do sistema. A energia se 
caracteriza pelas forças que fazem o sistema funcionar. E a estrutura é constituída 
pelos elementos e suas relações, expressando-se através da organização de seus 
componentes. (CHRISTOFOLETTI, 1979). 
Ao embasar os estudos de geomorfologia nas formas e processos, 
Christifoletti (1979) utiliza a abordagem sistêmica na tentativa de apresentar a 
melhor forma de compreender e desenvolver esse campo de estudos. Dentro deste 
universo é proposta a divisão em dois grandes sistemas: sistemas antecedentes e 
sistemas subsequentes, sendo que não há necessariamente uma relação linear ou 
sequencial entre ambos.  
Os sistemas subsequentes, através do mecanismo de retroalimentação 
(feedback), voltam a exercer influência sobre os sistemas antecedentes, em uma 
relação contínua. 
Este mesmo autor traz a noção de equilíbrio dentro de um sistema, definido 
através do ajustamento completo das suas variáveis internas às condições externas. 
O estado de equilíbrio é atingido quando as condições externas permanecerem 
imutáveis, permitindo que o equilíbrio dinâmico interno chegue ao estado constante 
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de estabilidade e equacione as trocas de matéria e energia. Sendo assim, o estado 
de estabilidade independe do tempo: 
Este estado constante ou de estabilidade (“steady state”) é atingindo 
quando a importação e a exportação de matéria e energia forem 
equacionadas por meio do ajustamento das formas do próprio 
sistema, permanecendo constates enquanto não se alterarem as 
condições externas. (CHRISTOFOLETTI, 1979, p.57) 
 
 Entretanto, quando um evento de entrada de energia e matéria ultrapassa o 
limiar compatível com a organização do sistema, há profundas alterações e o 
sistema busca um novo rearranjo. Isto poderá levar ao retorno ao estágio inicial ou a 
um novo estado de posicionamento. O tempo de readaptação varia de um para outro 
e será mais longo se houver elementos de maior resistência a mudanças. 
 A complexidade dos sistemas tende a ser maior quando a intervenção 
humana causa transformações na sua organização, aumentando ou diminuindo a 
entrada e saída de matéria e energia, consequentemente alterando as formas como 
estes e seus componentes se inter-relacionam.  
(...) Praticamente, a totalidade dos sistemas que interessam ao 
geógrafo não atua de modo isolado, mas funciona dentro de um 
ambiente e faz parte de um universo maior. Esse conjunto maior, no 
qual se encontra inserido o sistema particular que se está estudando, 
pode ser denominado de universo, o qual compreende o conjunto de 
todos os fenômenos e eventos que, através de suas mudanças e 
dinamismos apresentam repercussões no sistema focalizado, e 
também de todos os fenômenos e eventos que sofrem alterações e 
mudanças por causa do comportamento do referido sistema 
particular. (CHRISTOFOLETTI, 1979, p.3) 
 
Uma das principais questões e dificuldades atribuídas por Christofoletti (1979) 
ao se definirem sistemas está em identificar os elementos ou unidades, suas 
características e suas relações, a fim de apresentar com nitidez a sua abrangência. 
Os elementos ou unidades dependem uns dos outros através das suas 
ligações que denunciam os fluxos de energia e matéria. Estes, por sua vez, 
caracterizam os seus atributos, ou seja, qualidades reconhecidas em um 
determinado sistema tais como área, volume, composição ou densidades dos 
fenômenos observados (CHRISTOFOLETTI, 1979). 
A inter-relação dos elementos e o caráter sistêmico ou global constituído por 
essa associação são duas características importantes para a concepção do sistema. 
Para compreender as características do todo é necessário que se tenha 
conhecimento não somente das partes, mas também das suas próprias 
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características, que são irredutíveis ao sistema, e como elas se organizam na 
formação deste. Assim, o todo não é apenas o resultado da soma dos seus 
elementos, mas das suas interações e das inter-relações entre eles e o todo 
(MORIN, 1977) (FIGURA 2). 
A natureza do todo é sempre diferente da mera soma de suas partes 
(...). As propriedades das partes não são propriedades intrínsecas, 
mas só podem ser entendidas dentro do contexto do todo mais 




Figura 2. Inter-relação entre os elementos e o todo. 
 
A partir da visão sistêmica, a paisagem é concebida como um sistema 
integrado, no qual cada componente isolado não possui propriedades integradoras a 
priori. Estas propriedades integradoras somente desenvolvem-se quando se estuda 
a paisagem como um sistema total (RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2010). 
 A utilização da Teoria Geral dos Sistemas e do conceito de sistemas é 
considerada um dos melhores instrumentos para compreender e analisar os 
problemas ambientais, pois nos permite adotar uma atitude dialética entre a 
necessidade da análise (elementos) e a necessidade de uma visão do conjunto. 
Esse olhar ampliado seria capaz de ensejar uma atuação eficaz sobre o meio 
ambiente (TRICART, 1977).  
A adoção do conceito de sistemas nos estudos ambientais favoreceu as pesquisas 
de cunho ambiental na Geografia, já que o meio ambiente é melhor compreendido 
em toda sua complexidade dentro da abordagem sistêmica e quando se leva em 
consideração a problemática da natureza em conjunto com a intervenção humana. 
A Teoria Geral dos Sistemas foi um importante acontecimento para a 
Geografia, principalmente por possibilitar o direcionamento para a sistematização e a 
integração do meio ambiente, com seus elementos, conexões e processos, e como 
um potencial a ser utilizado pelo homem (TROPPMAIR, GALINA, 2006). Para o 
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mesmo autor, o papel do geógrafo não é estudar o meio físico como produto final, 
como objetivo único e isolado em si, mas como um meio integrado e dinâmico, em 
que os seres vivos, dentre eles o ser humano, vivem, se conectam e desenvolvem a 
sua atividade. 
Na Geografia Física, Christofoletti (1986) defende ideia semelhante àquela 
proposta por Troppmair e Galina (2006), afirmando que: 
A Geografia Física não deve estudar os componentes da natureza 
por si mesmos, mas investigar a unidade resultante da integração e 
as conexões existentes nesse conjunto”. (CHRISTOFOLETTI, 1986, 
p.87) 
 
Troppmair e Galina (2006) defende que o geógrafo deve pensar e agir de 
forma sistêmica, pois o estudo de um só elemento de forma isolada é improdutivo. Por 
exemplo, estudar a Geomorfologia pela Geomorfologia tem um sentido muito restrito 
dentro de toda a complexidade do estudo da paisagem. Neste sentido, Bertrand, em 
entrevista a Buff (1998), afirma:  
Os Geossistemas então no trabalho de Piaget, praticamente... ele 
aplica: uma letra no alfabeto... não tem sentido; uma palavra... um 
sentido restrito; uma frase... já tem sentido social; então um parágrafo, 
um livro, tem bastante sentido. Começamos pelo livro e não pela letra. 
(BUFF, 1998 apud TROPPMAIAR e GALINA, 2006, p.83-84) 
 
Em 1935, Tansley desenvolveu o conceito de Ecossistema, considerando a 
relação de organismo vivo com o entorno em uma determinada organização e 
relacionamento funcional. Esta relação apresentava os conceitos básicos da Teoria 
Geral dos Sistemas, já que correlacionava fluxo de energia e matéria e informação, 
bem como os problemas e as relações de equilíbrio e as questões da dinâmica e 
evolução. 
Para Rodriguez e Silva (2013), a abordagem geográfica é abrangente e global 
e trata de todas as relações que operam no geossistema. Por outro lado, a 
abordagem ecologista é especializada, e encaminha-se para o estudo das relações 
do organismo com o meio. O Geossistema absorve um maior número de 




Figura 3. Diferença entre geossistema e o ecossistema. Adaptado E. Raij, 1994 apud Rodriguez e 
Silva, 2013. 
Diante das evoluções dos conceitos, Sotchava (1977) utilizou os princípios da 
Teoria Geral dos Sistemas de Bertalanffy (1975) e, juntamente com a teorização de 
Ecossistema, propôs a criação e a utilização do conceito de Geossistemas nos 
estudos da Geografia Física. 
O conceito de Geossistema cunhado por Sotchava (1977) abrangeu a 
descrição de formação natural, definindo-a como um sistema aberto que obedece a 
dinâmica dos fluxos de energia e matéria. Além disso, a noção de que há uma 
atuação de fatores econômicos e sociais em conjunto com as lógicas energéticas e 
de matéria que influenciam a estrutura e peculiaridade espacial de maneira 
isonômica na evolução da paisagem também está posta. 
Outro autor a propor a discussão sobre Geossistemas foi Bertrand (1971). 
Para este autor, o termo geossistema é definido como uma categoria concreta do 
espaço, em que a ação humana, a exploração biológica e o potencial ecológico 
formam esse sistema. No entanto, Bertrand não considera a ideia de sistemas para 
a formulação do conceito de geossistemas, o que leva a, posteriormente, o próprio 
autor a reduzir a perspectiva do conceito e colocá-lo como “um modelo teórico da 
paisagem”, uma ideia condizente com os primeiros enunciados geossistêmicos de 
Sotchava. 
 Assim também consideram os autores Sotchava (1977), Troppmair e Galina 
(2006) consideram geossistema como um sistema natural complexo, que sofre a 
influência da exploração biológica. Inclusive a praticada pelo ser humano que, 
exercendo suas atividades o modifica na ocupação, na estrutura, na dinâmica e nas 
inter-relações. No entanto, estas modificações são praticamente insignificantes 
dentro do todo. 
Pela ação antrópica poderão ocorrer pequenas alterações no 











serão perceptíveis apenas em microescala e nunca com tal 
intensidade que o Geossistema seja totalmente transformado, 
descaracterizado ou condenado a desaparecer. (TROPPMAIR, 
GALINA, 2006, p. 81) 
 
Para Rougerie e Beroutchachvili (1991 apud TROPPMAIR e GALINA, 2006), 
geossistema é um fenômeno natural composto pela inter-relação dos elementos 
abióticos (litosfera, atmosfera, hidrosfera que forma o geoma), bióticos (flora e 
fauna), e antrópicos (formado pelo ser humano e as suas atividades).   
Desta forma, podemos considerar o Geossistema como uma unidade 
complexa que apresenta fluxos de energia e matéria, tendo relações entre seus 
elementos e o meio no qual aquele está inserido e a presença humana como um 
fator chave. 
O conceito utilizado neste trabalho é o proposto por Rodriguez, Silva e 
Cavalcanti (2013). Para os autores, Geossistema é uma formação complexa, 
caracterizada pela estrutura e heterogeneidade na composição dos elementos que a 
integram, ou seja, como um conjunto inter-relacionado de formações naturais e 
antropolatrias, podendo considerá-lo como: 
 Um sistema que contém e reproduz recursos; 
 Um meio de vida e de atividade humana; 
 Um laboratório natural e fonte de percepções estéticas; 
Para Christofoletti (1983), o Geossistema se caracteriza por estruturas 
especiais verticais e horizontais, a chamada morfologia, por um funcionamento que 
engloba o conjunto de transformações ligadas ao fluxo de matéria e energia, os 
processos, e por um comportamento específico, que são as mudanças de estado 
que ocorrem no geossistema em determinada sequência temporal. 
Desta maneira, o geossistema é uma unidade espacial que pode ser 
delimitada e analisada em determinada grandeza. Portanto, para o autor, o 
Geossistema sempre surge como sendo composto por um determinado conjunto de 
componentes com relações discerníveis entre si, mas funcionando como um todo 
complexo.  
Para Sotchava (1977), é necessário ter uma preocupação com a 
caracterização do meio natural, de forma que a paisagem venha a ser dividida em 
duas classes de acordo com as suas estruturas. Dentro dessa lógica, aquelas com 
estruturas homogêneas são chamadas de “geômeros”, e as de estrutura 
diferenciada são chamadas de “geócoro”. 
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O reconhecimento do princípio dual do geossistema – com estruturas 
homogêneas (geômero) e de diferentes qualidades integrativas 
(geócoros) – é um pré-requisito necessário para sua sistematização 
(SOTCHAVA, 1977, p. 26). 
 
A estrutura e as características de um geômero são sempre condicionadas 
pela combinação das feições do espaço terrestre de um dado geócoro, que é por 
sua vez igualmente influenciado pelo geômero. 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013) apresentam o conceito de Geossistema 
antropoecológico, definido como uma variável dos geossistemas integrados, e 
enquanto antropocênicos, constituem sistemas biossociais auto organizado e 
parcialmente dirigidos. O ser humano é o elemento central e os elementos restantes 
dependem da lógica de seu funcionamento. Como elemento central pode-se tomar 
qualquer de suas características (biológicas, social, produtiva, étnica) em conjunto 
ou independente em qualquer de seus níveis hierárquicos.  
A delimitação da escala é uma etapa fundamental nos estudos da paisagem. 
Para os autores supracitados, a regionalização da paisagem consiste na análise, 
classificação e cartografia dos complexos físico-geográficos individuais e 
compreensão da sua composição, estrutura, relações, desenvolvimento e 
diferenciação. 
O critério de distinção destes complexos não é a semelhança, mas a 
inseparabilidade, as relações espaciais e o desenvolvimento 
histórico. Cada unidade tem seu próprio nome e uma única área 
territorial (RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2013, p.68). 
 
 Cada uma das unidades da paisagem é caracterizada por uma determinada 
interação entre os componentes. Isso determina a homogeneidade relativa das 
propriedades naturais e a estabilidade das inter-relações estruturais. A escala de 
diferenciação proposta por este trabalho é a escala local, que é distinta das demais 
escalas (planetária e regional) por levar em conta o resultando do 
autodesenvolvimento interno próprio do geossistemas, ou seja, a interação complexa 
entre os diversos elementos. 
Assim, entende-se que o conceito de paisagem é uma categoria de análise 
fundamental nos estudos dos geossistemas.  
Bertrand (1971) cita que a paisagem não é a simples adição de elementos 
geográficos disparatados, mas sim o resultado da combinação dinâmica e dialética 
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dos elementos físicos, biológicos e antrópicos, que fazem da paisagem um conjunto 
único e indissociável em perpétua evolução.   
A utilização da abordagem sistêmica é de suma importância para resolver 
conflitos e propor modelos e planos que venham a considerar a paisagem como um 
conjunto complexo, heterogêneo e uno de sistemas que se organizam em diferentes 
escalas. Desta forma, elaborar planos que venham a ordenar de maneira racional o 
processo de ocupação e utilização do território se torna uma perspectiva produtiva e 
válida. 
Dentre todas as formas de regular a ocupação do território, temos no 
Planejamento Ambiental uma abordagem sistêmica e dialética das relações entre 
natureza e sociedade, tendo como pressuposto inicial o fato de que os sistemas 
ambientais são inter-relacionados, ou seja, são uma totalidade. 
A Geografia pode vir a dar grandes contribuições nos estudos de 
planejamento como, por exemplo, o próprio caráter sistêmico da ciência geográfica 
que a possibilita realizar modelagens dos elementos formadores da paisagem, ou 
seja, a propor análises integradas. 
Os impactos ambientais provocados pelos grandes projetos industriais e 
portuários, as extensas áreas de mineração, o avanço do desmatamento, a indústria 
da obsolescência, a poluição marinha e fluvial e outros tantos causados pela 
(re)produção do capital e omissão do Estado vêm tomando, cada vez mais, maiores 
contornos de destruição e devastação. Dito isso, fica clara a função de planejar, que 
se torna, portanto, uma importante ferramenta de administração e controle das 
ações antrópicas a fim de eliminar a espontaneidade e imprevisibilidade no uso do 
território, e diminuir os impactos ambientais. 
 
3.2. Planejamento Ambiental 
   
A discussão teórica acerca do conceito de planejamento é ampla. Santos 
(2004, p. 23) define planejamento de maneira objetiva: “um meio sistemático de 
determinar o estágio em que você está, onde deseja chegar e qual o melhor 
caminho para chegar lá”. 
 A autora apresenta um resumo dos conceitos definidos por vários 
planejadores. Para Santos (2004), o planejamento deve ser compreendido como um 
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processo contínuo que envolve coleta, organização e análise sistematizada das 
informações, por meio de procedimentos e métodos que possibilitem a tomada de 
decisões que sejam feitas escolhas acerca das melhores alternativas para o 
aproveitamento dos recursos disponíveis.  
 A finalidade do planejamento é atingir metas específicas a fim de propiciar a 
melhoria de uma determinada situação e o desenvolvimento das sociedades. Para 
tanto, o planejamento visa orientar os instrumentos metodológicos, administrativos, 
legislativos e de gestão para a otimização de atividades em um determinado espaço 
e tempo. O incentivo à participação institucional e da sociedade civil é fundamental 
para sua eficiência.  
A ênfase do planejamento está nas tomadas de decisões subsidiadas em um 
diagnóstico que, ao menos, identifique e defina o melhor uso possível dos recursos 
do meio (SANTOS 2004).  
 
 Ab’Sáber (1969, p. 11-12) compreende planejamento como: 
Planejar significa elaborar planos de melhoria. Significa encontrar 
diretrizes para corrigir os espaços mal organizados e improdutivos. 
Significa encontrar meios e propiciar condições para interferir nos 
setores menos favoráveis de uma estrutura ou de uma conjuntura. 
Significa criar recursos econômicos suficientes para melhorar as 
condições de vida das coletividades humanas de uma região ou de 
um país. Significa aproveitar e adaptar exemplos e padrões 
adequados, venham eles de onde vierem. Significa encontrar 
fórmulas para um desenvolvimento regional harmônico. Significa 
modernizar e estender o desenvolvimento por vastos espaços. 
Significa, enfim, afastar os fatores de inércia cultural e econômica e 
realizar um progresso globalizado, em curto espaço de tempo, e à 
custa do melhor dos bom-sensos possíveis. 
 
 Guidugli (1980, p. 8), apresenta uma definição robusta e estruturada a 
respeito do entendimento de planejamento. 
  
Não se pode afirmar que o planejamento seja uma ciência, ou 
apenas uma técnica ou unicamente um método, mas parece ser 
simultaneamente uma somatória de tudo isso (...) o planejamento 
deve buscar a maximização do potencial do contato entre o homem e 
a natureza e com os outros homens, pela otimização da proteção do 
espaço em cada momento, numa localidade de maneira temporária 
ou permanente, mas sempre para o grupo humano. Como meio, 
deverá obter a minimização dos esforços para o arranjo do espaço 
atual quanto futuro. Isto deve ser feito com a sociedade e não para 
ela, e menos ainda, contra ela. Com previsão, deve estabilizar a 
delimitação indicativa do tempo disponível face ao necessário, para 
que alternativas de soluções sejam encontradas ou implementadas. 
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Mas, em qualquer circunstância, o homem e a sociedade devem ser 
o ponto de partida e de chegada do planejamento em qualquer 
escala. 
 
O planejamento tem como objetivo central a regulação, por vias legais ou por 
acordos, da forma como a sociedade intervém no território, de modo que os efeitos 
negativos que possam surgir sejam minimizados. Entretanto, o planejamento não irá 
surtir efeito caso não sejam introduzidos nos planos os mecanismos para sua 
implementação, como ações e iniciativas do poder público, o que torna o 
planejamento algo extremamente dinâmico, evolutivo e integrador. 
Sepúlveda (2001) considera o planejamento em três dimensões: 
 Como um meio sistemático, no qual é determinado o estágio em que se está, 
onde se quer chegar e qual o melhor caminho; 
 Como um processo contínuo que envolve a coleta, organização e análise 
sistemática de informações por meio de procedimentos e métodos, 
 Como um processo cognitivo, dirigido a pensar com antecedência o que se 
deseja alcançar e como chegar. 
Adotadas as três dimensões apresentadas por Sepúlveda, são definidas duas 
tipologias de planejamento. Tratam-se do planejamento tradicional e do 
planejamento ambiental (PETAK, 1980). 
 O planejamento tradicional apresenta uma abordagem tecnológica voltada 
para soluções de problemas e cumprimento de tarefas, com uma visão segmentada, 
determinista e dedutiva das relações espaciais, na qual há a valorização de dados 
quantitativos do espaço. De acordo com Slocombe (1993), o principal enfoque deste 
tipo de planejamento é o desenvolvimento social e econômico, de obras de 
infraestrutura e uso da terra, através de processos baseados em metas, planos e 
regulamentos.  
A questão que norteia esse tipo de planejamento envolve a possibilidade para 
a realização do mesmo, ou seja, se há capacidade técnica para que uma 
intervenção seja realizada. 
Por sua vez, o Planejamento Ambiental é uma abordagem holística e 
sistêmica que se dedica, principalmente, à compreensão das relações entre os 
elementos da paisagem a fim de se entender a dinamicidade do território. Apresenta 
uma visão estratégica e probabilística, com orientações sistêmicas e que prioriza os 
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fins. Para Slocombe (1993), o enfoque principal deste tipo de planejamento é o 
ambiente biofísico onde se dão todas as relações e interações.  
A pergunta que norteia esse tipo de planejamento é se “Devemos fazer isto?”. 
Considerando todos os elementos e características sociais, econômicas e naturais, a 
ação é realmente necessária?  
O termo Planejamento Ambiental surgiu nas últimas quatro décadas em razão 
do aumento dramático da competição por terra, água, recursos energéticos e 
biológicos. Esse processo gerou a necessidade de organizar o uso da terra a fim de 
compatibilizar esse uso com a proteção de ambientes ameaçados e de melhorar a 
qualidade de vida das populações (SANTOS, 2004).  
A discussão acerca do planejamento ambiental também remete a uma 
resposta à lógica do capital na apropriação da natureza a todo custo, com fim de 
propiciar o crescimento econômico. O planejamento ambiental vem como uma 
solução aos conflitos e interesses que possam ocorrer entre as metas de 
conservação ambiental e de planejamento tecnológico. 
 Na Constituição de 1988, o planejamento ambiental é atrelado a diversos 
instrumentos de ordenamento territorial com o objetivo de minimizar os impactos 
ambientais. Esse planejamento era entendido como um planejamento de 
determinada região, visando integrar informações, diagnosticar o ambiente, prever 
ações e normatizar seu uso através de uma linha ética de desenvolvimento 
(SANTOS, 2004). A partir da década de 90 e junto com as políticas municipais, o 
planejamento ambiental foi incorporado aos planos diretores e, assim, passou a 
oferecer informações mais completas sobre a sociedade e a natureza. 
 O planejamento ambiental é um ponto de partida para a tomada de decisões 
relativas à forma e à intensidade de como deve ser usado o território. Trata-se 
sobretudo de um processo intelectual, o qual envolve a tomada de decisões sobre 
questões tais como, concessões, permissões, subsídios e créditos (RODRIGUEZ E 
SILVA, 2013). 
É a partir da interação e integração dos sistemas que compõem o ambiente 
que o planejamento ambiental torna-se eficiente, pois apresenta-se com o papel de 
estabelecer as relações entre os sistemas ecológicos e os processos da sociedade, 
as necessidades socioculturais a atividades e interesses econômicos, a fim de 
manter a máxima integridade possível dos seus elementos componentes. O 
planejador que trabalha sob esse prisma, de forma geral, tem uma visão sistêmica e 
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holística, mas tende primeiro a compartimentar o espaço, para depois integrá-lo 
(SANTOS, 2004). 
A principal estratégia do planejamento ambiental é a sua característica 
sistêmica que busca compreender o contexto. O resultado é o melhor 
aproveitamento do espaço físico e dos recursos naturais, economia de energia, 
alocação e priorização de recursos para as necessidades mais prementes e previsão 
de situações. Além disso, há a previsão da participação de diversos setores da 
sociedade, através de seus representantes, tendo ela o direito e o dever de opinar 
sobre as questões que lhe dizem respeito. 
Um dos principais objetivos do planejamento ambiental é atingir a 
sustentabilidade das ações antrópicas no planeta. Almeja-se compreender o planeta 
Terra como um grande sistema, onde todos os elementos formadores estejam 
interligados e dependem de si para sobreviver. Para Franco (2000), o planejamento 
das ações humanas (da antropização) no território deve levar em conta a 
capacidade de sustentação dos ecossistemas aos níveis local e regional, sem perder 
de vista as questões de equilíbrio das escalas maiores, tais como a continental e a 
planetária, visando à melhora da qualidade de vida humana dentro de uma ética 
ecológica. O planejamento ambiental é, portanto, também um planejamento 
territorial, econômico-ecológico, social, cultural, agrícola e paisagístico. 
O planejamento ambiental é entendido como um processo organizado de 
coleta de informação, análise e reflexão sobre as potencialidades e limitações dos 
sistemas ambientais de um determinado território. É compreensível que seja uma 
base para definir metas, objetivos, estratégias de uso, projetos, atividades e ações 
sociais e econômicas no espaço, e também para monitoramento e avaliação dos 
processos (RODRIGUEZ e SILVA, 2002). 
Desta maneira, Rodriguez e Silva (2002) consideraram o planejamento 
ambiental em três perspectivas: 
 Político-administrativa: uma ferramenta e um conjunto de 
procedimentos administrativos e de tomada de decisão que levam a 
forma como são utilizados ou transformam-se os recursos e serviços 
ambientais em um determinado território; 
 Técnica: como um processo que conduz à garantia dos estudos 
técnicos necessários para implementar vários procedimentos 
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administrativos e de informação para a tomada de decisão em relação 
ao planejamento ambiental; 
 Científica: o conhecimento necessário sobre a propriedade do meio e 
em particular dos sistemas ambientais que se forma na sua articulação 
para realizar estudos técnicos requeridos para a tomada de decisões. 
 
A partir das perspectivas acima, podem-se considerar diferentes tipos de 
planejamento ambiental (RODRIGUEZ, SILVA, e CAVALCANTI 2013). 
 Planejamento obrigatório: as decisões do planejamento devem ser 
compulsórias, e  é posto em prática através de leis e regulamentos; 
 Planejamento coordenado: as decisões são feitas através de 
negociações entre as entidades territoriais (país, estado, município, 
etc.); 
 Planejamento induzido: as decisões são implementadas através de 
instrumentos e políticas econômicas e sociais (impostos, subsídios, 
etc.) e que afetam diferentes atores e agentes econômicos e sociais; 
 Planejamento de consenso: as decisões são tomadas por consenso 
com o uso de ferramentas sociais , de educação, dentre outras, como 
os diferentes grupos sociais e entidades privadas. 
 
Nenhuma das perspectivas apresentadas deve ser vista de forma isolada. 
Apenas a associação e a visão sistêmica das diferentes perspectivas do 
planejamento ambiental permitirão o sucesso das abordagens e maior objetividade, 
rigor e seriedade no processo decisório (ROSS, 2006). 
O Estado brasileiro assumiu o Planejamento Ambiental como uma política 
estatal visando regulamentar e disciplinar a ocupação, assimilação e apropriação 
dos espaços. No início dos anos 1980, foi instituída a Política Nacional de Meio 
Ambiente (Lei nº 6.938/1981), com o objetivo de promover a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida. Esta estabeleceu entre seus 
instrumentos o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), regulamentado pelo 
decreto nº 4.297/2002.  
O ZEE é definido como um instrumento para planejar e ordenar o território 
brasileiro, harmonizando as relações econômicas, sociais e ambientais que nele 
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acontecem e demanda um esforço de compartilhamento institucional, voltado para a 
integração das ações e políticas públicas territoriais. Uma das suas características é 
sobrepor todos os outros tipos de zoneamento existentes. Dentre os tipos de 
instrumentos propostos por Rodriguez, Silva (2002), o Zoneamento Geoambiental é 
de suma importância para o planejamento ambiental por considerar os elementos e 
aspectos naturais do meio físico e biótico para o zoneamento. 
A prática do planejamento ambiental requer análise integrada, holística, 
sistêmica e dialética das relações e inter-relações entre os sistemas ambientais e 
antrópicos que formam uma totalidade múltipla do território, ou seja, as unidades 
geossistêmicas.  
Rodriguez e Silva (2013) propõem a utilização da unidade geossistêmica 
como ponto de partida para analisar todos os aspectos relacionados ao 
planejamento e gestão territorial a partir da abordagem teórico-metodológica do 
planejamento da paisagem. Esta abordagem é a mais integradora e sinterizadora 
por utilizar a paisagem como unidade de análise. A interpretação da paisagem sob a 
noção de geossistema torna-se ferramenta essencial na aplicação da abordagem 
sistêmica em todas as vertentes do planejamento e gestão territorial. 
O planejamento da paisagem pode ser definido como um conjunto de 
métodos e procedimentos utilizados para instituir uma organização espacial. O 
objetivo central é assegurar o uso racional e sustentável da natureza, preservando 
as principais funções e características da paisagem natural e seus componentes 
(RODRIGUEZ, SILVA, 2002). 
(...) planejamento ambiental sustentado na Geoecologia da 
Paisagem deve ter um propósito principal, o de pensar na 
organização territorial e ambiental, que contribua para um equilíbrio 
entre estabilidade e racionalidade, como atributos fundamentais do 
espaço natural, em sua contribuição para a formação de espaços e 
paisagens de áreas determinadas. (RODRIGUEZ, SILVA, 2002, p. 
323) 
 
O planejamento ambiental, baseado na concepção geoecológica, deve 
responder às seguintes tarefas (CAVALCANTI et al, 1997): 
Identificar, classificar e delimitar as unidades espaciais, que compreendem 
um território dado; 
 Estabelecer as relações entre os espaços e as paisagens naturais, 
com os tipos de espaços e de paisagens restantes; 
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 Determinar o potencial dos recursos naturais e serviços ambientais em 
diferentes unidades do território como um todo; 
 Estabelecer as funções ecológicas e sociais; 
 Determinar o estado ambiental e problemas ambientais; 
 Esclarecer os fatores e as causas que levaram a “ordem e desordem” 
espaciais e ambientais existentes; 
 Apresentar propostas sobre ordenamento ambiental e especial ao 
território; 
 
Para Ross (2006), o Zoneamento Ambiental está pautado nos estudos da 
dinâmica das paisagens, e é um instrumento fundamental no planejamento 
ambiental territorial calcado no método sistêmico de análise e na integração das 
informações ambientais. O Zoneamento Ambiental pressupõe o estudo e 
compreensão dos componentes naturais e antrópicos de maneira integrada e 
sistêmica. Há a compreensão e análise dos aspectos geológicos, pedológicos, 
clinográficos, climatológicos, pedológicos, topográficos, geomorfológico, do uso e 
ocupação da terra e outros mais. 
Desta maneira, o Zoneamento Ambiental toma para si um caráter integrador e 
dinâmico, no qual se reflete a integração das disciplinas técnicas-científicas na 
medida em que se deve considerar as potencialidades do meio natural adequando 
os programas de desenvolvimento e os meios institucionais a uma relação 
harmônica entre sociedade e natureza. 
O conhecimento das potencialidades dos recursos naturais passa pelos 
levantamentos de solos, relevo, rochas e minerais, das águas, do clima, da flora e 
fauna – ou seja, de todos os componentes de estrato geográfico que dão suporte à 
vida na terra. Entretanto, para a análise da fragilidade é necessário que esses 
conhecimentos setorizados sejam avaliados de forma integrada, calcada sempre no 
princípio sistêmico da funcionalidade da natureza (ROSS, 2006). 
A geomorfologia é entendida como um importante elemento na orientação do 
planejamento ambiental devido às suas características que integram todos os 
componentes ambientais.  
As formas de relevo podem transmitir a falsa ideia de que são componentes 
independentes na paisagem. Na verdade, aquelas e os demais componentes do 
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ambiente estão interligados, promovendo ações, muitas vezes induzidas por 
influência mútuas. Assim, a criação e evolução das formas de relevo não são 
dissociadas da presença e participação dos demais componentes do ambiente, e 
sobre eles exercem a sua influência. As características geológicas, climáticas, 
pedológicas, hidrológicas, biológica, topográficas e altimétricas devem ser 
consideradas quando se pretende entender o tipo de relevo de uma área qualquer e 
a dinâmica dos processos a ele inerentes (GUERRA e CUNHA, 2015, p.27). 
O caráter sistêmico e a importância do planejamento ambiental são 
apresentados por Ross (2006, p. 60): 
O relevo e os demais componentes da natureza devem ser levados 
em conta no processo de produção dos espaços, sob dois aspectos 
fundamentais: as potencialidades dos recursos naturais, diante de 
novas necessidades que vão sendo criadas pelas sociedades 
humanas, e a fragilidades dos ambientes naturais em função das 
interferências possíveis que as tecnologias, cada vez mais 
desenvolvidas, permitem. Esses dois vetores devem servir de 
parâmetros para nortear aquilo que se define como planejamento 
ambiental aplicado à gestão dos territórios. 
 
Outro autor que defende a utilização do relevo no planejamento ambiental 
como fundamental é Christofoletti (2015). Para o autor, o relevo surge como um 
elemento que integra o clima, vegetação, águas e solo, no contexto dos sistemas 
ambientais físicos que se tornam o objeto de estudo da Geografia Física. Os 
sistemas ambientais físicos compõem o embasamento paisagístico, o quadro 
referencial para serem inseridos os programas de desenvolvimento, nas escalas 
locais, regionais e nacionais. 
As feições topográficas e os processos orogenéticos atuantes em 
uma determinada área possuem papel relevante para as categorias 
de uso do solo, tanto nas atividades agrícolas como nas urbano-
industriais. Acredita-se, também, a importância que assumem para 
as obras viárias, para a exploração dos recursos naturais, para o 
lazer e o turismo. A potencialidade aplicativa do conhecimento 
geomorfológico insere-se, portanto, no diagnóstico das condições 
ambientais, contribuindo para orientar a alocação e o assentamento 
das atividades humanas. (CHRISTOFOLETTI, 2015, p.416)  
 
As atividades antrópicas são responsáveis pela transformação paisagística 
em amplas áreas. As transformações avançam mais rapidamente pelos setores 
topográficos mais favoráveis, substituindo a cobertura vegetal e modificando a 
entrada e saída de energia e matéria.  
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Os estudos geomorfológicos são relevantes ao manejo em zonas litorâneas 
devido à sua complexidade e por fornecerem elementos para o conhecimento da 
morfologia e da dinâmica litorâneas. Tais estudos podem ser apropriados para fins 
de planejamento.  
Conhecer os mecanismos responsáveis pela configuração dos 
Geossistemas na Zona Costeira é importante para o planejamento em 
áreas costeiras. A intervenção humana, sem a devida atenção aos 
processos morfodinâmicos oceânicos ou continentais, pode ocasionar 
problemas ambientais muitas vezes irreversíveis na faixa costeira, por 
exemplo, processos erosivos que destroem praias e 
consequentemente as comunidades ali instaladas, pois o poder de 
destruição do mar não remove apenas sedimentos, mas também 
todas as construções humanas ali presentes. Também pode ocorrer a 
contaminação dos manguezais, levando à extinção de espécies de 
crustáceos, o que prejudica as comunidades ribeirinhas que 
sobrevivem da pesca ou da catação desses organismos. (AMORIM, 
OLIVEIRA, 2015, p. 166) 
 
Amorim (2011) defende que os geossistemas costeiros apresentam maior 
complexidade por conta das relações de interação entre oceano e continente 
somadas às variações nos Sistemas Antrópicos decorrentes da ocupação humana 
de longa data. Estas, por sua vez, ao longo do tempo, têm provocado 
transformações nas formas de uso, ocupação e aproveitamento dos recursos. 
As zonas costeiras representam um dos maiores desafios para a gestão 
ambiental do país, especialmente quando abordadas em conjunto e dentro da 
perspectiva da escala da União. Além da grande extensão do litoral e das formações 
físico-bióticas extremamente diversificadas, convergem também para esse espaço 
os principais vetores de pressão e fluxo de toda ordem, compondo um amplo e 
complexo mosaico de tipologias e padrões de ocupação humana, de uso do solo e 
dos recursos naturais e de exploração econômica (NICOLODI e ZAMBONI, 2017). 
3.3. Planejamento em Zona Costeira 
 
A preocupação em planejar e sistematizar a ocupação e o uso do espaço 
costeiro é relativamente recente no Brasil. Segundo Muehe (2015), os constantes 
problemas resultantes de interferência antrópica e avanço da urbanização sobre 
áreas que deveriam ser preservadas mostram que o caminho para a realização 
efetiva do planejamento ainda é longo.  
Com uma costa de mais de 8.000 km de extensão, contemplando diversos 
ecossistemas marinhos e continentais em uma área de mais de 350 km², e 
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composta por 463 municípios litorâneos distribuídos em 17 Estados, o Brasil se 
destaca por apresentar um dos maiores e mais complexos litorais do mundo. O 
litoral é considerado por Polette e Vieira (2005) como patrimônio natural, cultural, 
econômico e social de alta relevância mundial, por se tratar de um palco de grandes 
interesses imobiliários, industriais, turísticos, políticos e sociais. 
No último censo demográfico divulgado pelo IBGE (2010), um quarto da 
população brasileira vivia na Zona Costeira, o que representa 50,7 milhões de 
pessoas do total de 190 milhões de brasileiros, ou seja, uma densidade média de 
121 hab/km². Das 10 maiores áreas metropolitanas, cinco estão localizadas na Zona 
Costeira, e as atividades econômicas costeiras são responsáveis por cerca de 70% 
do produto interno bruto nacional, devido, principalmente, à existência de portos, 
onde é realizada grande parte da atividade econômica exportadora brasileira.  
Moraes (1999) considera que a Zona Costeira é uma região vulnerável desde 
o período da ocupação dos portugueses, devido ao processo e à forma que se 
estabeleceram a colonização e a ocupação da costa.  
O processo de urbanização no Brasil deu-se primeiramente nas cidades 
litorâneas e, em seguida, foi orientado para o interior. A industrialização na Zona 
Costeira e a construção de segundas residências foram dois dos fatores que mais 
contribuíram para o adensamento populacional e para o processo de urbanização da 
zona litorânea, o que trouxe, consequentemente, os problemas ambientais. Fatores 
como a intervenção estatal, a migração, o aumento da atividade turística, dentre 
outros, também são apontados como importantes condições que contribuíram para a 
ocupação da Zona Costeira (MORAES, 1999). 
Progressivas deteriorações vêm ocorrendo nos espaços costeiros, 
decorrentes de poluição industrial, urbanização desordenada e consequente 
especulação imobiliária, desmatamentos, agressões à identidade cultural e 
paisagística das áreas costeiras. Tais problemas vêm provocando efeitos danosos 
sobre os ecossistemas, comprometendo a proteção e a exploração sustentável de 
bens e recursos naturais litorâneos, afetando desfavoravelmente a qualidade de vida 
na Zona Costeira (BRASIL, 1988). 
De acordo com Ab’Saber (2001), os principais conflitos observados na Zona 
Costeira são: 
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1. Utilização indevida da orla, o que resulta na sua degradação estética e 
em uma alta densidade urbana no litoral relacionado ao turismo e 
segunda moradia; 
2. Destruição progressiva de ecossistemas costeiros, visando a expansão 
de áreas de lazer e turismo; 
3. Lixo de origem doméstica lançado nos rios, composto por materiais em 
sua maioria não biodegradáveis, que são transportados para o mar; 
4. Lixo de origem doméstica, industrial e/ou recreacional que é 
depositado nas praias; 
5. Saturação das águas costeiras por esgoto orgânico; 
6. Acidentes com vazamento de óleo; 
7. Erosão costeira; 
8. Movimento de dunas. 
 
Duarte (2002) considera que a ocupação do território nacional é caracterizada 
pela racionalidade econômica em detrimento das questões ambientais, e como 
resultado desta lógica passam a existir problemas relacionados à ocupação 
acelerada, imediatista e sem o devido planejamento em ambientes costeiros. Dessa 
forma, o MMA (2006) entende que as zonas costeiras apresentam quadros 
problemáticos do ponto de vista da gestão ambiental, a qual cria a necessidade de 
ações de caráter corretivo e de controle dos impactos sobre as zonas costeiras. 
 Torna-se, portanto, imprescindível que sejam estabelecidos critérios e normas 
de ordem legal que contribuam para o ordenamento, a utilização de seus recursos e 
a racionalização das atividades socioeconômicas ou culturais desenvolvidas dentro 
de seus limites (BRASIL, 1988). 
 O gerenciamento costeiro é um conjunto de atividades e procedimentos que, 
por meio de instrumentos específicos, permite a gestão da utilização dos recursos da 
Zona Costeira. Tem como finalidade primordial promover o ordenamento do uso dos 
recursos naturais e da ocupação desses espaços, bem como identificar suas 
potencialidades, vulnerabilidades e tendências. Para que o mesmo possa ser 
implantado na sua totalidade, é exigida a participação da sociedade de forma 
responsável e compromissada nas tomadas de decisões, especialmente em nível 
municipal, contribuindo de forma que haja a elevação da qualidade de vida da 
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população litorânea, bem como a proteção de seu patrimônio natural, histórico e 
étnico-cultural. (POLETTE, SILVA, 2003). 
A preocupação internacional com as questões ambientais, de um modo geral, 
começou a se materializar na década de 60, a partir da constatação de que os 
problemas ultrapassam fronteiras políticas, exigindo uma discussão crítica dos 
modelos de desenvolvimento vigentes. Como visto anteriormente, a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo em 1972, tornou-se 
um marco histórico nesse processo em nível mundial (TAGLIANI, 2003). 
No contexto global, a preocupação com a degradação das zonas costeiras 
suscitou uma crescente conscientização, patrocinada pela atuação de organizações 
internacionais que se voltaram para o tema. Diferentes países europeus e norte-
americanos adotaram legislações inspiradas nas diretrizes e recomendações de 
convenções e tratados internacionais. Em termos jurídicos, o “COASTAL Zone 
Management Act” de 1972, dos Estados Unidos, pode ser considerado a legislação 
precursora da matéria (NICOLODI e ZAMBONI, 2017). 
O marco inicial para a discussão sobre a questão do planejamento costeiro foi 
a IV Conferência das Nações Unidas para a Direto do Mar, em 1982, na qual firmou-
se  o acordo internacional sobre Mar Territorial, dando legitimidade ao conceito de 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE) de 200 milhas náuticas sob jurisdição nacional, 
protegendo as liberdades de navegação e estabelecendo 12 milhas náuticas como a 
largura máxima do Mar Territorial. O acordo foi ratificado posteriormente, em 1994, 
por 60 países. A Lei do Mar é considerada a “constituição” para os oceanos do 
mundo e teve uma grande influência sobre o desenvolvimento costeiro e marinho em 
nível global, proporcionando uma abordagem internacional para o manejo costeiro 
(TAGLIANI, 2003).  
A Convenção das Nações Unidas para o Direito do Mar delineou um novo 
regime legal abrangendo os mares e oceanos, e estabelecendo regras práticas 
relativas aos padrões ambientais, assim como o cumprimento dos dispositivos que 
regulamentam a poluição do meio ambiente marinho, além de promover a utilização 
equitativa e eficiente dos recursos naturais, a conservação dos recursos vivos e o 
estudo, proteção e preservação do meio marinho. A Convenção foi adotada pelo 
Brasil em 1987 (DLG nº 5, de 09/11/1987, publicado em 12/11/1987) e promulgada 
por meio do Decreto Nº 1.530, de 22 de junho de 1995. 
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 No começo de 1980, com as dificuldades inerentes em gerenciar o litoral 
brasileiro considerando-o como um único setor costeiro, tornou-se evidente que a 
zona litorânea era mais complexa do que parecia. O conceito de Gerenciamento 
Costeiro Integrado (GCI) tornou-se então mais compreensivo, por levar em 
consideração nas análises todas as atividades setoriais que afetam a Zona Costeira 
e seus recursos, lidando também com os principais temas ou problemas sociais e 
econômicos, bem como aqueles relacionados à questão ambiental e/ou ecológica 
(POLETTE, SILVA, 2003). 
O GCI é um processo contínuo e dinâmico em que são feitas decisões e 
ações para o uso sustentável, desenvolvimento e proteção das áreas costeiras e 
recursos marítimos. Para que ocorra o fortalecimento da base legal dos processos 
decisórios, é preciso a interação dos três níveis governamentais em conjunto com a 
sociedade civil na elaboração de planos de ação adequados (ASMUS et al., 2006). 
Ainda segundo os autores supracitados, os principais objetivos do GCI são: 
promover o ordenamento do uso dos recursos naturais e da ocupação dos espaços 
costeiros, subsidiando e otimizando a aplicação dos instrumentos de controle e de 
gestão da Zona Costeira; estabelecer processos de gestão de forma integrada, 
descentralizada e participativa das atividades socioeconômicas na Zona Costeira, de 
modo que venham a contribuir para elevar a qualidade de vida da população; 
incorporar a dimensão ambiental nas políticas setoriais voltadas à gestão integrada 
dos ambientes costeiros e marinhos; controlar os agentes causadores de poluição 
ou degradação ambiental que ameacem a qualidade de vida na Zona Costeira; e 
produzir e difundir o conhecimento para o desenvolvimento e aprimoramento das 
ações de gestão da Zona Costeira. 
O GCI prevê funções estratégicas em várias frentes de ação. Destacam-se 
seis áreas de interesse fundamental para um sistema de gestão costeira: 
planejamento (planejar usos e ocupações das áreas costeiras e oceânicas), 
proteção ambiental (proteção da base ecológica, preservação da biodiversidade e 
garantia do uso sustentável das áreas costeiras), promoção do desenvolvimento 
econômico (através do uso projetado em áreas costeiras, adjacentes e oceânicas), 
resolução de conflitos (equilíbrio e harmonização dos usos presentes e futuros), 
segurança pública (garantir a segurança frente a eventos naturais e antrópicos), e 
gerenciamento de áreas públicas (garantir o correto uso de recursos comuns) 
(ASMUS et. al, 2006). 
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 Desta forma, buscando o desenvolvimento sustentável da Zona Costeira, foi 
elaborado em 1988 o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) pela Lei 
Federal 7.661, e regulamentado pelo Decreto Federal 5.300/04. Esse instrumento 
visa lançar as bases para o estabelecimento de políticas, planos e programas 
estaduais e municipais de Gerenciamento Costeiro, com vistas a planejar e 
gerenciar de forma integrada, descentralizada e participativa as atividades 
socioeconômicas na Zona Costeira, de forma que o uso equilibrado dos recursos 
esteja garantido. 
Gerenciamento Costeiro (GERCO) é definido, pela Constituição de 1988, 
como um conjunto de atividades e procedimento que, através de instrumentos 
específicos, permitem a gestão dos recursos naturais da Zona Costeira de forma 
participativa, objetivando a melhoria da qualidade de vida das populações locais, a 
preservação dos habitats específicos indispensáveis à preservação da fauna e flora, 
e adequando as atividades humanas à capacidade de suporte dos ecossistemas.  
O Decreto nº 5.300 intitula a Zona Costeira como patrimônio nacional previsto 
na Constituição de 1988, e a define como o espaço geográfico de interação do ar, do 
mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa 
marítima e outra terrestre, com os seguintes limites: 
I – faixa marítima: espaço que se estende por doze milhas náuticas (22 km), 
medido a partir das linhas de base, compreendendo a totalidade do mar territorial; 
II – faixa terrestre: espaço compreendido pelos limites dos Municípios que 
sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes na Zona Costeira.  
 De acordo com o IBGE, o Mapa 1 indica a zona e os municípios costeiros. 
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Mapa 1. Municípios integrantes da Zona Costeira. 
  
Bitencourt e Soriano-Sierra (2008) afirmam que a implementação do PNGC é 
de grande importância, pois em toda a extensão do litoral brasileiro a Zona Costeira 
está ameaçada pela ocupação desordenada, devido à especulação imobiliária, ao 
turismo crescente de forma descontrolada, à construção de portos, marinas e outras 
megaestruturas de sustentação de atividades náuticas. Além disso, é também 
agredida pela poluição urbana e industrial, pela ocorrência de erosão e progradação 
marinha natural ou decorrente das atividades antrópicas, pela existência de conflitos 
de interesse dos diversos agentes que atuam nessa zona. Diversos trabalhos 
corroboram e tratam da importância do planejamento costeiro, como Moraes (1999), 
Polette (2003), Polette e Vieira (2005), Muehe (2006), Farinaccio (2008), Scherer et. 
al (2015), dentre outros. 
Apesar da regulamentação legal do PNGC ter ocorrido somente em 2004, 
foram apresentadas duas versões do PNGC: PNGC I em 1990, e PNGC II em 1997.  
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A primeira versão do PNGC, apresentada em 1990, incluía planos de ação 
que abrangiam os planos de manejo de microbacias, a serem desenvolvidas pelos 
estados e municípios com a participação das comunidades costeiras e implantados 
em nível local. No período entre 1991 e 1997, o PNGC I foi reestruturado e 
reformulado, sendo reavaliados todos os entraves de cunho metodológico, 
operacional e institucional (MORAES, 1999). Os avanços mais importantes 
concentram-se na elaboração dos primeiros zoneamentos costeiros, capacitação de 
equipes de órgãos estaduais, criação de parcerias e convênios para o 
desenvolvimento de ações conjuntas em nível intergovernamental, criação de fóruns 
de discussão e formulação de ações de planejamento, a exemplo da Câmara 
Técnica de Gerenciamento Costeiro do CONAMA (SOUZA, 2009). 
Entretanto, o PNGC I não alcançou os objetivos estipulados, tendo sido alvo 
de severas críticas após os primeiros anos de implementação. Devido a esse fato, 
através da Resolução mº 5/97 PNGC foi permitida uma revisão da metodologia, e o 
PNGC deixou de ser uma política predominantemente restritiva, passando a ser um 
indutor de desenvolvimento (VOIVOIDC, 2007). 
O PNGC II foi apresentado em 1997 e fortaleceu o conceito de gestão, alterou 
a abrangência territorial da Zona Costeira através da adoção das 12 milhas do mar 
territorial e introduziu novos instrumentos de gestão que atualmente são 
coordenados pelo MMA, Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental, 
Diretoria de Qualidade Ambiental e Gerenciamento de Qualidade Costeira e 
Marinha.  
A nova versão do PNGC prevê a criação de um Grupo de Integração do 
Gerenciamento Costeiro (GIGERCO), com objetivo de facilitar a integração e 
articulação entre dos Estados. 
O PNGC II evidenciou também a necessidade de realização do Relatório de 
Qualidade Ambiental da Zona Costeira, que veio a enfatizar a necessidade de se 
estruturar um sistema permanente de monitoramento da evolução da qualidade 
ambiental (FILET et. al, 2001). Além disso, esse novo plano inovou ao acentuar as 
responsabilidades das escalas federal e municipal, em parceria com a sociedade 
civil organizada, e em delegar aos estados, através dos Planos Estaduais de 
Gerenciamento Costeiro (PEGC).  
O PNGC II preconiza o envolvimento municipal, ainda que tal envolvimento se 
dê de forma incipiente frente à realidade das políticas municipais e o baixo nível das 
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políticas regionais. Poucos municípios possuem planos municipais de gerenciamento 
costeiro e, de uma maneira geral, essa problemática é delegada às secretarias 
municipais de meio ambiente e/ou planejamento urbano (SHERER, 2009). 
Ainda na esfera federal, encontra-se o Grupo de Integração do 
Gerenciamento Costeiro (GIGERCO), um órgão colegiado representado por diversos 
setores que tem como tarefa básica promover a articulação das ações federais na 
Zona Costeira, buscando a compatibilização e a integração dessas ações com os 
diferentes órgãos da União que atuam na região, além de definir diretrizes para a 
atuação do GERCO (ASMUS et al, 2006). 
Na esfera estadual, existe o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro 
(PEGG)1, que é desenvolvido através dos Colegiados Costeiros, que são grupos de 
representação do estado, municípios e sociedade civil organizada. Sua função é 
discutir e encaminhar políticas, planos, programas e ações destinadas à gestão da 
Zona Costeira, num processo participativo que permite a mediação de conflitos de 
interesse e a articulação das diretrizes e ações de gestão para cada setor. Os 
PEGCs têm por objetivo planejar e administrar a utilização dos recursos naturais da 
Zona Costeira, visando à melhoria da qualidade de vida das populações locais, 
promovendo a proteção adequada dos seus ecossistemas para usufruto permanente 
e sustentado das gerações presentes e futuras (MMA, 2005).  
Em nível municipal, devem ser implementados os Planos Municipais de 
Gerenciamento Costeiro (PMGC)2, tendo como base o PNGC e o PEGC, cujo 
objetivo é implementar, disciplinar e orientar, através do Plano Diretor Municipal, a 
utilização dos recursos naturais da Zona Costeira municipal. 
 As ações programadas do PNGC preveem a efetivação, em cada Estado e 
município costeiro, de um sistema de planejamento e gerenciamento, de forma 
orgânica, descentralizada e participativa de uso, aproveitamento, proteção e controle 
dos recursos naturais e ecossistemas costeiros, com prioridade de conservação para 
certas áreas. Além disso, a iniciativa governamental prevê a implementação de 
políticas estaduais e municipais de planejamento, bem como o Zoneamento 
                                                          
1
 O estado da Bahia não possui Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC). No entanto, através do 
decreto nº 10.969 de 2008, instituiu-se a Coordenação do Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro e a 
Comissão Técnica do Estado da Bahia para o Acompanhamento do Projeto de Gestão Integrada da Orla 
Marítima/Projeto Orla – CTE/BA. 
2
 O município de Alcobaça não possui Plano Municipal de Gerenciamento COSTEIRO. No entanto, apresenta 
alguns projetos municipais de urbanização da orla marítima. 
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Ecológico-Econômico e Planos de Gestão, programas de monitoramento, controle e 
fiscalização, recuperação e gerenciamento da Zona Costeira, de acordo com as 
características físicas e formas de ocupação de seus diversos segmentos e 
topologias.  
 A resolução CIRM 005/97 dita os instrumentos de gestão da PNGC, tendo 
cinco de caráter técnico e dois de caráter normativo: 
1. Planos de Gestão da Zona Costeira (PGZC): Compreendem as formulações 
de ações estratégicas e programáticas, articuladas e localizadas, elaboradas 
com a participação da sociedade, que visam orientar a execução do 
Gerenciamento Costeiro. Esses planos poderão ser aplicados em diferentes 
escalas. 
2. Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC): Se constitui no 
instrumento balizador do processo de ordenamento territorial necessário para 
a obtenção das condições de sustentabilidade ambiental do desenvolvimento 
da Zona Costeira, em consonância com as diretrizes do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do território nacional. 
3. Sistema de Informação do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO): Sistema 
vinculado ao Sistema Nacional de Informações de Meio Ambiente (SINIMA), 
um sistema que integra informações do PNGC, proveniente do banco de 
dados, sistema de informação geográfica e sensoriamento remoto, devendo 
propiciar suporte e capilaridade aos subsistemas estruturados/gerenciados 
pelos Estados e Municípios. 
4. Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA-ZC): 
Constituído na estrutura operacional de coleta de dados e informações, de 
modo a acompanhar os indicadores de qualidade ambiental da Zona Costeira 
e propiciar o suporte permanente dos Planos de Gestão. 
5. Relatório de Qualidade Ambiental Costeiro (RQA-ZC): Consiste no 
monitoramento ambiental periódico, cujo objetivo é avaliar a eficiência das 
ações desenvolvidas e subsidiar planos futuros. 
6. Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC): O PEGC deve afirmar 
os objetivos, princípios gerais, principais diretrizes para o gerenciamento 
costeiro e os instrumentos técnicos e limitações quanto ao uso da Zona 
Costeira. Além de legitimar os atores participantes do processo gestor.  
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7. Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC): Deve ser 
compreendido como uma especificação do PNGC e PEGC, visando 
estabelecer condições, responsabilidades e procedimentos institucionais para 
a implementação da PMGC, de acordo com a Política Municipal do Meio 
Ambiente. É de responsabilidade do município a iniciativa do plano de 
gerenciamento costeiro, mas  as prefeituras estão pouco engajadas no 
processo de gestão costeira devido à falta de conhecimento da oportunidade 
e potencialidades destas políticas públicas. 
 
Segundo Asmus e Kitzamann (2004), todos os 17 estados costeiros possuíam 
suas equipes de trabalho instaladas, com coordenações estaduais do programa 
trabalhando em sintonia com a coordenação estadual e articuladas com os 
municípios. Todos esses estados possuem diagnósticos ambientais das suas áreas 
costeiras, sendo que dos 17, 13 já possuem zoneamento em pelo menos um dos 
setores da Zona Costeira, e 14 dos estados já trabalham em algum tipo de plano de 
gestão. 
 No entanto, os programas e planos ainda não estão sendo implementados em 
sua totalidade. Partindo do pressuposto de que há setores e/ou atividades que se 
beneficiam e outros que são prejudicados com a lentidão da implementação do 
PNGC, é evidente que os setores que dependem da qualidade ambiental costeira, 
tais como o turismo, a pesca, e as comunidades tradicionais, podem ser apontados 
como os mais lesados pela morosidade na implementação. É evidente que o setor 
imobiliário, e os setores de construção civil, indústria, aquicultura, energia, e o 
turismo de massa podem ser considerados beneficiados pela lentidão das ações de 
efetivação do PNGC (MMA, 2015). 
Nos últimos anos, o Governo Brasileiro apresentou avanços em relação ao 
Gerenciamento Costeiro, como a compatibilização de ações do governo na Zona 
Costeira através da implantação do Plano de Ação Federal para a Zona Costeira do 
Brasil (PAF) que, em conjunto com a Secretária de Patrimônio da União (SPU), 
permitiu a estruturação e elaboração do Projeto de Gestão Integrada da Orla 
Marítima (MMA, 2004). 
O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla) surge como 
uma ação do Governo Federal, conduzida pelo MMA, por meio da Secretaria de 
Qualidade Ambiental do Planejamento, Orçamento e Gestão, que busca 
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implementar uma política nacional que harmonize e articule as práticas patrimoniais 
e ambientais, como, por exemplo, o planejamento de uso e ocupação sustentável da 
Zona Costeira. 
A base legal para a elaboração do Projeto Orla inclui a Constituição Federal 
de 1988, que define a Zona Costeira como patrimônio nacional; a Lei nº 7.661/98, 
que institui o PNGC; decreto de Lei nº 5.300/04, que regula o PNGC e estabelece 
critérios de gestão da orla marítima; a Lei nº 9.636/98, que dispõe sobre a 
regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio 
da União, incluindo os localizados na orla marítima; e o decreto de Lei nº 3.725/01, 
que regulamenta a Lei nº 9.636/98. 
O arranjo institucional do Projeto Orla almeja a ampla articulação entre as três 
escalas governamentais, em conjunto com a sociedade civil, e é estruturado em 
Coordenações Nacionais, Estaduais e Municipais, tendo cada uma seus respectivos 
fóruns de discussão. 
 A orla é entendida como espaço sujeito a sérios conflitos ambientais, 
resultantes do seu processo de uso e ocupação, constituída a borda marítima 
imediata a escala de planejamento definida como Zona Costeira (MORAES, 2007). 
O decreto nº 5.300/2004 define os limites da orla como sendo o espaço imediato de 
contato entre os meios terrestre e marinho. A zona marinha se estende até a isóbata 
de 10 metros e, na zona terrestre, 50 metros em áreas urbanizadas ou 200 metros 
em áreas não urbanizadas, demarcados na direção do continente a partir da linha de 
preamar ou do limite final de ecossistemas, tais como feições de praias, dunas, 
áreas de escarpas, falésias, costões rochosos, restinga, manguezais, marismas, 




















Segundo MMA (2004), a proposta de delimitação da orla adota critérios de  
vulnerabilidade natural tendo em vista as problemáticas e os ritmos de ocupação que 
ocorrem no litoral brasileiro. Tal projeto estabelece, portanto, uma faixa de proteção 
da costa na intenção de manter as características paisagísticas e prevenir quanto à 
elevação do nível do mar, contemplando o princípio da precaução. 
O projeto Orla foi pensado em uma escala de planejamento e gestão como 
uma forma de detalhamento dos espaços costeiros com o objetivo de focalizar a 
realidade espacial intramunicipal. Esta iniciativa ocupa uma parte específica da Zona 
Costeira, isto é, a área de contato imediato terra/mar e de interface de processos 
terrestres e aquáticos, sendo, portanto, a borda marítima, estuarina ou lagunar da 
Zona Costeira (MMA, 2004). 
Portanto, o projeto Orla nasce com o desafio de lidar com as diversas 
peculiaridades presentes em toda Zona Costeira brasileira, bem como, também, com 
os aspectos relacionados à territorialidade, como a gestão dos terrenos e acrescidos 
de marinha, como forma de consolidar uma orientação cooperativa e harmônica 
entre as ações e políticas práticas na orla marítima (MMA, 2004). 
O Projeto Orla completou 17 anos de criação em 2017, o qual envolve 17 
estados costeiros e, aproximadamente, 300 municípios defrontantes; introduz uma 
ação sistemática de planejamento da ação local, visando a gestão compartilhada 
desses espaços, incorporando normas ambientais e urbanas na política de 
regulamentação dos usos dos terrenos, e acrescidos de marina, como um processo 
inclusivo de alocação de políticas estratégicas que venham a contribuir na tomada 
Figura 4. Desenho esquemático da orla marítima do Brasil, segundo metodologia          
proposta pelo Projeto Orla (MMA, 2004). 
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de decisão com vista a cumprir a função ambiental da orla marítima (OLIVEIRA e 
NICOLODI, 2012). 
Ainda segundo os autores, as linhas de ação do Projeto Orla estão embasadas 
em métodos que exploram fundamentos de avaliação paisagística, a dinâmica 
geomorfológica e de uso e ocupação do litoral, para pensar cenários com 
rebatimentos na aplicação dos instrumentos de ordenamento do uso da terra para a 
gestão da orla.  
No entanto, segundo Moraes e Zamboni (2004), Cardoso Junior et. al. (2012) e 
Silva (2013), ainda que o Projeto Orla venha a apresentar resultados consistentes e 
uma metodologia eficiente, e consiga alcançar os objetivos do PNGC, o maior 
problema do projeto refere-se à sua gestão e à inexistência de ações em conjunto 
dos órgãos envolvidos, uma vez que a fiscalização e manutenção dos projetos de 
intervenção, especialmente em nível local, encontram-se muito abaixo do esperado. 
Em uma linha oposta ao Projeto Orla existe a elaboração de projetos municipais 
ou estaduais de urbanização da orla marítima. Apesar da semelhança dos nomes, o 
Projeto Orla propõe a elaboração de planos normativos de orientação do uso e 
ocupação da orla levando em consideração diversos fatores já elencados, enquanto 
que o Projeto de Urbanização de Orla refere-se a intervenções na orla marítima, com 


















4.1 Processos Metodológicos 
Este trabalho está pautado na metodologia proposta por Rodriguez, Silva e 
Cavalcanti (2013), que por sua vez está fundamentada na abordagem sistêmica e na 
análise da paisagem para subsidiar a elaboração da proposta de Zoneamento 
Geoambiental. A metodologia parte da abordagem geossistêmica e envolve as 
seguintes etapas: organização do projeto, inventário dos componentes naturais, 
inventário dos componentes antrópicos, análise, diagnóstico e proposições. De 
forma mais sistematizada, a estruturação segue as seguintes etapas: 
1. Organização: definição dos objetivos, delimitação da área de estudo e 
planejamento do projeto e adequação das atividades ao cronograma de 
trabalho;  
2. Inventário: Levantamento bibliográfico acerca dos principais autores inclusos 
na temática da pesquisa; análise de obras através de diversas leituras; 
fichamentos e resenhas. Tendo a presente pesquisa como base reflexiva a 
aplicação dos geossistemas ao planejamento ambiental em zonas costeiras. 
Levantamento de dados, sejam eles de campo, bibliográficos, cartográficos ou 
estatísticos, por meio da obtenção de mapas, cartas topográficas, e demais 
registros técnicos que retratam as características físicas e socioeconômicas 
da área em estudo.  
3. Investigação: Tratamento das informações obtidas na fase de inventário, pela 
integração dos sistemas naturais e dos componentes socioeconômicos, 
permitindo a diferenciação dos sistemas ambientais, base referencial para a 
identificação de setores de risco, dos principais conflitos e impactos 
ambientais presentes na área.  
4. Diagnóstico: identificar as problemáticas e degradações que se encontram 
nos sistemas ambientais, como resultado da utilização e exploração dos seus 
recursos e serviços ambientais. 
5. Proposições: Efetivação de um prognóstico ambiental e socioeconômico 




Partindo dessas etapas, os procedimentos poderão ser sistematizados 
nas seguintes fases: atividades de gabinete I, atividades de campo, 
elaboração das Sistemas Naturais e antrópicas e em seguida a análise 
integrada e elaboração das Sistemas Ambientais para, finalmente, a 
organização dos dados e redação final, conforme pode ser visualizado no 
fluxograma descrito na Figura 5. 
 
Figura 5. Proposta metodológica de Souza (2013). Adaptado pelo autor. 
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O conceito de paisagem adotado é o da paisagem antropo-natural definida 
por Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013) como um sistema territorial composto por 
elementos naturais e antropo tecnogênicos condicionados socialmente, que 
modificam ou transformam as propriedades das paisagens naturais originais, 
formados por complexos elementos ou paisagens de nível taxonômico inferior. 
Assim, considera-se a formação de paisagens naturais, antropo-naturais e 
antrópicas, e que se conhece também como paisagens atuais ou contemporânea. 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013) propõem a utilização de diversos 
enfoques de acordo com as necessidades de análise. Dentre eles, utilizaremos o 
enfoque funcional da paisagem, que tem como finalidade esclarecer como a 
paisagem é estruturada, indicando as relações funcionais dos seus elementos e  por 
que e para que estão estruturados de tal forma. 
Este enfoque, portanto, tem por finalidade esclarecer como a paisagem está 
estruturada, ou seja, quais são as relações funcionais de seus elementos e o porquê 
das partes estarem dispostas de determinada maneira. Segundo os autores, é 
necessário estudar o objeto de forma direta, determinando as relações firmadas 
entre seus elementos, fixando de forma histórica sobre a base de certas 
propriedades genéticas da paisagem (RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2013). 
Nesse sentido, a paisagem é formada pelo intercâmbio de energia e 
substâncias ativas que apresentam “sua própria feição” e por isso não constitui um 
reflexo direto das inter-relações e interações entre seus componentes. Os tipos de 
gêneses da paisagem distinguem-se de acordo com o caráter, a carga e a essência 
genética dos geo-horizontes e a manifestação espacial das estruturas paisagísticas 
(RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2013). 
A paisagem, neste enfoque, cumpre funções, ações e determinado trabalho, 
ou seja, faz parte de um processo de intercâmbio de substâncias e energia que 
ocorre na interação dos componentes na própria paisagem com o exterior.  
De acordo com Bastian (1993 apud RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 
2013), o funcionamento da paisagem cria biomassa, solo, húmus, sais, e também 
pode acumular e conservar energia, e se dá pelos processos elementares de 
translado, intercâmbio e conversão das substâncias e energia entre os componentes 
e os geocomplexos contínuos através. 
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Na circulação e intercâmbio de substâncias, os mencionados processos 
elementares combinam-se entre si e dão lugar a procedimentos geográficos integrais 
mais complexos, tais como: 
 Circulação biogeoquímica (intercâmbio da unidade, gases e 
metabolismo biogênico); 
 Ação das correntes gravitogênicas; 
 Escoamento, 
 Transformação da energia solar. 
Entende-se que a energia da paisagem é propriamente inerente ao ritmo e ao 
ciclo, os quais de forma correspondente determinam a ritmicidade e ciclicidade da 
circulação e intercâmbio de substâncias, e consequentemente, o funcionamento do 
geocomplexo. 
 De uma forma sucinta, pode-se dizer que o funcionamento da paisagem, de 
acordo com o enfoque funcional, é a integração dos mais diversos níveis de 
componentes existentes dentro do geocomplexo. 
 Pode-se, de tal modo, compreender o conceito de função da paisagem 
quando: 
 há capacidade dos componentes de atuar sobre os restantes 
componentes e sobre a paisagem em seu conjunto; 
 há capacidade de desempenhar um determinado papel na paisagem 
como uma formação integral.  
Cada geossistema possui uma determinada função que pode definir como o 
objetivo que cumpre o sistema em garantir a estrutura e o funcionamento correto do 
mesmo. Cada paisagem apresenta a sua própria dinâmica funcional, que é 
sustentada por mecanismos e balanços de fluxos de energia, matéria e informação 
específicos e para uma cadeia de relações reversíveis (homeostáticas) que 
asseguram a integridade e coerência do sistema (DIAKONOV, 1988, apud 
RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2013). 
As alterações no funcionamento e nos mecanismos de auto-regulação 
provados conduzem a um processo de degradação que dá lugar aos desequilíbrios 
na dinâmica funcional. Os processos que provocavam alterações no funcionamento 
e nos mecanismos das relações do sistema são chamados de processo 
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geoecológicos degradantes que são consequência ou do reforço dos processos 
naturais ou da ação humana (RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2013). 
Entre os processos geoecológicos naturais podem-se citar: erosão, deflação, 
perda da biodiversidade, degradação das pastagens, degradação do solo, 
salinização, redução do nível de água subterrânea, inundação e outros que estão 
direta ou indiretamente ligados a interferência antrópica como, por exemplo, 
contaminação do solo, água e atmosfera, alteração dos recursos hídricos, 
desmatamento, empobrecimento do solo e muitos outros impactos decorrentes da 
atividade humana. (RODRIGUEZ, SILVA E CAVALCANTI, 2013). 
A qualidade da paisagem depende das funções de proteção e restauração do 
meio por parte da própria paisagem. Portanto, as consequências que determinam o 
estado geoecológico da paisagem são próprias dela mesma: o grau de estabilidade 
sob condições de estresse antrópico, a capacidade de desempenhar as funções 
principais e possuir o conjunto dos serviços ecossistêmicos. 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013) consideram a qualidade geoecológica 
dos sistemas como um conjunto de serviços ecossistêmicos demandados pela 
sociedade que dependem da reprodução de recursos e das funções ambientais que, 
por sua vez, formam o geossistema, bem como as consequências (estruturais, 
processuais, energéticas e outras) que surgem na paisagem sob diferentes impactos 
econômicos e sociais. 
De acordo com os autores supracitados, os conceitos de paisagem e 
geossistema devem ser o ponto fundamental para visualizar a estrutura e 
organização do planeta Terra. Para isto, deve-se entender que a natureza da 
superfície do globo foi humanizada e socializada de forma a transformá-la como 
moradia dos seres humanos desde os primórdios da civilização humana.  
Portanto, há a necessidade de realizar atividades e exercícios intelectuais 
para melhorar e utilizar da forma mais eficiente e racional possível o meio ambiente. 
Logo, a utilização do planejamento ambiental é uma ferramenta de suma 







4.2 Procedimentos operacionais 
 
 Atendendo à proposta de Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2010), foram 
realizados levantamentos de dados in locu e em diversas instituições de ensino e 
pesquisa, como a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), Companhia Baiana 
de Pesquisa Mineral (CBPM), Petrobras, Superintendência de Estudos Econômicos 
e Sociais da Bahia (SEI) e no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 A primeira etapa compreendeu o levantamento de informações como: análise 
bibliográfica e cartográfica da área de estudo, a fim de subsidiar o Zoneamento 
Geoambiental. Foram realizados trabalhos de levantamento bibliográfico, compostos 
por revisão e análise de artigos nacionais e internacionais, teses e dissertações que 
tratam do tema de abordagem sistêmica, planejamento ambiental e dinâmica 
costeira.  
Foram também analisados os trabalhos, artigos e teses desenvolvidos da 
área de estudo que fizessem referência à caracterização natural (geologia, 
geomorfologia, hidrográfica, vegetação, hipsometria, pluviometria) e antrópica 
(economia e história) da Costa das Baleias e, mais especificamente, do município de 
Alcobaça.  
 Os trabalhos de campo foram divididos em 2 etapas. A primeira refere-se ao 
atividade de reconhecimento da área de estudo e a segunda com objetivo de coletar 
informações e descrições da paisagem.  
Desta forma, o primeiro trabalho de campo foi realizado em agosto de 2016, 
com apoio da Secretaria Municipal de Saúde e da Fundação Oswaldo Cruz na 
visitação das comunidades de São José, Aparajú, Taquari, 40-45, Canta Galo, Pedra 
D’água I, Acampamento Palmeiras e Pouso Alegre. Em dezembro de 2016 foi 
realizado o segundo trabalho de campo, desenvolvido na planície costeira sul e 
norte do município de Alcobaça.  
Em seguida, com o reconhecimento da área já realizado, foi realizado a 
segunda fase dos trabalhos de campo. 
Em janeiro, fevereiro e agosto de 2017 foi percorrida toda a porção interiorana 
do município, partindo da planície costeira e seguindo a oeste para os Tabuleiros 
Costeiros. Todos os trabalhos de campo tiveram como função identificar os tipos de 
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uso, aspectos fitogeográficos, hidrográficos e geomorfológicos, mas também foram 
registrados os conflitos e/ou tensões ambientais (desmatamento, ocupação irregular, 
ocupação de movimentos sociais), e foi realizada a verificação morfológica do solo 
em 12 pontos de diferentes áreas. Todos os elementos foram registrados por 
levantamento fotográfico, marcados com ponto de Global Position System (GPS), e 
anotados em caderneta de campo. 
Finalizada os trabalhos de campo, iniciou-se a fase de inventário dos dados 
cartográficos visando à constituição detalhada das características naturais e 
socioeconômicas do município de Alcobaça. A proposta metodológica de Rodriguez, 
Silva e Cavalcanti (2010) determina os principais parâmetros e dados a serem 
levantados e, portanto, iniciou-se a fase de inventário dos dados cartográficos com o 
objetivo de elaboração e organização de mapas temáticos (solo, geológica, 
drenagem, morfometria, uso e ocupação da terra, hipsométrica, pluviometria). 
Considerando os objetivos desta pesquisa, admite-se a escala 1:50.000 para 
o Zoneamento Geoambiental de Alcobaça. No entanto, devido à inexistência de 
dados na escala proposta de trabalho, tornou-se necessário subdividir o trabalho em 


















Tabela 1. Base de dados e suas respectivas escalas 

























Solo 1:500.000 SEI/SUDENE (2012) 



















Declividade 1:100.000 TOPODATA (INPE, 2009) 
Hipsometria 1:100.000 TOPODATA (INPE, 2009) 
Comportamento da 
Linha de Costa 
1:100.000 Martin et. al. (2000) 
Isoietas 1:100.000 SEI/SUDENE (2012) 
Uso e Ocupação, 
1977 



















Uso e Ocupação, 
1984, 1994, 2006 
1:50.000 LandSAT 5 
Uso e Ocupação, 
2017 
1:50.000 RapidEye/LandSAT 8 
Rede Hidrográfica 1:50.000 RapidEye/LandSAT 8 
Geomorfologia 1:50.000 
Fotografias Aéreas3, 
RapidEye, LandSAT 8 
 
O primeiro nível escalar se refere aos dados geológicos e pedológicos que 
estão originalmente publicados em escala pequena, 1:250.000 e 1:500.000 
respectivamente, e tem como objetivo a caracterização regional da área de estudo.  
Os dados geológicos foram obtidos a partir da vetorização do mapa elaborado 
por Martin et al (1980) na escala 1:250.000, que possibilitou a realização da 
caracterização e as discussões quanto ao diagnóstico físico regional da área de 
estudo. 
Quanto aos dados pedológicos da área de estudos, estes foram obtidos na 
escala 1:500.000, produzida pela SEI/SUDENE (2012), o que tornou necessária a 
                                                          
3
 Petrobrás (1955, 1960) 
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adaptação das informações à escala de trabalho. Este material é de suma 
importância a partir da correlação com outras informações de caráter ambiental e 
social.   
Devido à escala original dos dados geológicos e pedológicos da área de 
estudo, foi necessária uma adaptação dos limites. Para esta etapa de organização e 
elaboração dos novos limites das unidades dos mapeamentos temáticos, o software 
ArcGis 10.4 foi utilizado, em conjunto com imagens de satélite, fotografias aéreas e 
dados de radar.  
Desta forma, os procedimentos para a adaptação foram os seguintes: 
Organização da base de dados: download das imagens RapidEye do 
Ministério do Meio Ambiente (2017), fotografias aéreas na escala 1:25.000 
disponibilizadas pela Petrobras (1957, 1960) e por fim o Modelo Digital do Terreno 
(MDT) disponibilizados pelo INPE/TOPODATA (2009) na escala 1:100.000. Em 
seguida foram digitalizados os polígonos referente às formações geológicas da área 
de estudo, considerando o mapeamento geológico realizado por Martin et al. (1980).  
Para o ajustamento dos limites foram realizadas análises do MDT, imagens 
RapidEye e fotografias aéreas. Na interpretação das imagens de satélite e das 
fotografias foi possível diferenciar a morfologia do terreno que serviu junto com o 
MDT como chaves para interpretação e proposição dos ajustes dos limites das 
classes de solo (FIGURA 6 e 7). 
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Figura 6. Exemplo de delimitação do mapeamento das formações geológicas pela imagem de satélite. 
Sem escala. Organização: Spanghero (2017). 
 
Figura 7. Exemplo de delimitação do mapeamento das formações geológicas pela imagem MDT. Sem 
escala. Organização: Spanghero (2017). 
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Para os dados referentes à pedologia utilizou-se a base de dados 
SEI/SUDENE (2012), que já os disponibiliza no formato shape. Estes dados tiveram 
os limites dos compartimentos ajustados através da interpretação do MDT e imagens 
RapidEye. 
 O exame das imagens de satélite RapidEye possibilitou a diferenciação, 
devido ao aumento do contraste, das áreas com maior ou menor quantidade de 
água no solo e matéria orgânica, o que, juntamente com o MDT e a declividade, 
contribuíram como importantes variáveis no ajuste dos limites (FIGURA 8 e 9). 
 
Figura 8. Exemplo de delimitação do mapeamento das classes pedológicas pela imagem de satélite. 
Sem escala. Organização: Spanghero (2017). 
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Figura 9. Exemplo de delimitação do mapeamento das classes pedológicas pela imagem MDT. Sem 
escala. Organização: Spanghero (2017). 
 
Para averiguar a adaptação dos novos limites pedológicos foram realizados 
11 pontos de amostragem, nos qual foram coletadas 27 amostras, sendo uma 
amostra para cada horizonte de perfil coletado. O objetivo era verificar através das 
característica morfológica do solo era compatível as classes pedológicas delimitadas 
em laboratório. 
O segundo nível escalar refere-se aos dados cartográficos disponibilizados 
em escala regional, 1:100.000, sendo eles: declividade, hipsometria, comportamento 
da linha de costa, isoietas e uso e ocupação da terra do ano de 1977. 
 Os estudos morfométricos têm como principal objetivo analisar e compreender 
o comportamento hidrológico, quantificar as formas do relevo e estabelecer as 
relações entre os parâmetros mensuráveis de uma bacia hidrográfica e os seus 
condicionantes atuantes no relevo (CHRISTOFOLETTI, 1979). 
 No mapa de declividade é de fundamental importância para o ordenamento 
do uso e ocupação da terra, como por exemplo, a identificação de áreas de maior 
susceptibilidade a inundação. Esta mapa foi gerada a partir do Topodata/INPE 
(2009) com exagero vertical de 30 metros. O dado raster foi incorporado ao ArcGis 
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10.4 e com a ferramenta Slope da extensão Spatial Analyst Tools. Cada pixel gerado 
pela ferramenta slope tem um valor de declividade e, quanto menor for o valor do 
pixel, mais plano o relevo tende a ser. O raster de saída pode ser calculado em 
graus de declividade ou em porcentagem. 
 As formas do relevo na área de estudo são predominantemente planas, como, 
por exemplo, os Tabuleiros Costeiros, Planícies Fluviais, Planícies Marinhas, dentre 
outras. Dito isto, e compreendendo que grande parte da ocupação humana se 
encontra em áreas planas e decorrente das extensas áreas de Tabuleiros Costeiros 
e Planícies Costeiras e Fluvias, foi proposto desta forma o detalhamento maior das 
classes de declividade abaixo de 10% (TABELA 2). 
 
Tabela 2. Classe de declividade. 
Classe Declividade (%) 
1 <0,5% 
2       0,5%┤1% 
3 1%┤2% 
4 2%┤5% 





Este mapa foi elaborado a partir do modelo digital do terreno (MDT) usando a 
base de dados matriciais rasterizados do projeto TOPODATA, de resolução espacial 
e exagero vertical de 30 metros, resultado da interpolação (VALERIANO, 2005).  
Antes de realizar a modelagem dos dados foram realizadas correções dos 
pixels com depressões espúrias através da ferramenta Fill da extensão Spation 
Analyst Tool. Após as devidas correções o arquivo foi transformado em shapefile e 
foi realizada uma modelagem de três dimensões Triangulated Irregular Network 
(TIN) pela ferramenta Create TIN da extensão 3D Analyst Tool, compondo, assim, a 
representação altimétrica do relevo. 
Diante da característica de baixa variação altimétrica observada na 
geomorfologia da área de estudo, foram propostas seis classes com variação de 20 





Tabela 3. Classes de variação altimétrica do relevo. 
Classe Altitude 




5   80m┤100m 
6 100m┤120m 
 
 Para a elaboração do mapa de comportamento da linha de costa foram 
utilizadas duas imagens multiespectrais referentes à data de 01 de junho de 1984 
(LandSAT 5) e 11 de julho de 2016 (LandSAT 8). As imagens foram obtidas 
gratuitamente pelo catálogo de imagens do Instituto de Pesquisa Espaciais (INPE). 
Tendo em vista que a presença de nuvens pode interferir na interpretação das 
imagens, os anos foram escolhidos em escala temporal média de 22 anos com o 
objetivo de abranger uma temporalidade significativa, com quadros mais antigos e 
quadros mais atuais que não viessem a apresentar presença de nuvem. 
As imagens foram pré-processadas no ArcGIS 10.4 a partir de técnicas de 
realce, contraste, e por fim, com auxílio das cartas topográficas da Superintendência 
de Estudos Socioeconômicos da Bahia (SEI, 2000): Prado (SE. 24-V-D-III) e 
Caravelas (SE. 24-V-D-VI), sendo admitido o erro máximo de 4,5 metros para cada 
imagem de satélite. 
Após concluir o georreferenciamento das imagens foi iniciado o processo de 
mapeamento manual da posição do indicador da linha de costa proposto por Turner, 
Boak, et al. (2006). Segundo os autores, este indicador refere-se ao limite oceano-
continente, ou, simplesmente, ao limiar entre o seco e o molhado. O processo de 
mapeamento da posição foi realizado no ArcGis 10.4 através da interpretação e 
vetorização manual da linha de costa e, em seguida, foram elaboradas a 
sobreposição e a identificação das áreas erosivas e de alta complexidade.  
Nas datas das imagens utilizadas, as marés alta e baixa não 
ultrapassaram o limiar de 1,5 metros, e, levando-se em consideração a resolução 
espacial do pixel das imagens LandSAT 5 e 8 de 30x30, pode-se afirmar que não 
exerceram influência significativa sobre o mapeamento da linha de costa. A taxa 
média de variação foi calculada através da relação entre a área erodida e a largura 
de cada zona no período de 32 anos. Este valor representa um dado linear, ou seja, 
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entende-se que variação média anual é igual ao longo de toda linha de costa de uma 
zona específica. 
Para realização do mapeamento de uso e ocupação da terra optou-se por 
representar o documento em duas escalas distintas, apresentando a dinâmica do 
uso e ocupação da terra ao longo dos últimos 40 anos (TABELA 4). 
 
Tabela 4. Escala das imagens de satélite utilizada no mapeamento de uso e ocupação da terra. 
Ano Escala Pixel Satélite 
1977 1:100.000 90m² LandSat 2 
1984 1:50.000 30m² LandSat 5 
1994 1:50.000 30m² LandSat 5 
2006 1:50.000 30m² LandSat 5 
2017 1:50.000 30m² LandSat 8 
2017 1:50.000 5m² e 15m² RapidEye/LandSat 84 
 
O primeiro documento cartográfico de uso e ocupação da terra elaborado diz 
respeito ao mapeamento de uso e ocupação da terra do ano de 1977 na escala 
1:100.000, com base na interpretação da imagem de satélite LandSat 2 de pixel 
90m². Devido ao tamanho do pixel foi realizado a seguinte classificação:  Área 
Florestal (Arbórea), Área Florestal (Arbustiva) e Pastagem. 
O segundo documento elaborado refere-se aos mapeamentos de uso e 
ocupação da terra na escala 1:50.000 e pixel 30m² dos anos de 1984, 1994, 2006 
com base nas imagens de satélite do LandSat 5 e do ano de 2017, com base na 
análise da imagem disponibilizada do LandSat 8. Pelo tamanho menor dos pixels foi 
possível um melhor detalhamento nas classes, definidas a partir da adaptação do 
Manual Técnico do IBGE (2013) seguir: Área Urbanizada, Área Florestal (Arbórea), 
Área Florestal (Arbustiva), Área de Manguezais, Cultura Temporárias, Pastagem, 
Silvicultura de Eucalipto. 
Anteriormente à classificação foi realizada análise das variáveis presentes 
nas imagens, como: cor, textura, forma e tamanho (FIGURA 5). 
 
 
                                                          
4
 Utilização da banda pancromática de resolução 15m². 
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O procedimento de mapeamento adotado foi desenvolvido no software 
eCognition através da classificação supervisionada, sendo esta a segmentação 
orientada a objeto. Após a segmentação foi realizada uma avaliação visual dos 
arquivos gerados para avaliar o desempenho. Para isso os raster resultantes da 
segmentação foram transformados em arquivos vetores e em seguida importados 
para o ArcGis 10.4. As edições e correções foram realizadas todas manualmente 
através da interpretação e reconhecimento visual das imagens de satélite dos 
respectivos anos. Algumas classes tiveram o seu limite redefinido, outras foram 
divididas ou mudaram de classificação. 
69 
O último documento elaborado é resultado da interpretação mais apurada e 
detalhada, e houve a preocupação de buscar imagens de maior resolução por se 
tratar do documento base para a elaboração dos mapas das Sistemas Antrópicos.  
O mapeamento de uso e ocupação da terra do ano de 2017 na escala 
1:50.000, é resultante da interpretação visual das imagens RapidEye e LandSAT 8 
do ano de 2017, adquiridas gratuitamente pelo site do Ministério do Meio Ambiente e 
no INPE. A classificação foi realizada no ArcGis 10.4 de forma manual, através da 
interpretação visual das classes, levando-se em conta a textura, tonalidade e 
contexto. As classes definidas foram as seguintes: Área Urbanizada, Área Florestal 
(Arbórea), Área Florestal (Arbustiva), Áreas de Manguezais, Cultura Temporária, 
Mussununga, Pastagem, Silvicultura de Eucalipto.  
O mapeamento da hierarquia de drenagem, realizado na escala 1:50.000, 
teve como base a interpretação das imagens RapidEye e LandSAT 8 do ano de 
2017. Em campo, com auxílio de um GPS, foram realizadas coletas de ponto de 
controle de cursos d’águas não perceptíveis nas fotografias aéreas e nas imagens 
de satélite disponíveis do Google Earth, além da coleta de informação com a 
população local sobre/dos respectivos nomes dos cursos d’água. 
A tipologia de drenagem também foi elaborada a partir de parâmetros 
morfológicos em que a hierarquia de drenagem foi estabelecida. A metodologia 
adotada foi a sugerida por Strahler (1950) apud Christofoletti (1980), que postula os 
canais sem tributários como de primeira ordem; aqueles em que há confluência entre 
dois canais primários como de segunda ordem, e entre canais secundários como de 
terceira ordem – e assim sucessivamente. 
Desta maneira, a seção a jusante do canal de drenagem de uma bacia indica, 
por meio da sua ordem, a hierarquia fluvial do rio principal e o grau de ramificação 
da sua rede de drenagem.   
O mapa geomorfológico na escala 1:50.000, resultante da fotointerpretação 
digital de 210 fotografias aéreas dos anos de 1957 e 1960 disponibilizadas pela 
Petrobras na escala 1:25.000, com o objetivo de delimitar os compartimentos 
geomorfológicos e as formas do relevo utilizando a proposta metodológica de Tricart 
(1965). 
Para elaborar o mapa dos Sistemas Ambientais foi necessária a construção 
de dois mapas fundamentais que são resultados da interação dos demais mapas 
apresentados acima.  
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O primeiro é o mapa dos Sistemas Antrópicos realizado para o ano de 2017, e 
para a confecção deste mapa foi necessária a realização de atividades de campo, 
bem como o uso de informações levantadas do mapa de uso e ocupação do solo da 
escala 1:50.000. 
Outra informação importante na elaboração desta unidade foram os dados 
disponibilizados pelo IBGE através dos censos agropecuários, além de informações 
demográficas e econômicas do município. 
As características desta unidade foram divididas em 3 grandes sistemas 
antrópicos e em seguida subdivididas em 8 sistemas: 
 Sistema Antrópico de uso natural protegido ou em conservação:  
1. Sistema de Várzea/Área úmida;  
2. Sistema de Manguezal;  
3. Sistema de Vegetação Arbustiva;  
4. Sistema de Vegetação Arbórea. 
 Sistemas Antrópicos Rurais:  
1. Sistema Agrícola;  
2. Sistema Pastoril;  
3. Sistema Silvicultural. 
 Sistema Antrópico Urbano:  
1. Sistema Antrópico Urbano. 
 
O segundo documento elaborado refere-se ao mapa de Sistemas Naturais, 
que utilizou como base o Mapa Geomorfológico elaborado, como critério a 
compartimentalização das grandes formas do relevo e como subsídio a 
caracterização feita através do Mapa Geológico. 
Neste documento foi proposta a definição de 8 subsistemas de acordo com as 
características morfogênicas: 
1. Ação Marinha: Planície Marinha; Terraço Marinho Holocênico; Terraço 
Marinho Pleistocênico. 
2. Ação Fluvial: Planície Fluvial; Terraço Fluvial; Tabuleiro. 
3. Ação Marinha e Fluvial: Planície Fluviomarinha. 
4. Ação Complexa: Mussununga. 
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As Sistemas Naturais identificadas possibilitam compreender as dinâmicas 
morfogenética na paisagem, bem como seus atributos físicos (geologia, solo, relevo, 
hidrografia, clima e outros). 
A identificação dos sistemas antrópicos e naturais, feita a partir do uso e da 
funcionalidade de cada um deles, permitiu que fosse realizada a subdivisão acima.  
Nesta fase também foi realizado trabalho de campo nos municípios da região 
de estudo com o objetivo de obter um reconhecimento da área. Foram realizadas 
visitas aos órgãos públicos, especialmente as prefeituras municipais, além de um 
levantamento de dados sobre as características físicas da área de estudo e 
mapeamentos já elaborados.  
Posteriormente, na fase de Diagnóstico, fez-se a correlação dos Sistemas 
Antrópicos e Naturais, para que uma análise qualitativa das potencialidades, do 
estado e da utilização dos sistemas ambientais pudesse ser feita. Para tanto, foi 
analisada a estabilidade de cada geossistema, levando-se em conta sua dinâmica 
de processos morfogenéticos, e nível de instabilidade, ou seja, a capacidade de 
autorregeneração apresentada. Além disso, foi feita a análise do impacto do tipo de 
uso relacionado a estes sistemas e os problemas ambientais levantados nestas 
áreas. 
Ainda na fase de diagnóstico, produziu-se o Mapa de Sistemas Ambientais 
com o intuito de documentar as áreas de ocorrência de processos naturais e aquelas 
alteradas pela ação antrópica. Este mapa foi construída através da articulação 
estruturada entre os atributos dos sistemas naturais e antrópicos da área de estudo, 
considerando a dinâmica de funcionamento complexo inerente aos sistemas naturais 
e o nível de ocupação e funcionalidade dos sistemas antrópicos. A abordagem se 
deu de maneira qualitativa e buscou-se relacionar o grau de estabilidade dos 
geossistemas com o nível de impacto e problemas ambientais, percepção que 
resultou nos Sistemas Geoambientais.   
De posse dos Sistemas Ambientais seguiu-se a elaboração do mapa de 
Vulnerabilidade Ambiental, que é entendida nesta pesquisa como a maior ou menor 
susceptibilidade de um ambiente a um impacto potencial provocado pelo uso 
antrópico (TAGLIANI, 2002). Este foi confeccionado com base na metodologia 




Geologia Tempo geológico e fragilidade 
Solos Maturidade pedogenética 
Uso da Terra Processo de ocupação da paisagem 
Vulnerabilidade Social (por 
domicílio) 
Renda de até 1 salário mínimo (IBGE, 2010) 
Quadro 1. Variáveis utilizadas na determinação da Vulnerabilidade Ambiental. 
Fonte: Nascimento e Dominguez (2009). 
 
Utilizando destas variáveis em formato raster procedeu-se o desenvolvimento 
das operações algébricas, atribuindo valores (de 1 a 5) a cada critério e, 
posteriormente, somando-os. Os valores atribuídos são descritos nos Quadros 2, 4 e 
5 e se baseiam nas pesquisas realizadas por Nascimento e Dominguez (2009), 
Tangliani (2002) e Crepani et al. (1996) e Souza (2013, 2017) 
A classificação de vulnerabilidade foi considerada, também, a idade 
geológica. Assim, quanto mais antiga a idade da rocha menor o valor atribuído à 
vulnerabilidade que variou de “1” a “5”, conforme apresentado no Quadro 2. Nesse 
sentido, a classificação numérica buscou considerar o acentuado grau de 
instabilidade da linha de costa, reflexo dos vários processos costeiros atuantes – 




Quaternário – Holoceno. Depósitos argilo-orgânicos de mangue; 
lamas plásticas ricas em matéria orgânica; manguezais e 
planícies de mar. 
5 
– Quaternário – Holoceno. Depósitos de areias litorâneas atuais; 
Areias finas a médias bem selecionadas; barras de rios e pontais 
arenosos (linha de costa até 1 km do continente). 
5 
– Quaternário – Holoceno. Depósitos argilo-orgânicos de “Terras 
Úmidas”; sedimentos argilosos ricos em matéria orgânica as 
vezes capeados por camadas de turfa; brejos e pântanos. 
4,9 
– Quaternário – Holoceno. Depósitos de areias litorâneas 
regressivas; areias finas a médias bem selecionadas com 
estratificação plano-paralela de face da praia; cordões litorâneos. 
4,75 
– Quaternário – Holoceno. Depósitos areno-argilosos fluviais; 
areias argilosas depositadas em diques marginais, barras de 
meandro e canais abandonados associados aos cursos d’água 
atuais. 
4,6 
– Quaternário – Pleistoceno. Depósitos de areias litorâneas 
regressivas; areias finas a médias bem selecionadas. As 
estruturas sedimentares da parte superior foram destruídas pela 
pedogêneses; restinga. 
4 
– Quaternário – Pleistoceno. Depósitos de leques aluviais; 
sedimentos areno-argilosos com seixos e cascalho de quartzo 
bem arredondados e maciços. 
3,5 
– Quaternário Indiferenciado. Depósitos de areias residuais 
“Mussununga”; areias quartzosas finas a muito grossas com 
grânulos e seixos de quartzo subordinados. 
3,25 
– Terciário Formação Barreiras; sedimentos areno-argilosos, 
geralmente com grânulos e seixos dispersos, intercalados com 
sedimentos argilosos e níveis conglomeráticos. 
3 
Quadro 2. Valores de vulnerabilidade ambiental atribuídos às diferentes classes de litologia. 
Fonte: Nascimento e Dominguez (2009). 
 
Quanto aos Solos, valores de vulnerabilidade variando de “1” a “5” foram 
atribuídos às suas diferentes classes, considerando-se o grau de maturidade de 
cada um conforme o que foi apresentado no Quadro 3. Observa-se que aos solos 
mais desenvolvidos foram atribuídos os menores valores. Assim, os Latossolos 
receberam valor “1” e os Argissolos valor “2”. Para todos os solos menos evoluídos 
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constituídos por sedimentos inconsolidados adotaram-se os maiores valores, “5” e 




Gleissolo/Solos Indiscriminados de Mangue 5 




Quadro 3. Valores de vulnerabilidade ambiental atribuídos às diferentes classes de solos. 
Fonte: Nascimento e Dominguez (2009). 
 
Para estabelecer as classes de vulnerabilidade para os diferentes tipos de 
uso da terra (Quadro 4) considerou-se o papel da vegetação como manto protetor da 
paisagem. A cobertura vegetal é responsável pela estabilidade dos processos 
morfodinâmicos, como preconiza Tricart (1977). Para o autor, a cobertura vegetal 
densa apresenta capacidade de frear o “desencadeamento de processos mecânicos 
da morfogênese”. A baixa energia para a remoção de material e transporte favorece 
os processos pedogenéticos enquanto restringe os processos morfogenéticos. Por 
outro lado, a falta de uma cobertura florestal densa contribui para a instabilidade 
ambiental, com o desenvolvimento da morfogênese. Para Christofoletti (1974), as 
características da cobertura vegetal influenciam na variedade das modalidades e 
intensidades dos processos, contribuindo para a acumulação ou subtração de 
matéria. De acordo com Ross (1991), a remoção parcial ou total da cobertura 
vegetal, ao tornar o terreno exposto, facilita o escoamento pluvial concentrado e 
diminui a infiltração de água no solo (NASCIMENTO E DOMINGUEZ, 2009). 
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Uso e ocupação da terra Valores 




Terra Agrícola 3 
Silvicultura 1,5 
Terra Florestal 1 
Quadro 4. Valores de vulnerabilidade ambiental para as diferentes categorias de uso.  
Fonte: Nascimento e Dominguez (2009). 
 
A partir dessas variáveis em formato raster procedeu-se o desenvolvimento 
das operações de geoprocessamento e sobreposição com o auxílio da ferramenta 
Reclassify e Intersect. Na sequência, para a determinação das classes de 
vulnerabilidade, os valores atribuídos a cada classe foram interpolados com o uso da 
ferramenta raster calculator.  
O índice de Vulnerabilidade Ambiental do município de Alcobaça é resultado 
da média aritmética encontrada distribuída em cinco classes, com intervalos 
demonstrados no Quadro 5. 
 
Classificação Valores 




Muito Alta 15-19 
Quadro 5. Média aritmética para as classes de Vulnerabilidade Ambiental. 




Como última etapa dentro da fase de diagnóstico, produziu-se o Mapa de 
Zoneamento Geoambiental, que, de acordo com a metodologia proposta de 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013), tem a função de um mapa síntese, que é 
produzido a partir da correlação entre o grau de estabilidade das Sistemas 
Geoambientais e a dinâmica de funcionamento do sistema ambiental. O objetivo 
desse mapeamento é a definição de uso para cada unidade, sendo estes 
relacionados a seis zonas: Unidades de Proteção Ambiental, Conservação 
Ambiental, Melhoramento Ambiental, Conservação e estímulo ao desenvolvimento 
local, Reabilitação Ambiental e Zona de Proteção Especial. Posteriormente, 
estabeleceu-se com o auxílio da legislação, a funcionalidade de cada zona. 
 
Uso Indicado Valores 
Reabilitação 
Mudança completa do uso atual, reabilitando para um estado 
de equilíbrio ambiental. 
Regeneração 
Manter a feição de uso e função atual, mas intervir 
ambientalmente dando preferência estratégias de equilíbrio 
ambiental. 
Melhoramento 
Otimizar a feição de uso atual através do emprego de 
técnicas para selecionar melhores alternativas para atingir os 
objetivos do fluxo funcional, sem perder o valor ambiental. 
Aproveitamento 
Aproveitar melhor a atual feição de uso, intercalando com 
outros usos funcionais e/ou ambientais. 
Restrição 
Áreas institucionais, definidas pelo mapeamento das terras 
indígenas e terras quilombolas. 
Conservação 
Prosseguir com as funções atuais, mas mantendo e/ou 
melhorando o estado atual. 
 
Preservação 
Manter protegido de intervenções antrópicas e possíveis 
danos ambientais. 
Amortecimento 
Entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, 
com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade. 
Quadro 6. Legenda do Zoneamento Geoambiental das paisagens da área de estudo. 




5. Resultados e Discussão 
5.1. Sistemas Naturais do município de Alcobaça 
 Neste subcapítulo será abordada a discussão acerca do inventário físico a 
partir da compreensão da análise da paisagem dos sistemas naturais identificados 
na área de estudo, uma vez que, como defende Ross (1990), o entendimento do 
relevo passa pela compreensão de algo maior, que é a paisagem como um todo. 
 A importância de reconhecer as variáveis responsáveis pelas configurações 
dos Sistemas Naturais assume papel primordial frente ao planejamento e posterior 
criação de uma proposta de zoneamento pautada nas potencialidades e 
possibilidades da paisagem. A intervenção antrópica sem a devida atenção aos 
processos morfodinâmicos continentais ou oceânicos, como se vê atualmente em 
Alcobaça, pode vir a ocasionar impactos ambientais muitas vezes irreversíveis, 
como, por exemplo, os atuais processos erosivos que destroem praias e instalações 
urbanas e a contaminação dos manguezais, que leva à extinção de espécies de 
crustáceos e prejudica as comunidades ribeirinhas que sobrevivem da pesca ou da 
coleta desses organismos (SOUZA, 2017). 
 Desta forma, tendo em vista a análise dos sistemas naturais como sistemas 
de tipologia de processo resposta, pode-se distinguir oito sistemas naturais 
dispostos na Tabela de Correlação dos Sistemas Naturais (TABELA 6) e no Mapa de 
Sistemas Naturais (MAPA 2). Os sistemas naturais podem ser compreendidos pelos 
processos morfogenéticos e de fluxo de energia e matéria dentro e fora destes 
sistemas, pela morfologia resultante da ação dos processos e pela correlação entre 




Mapa 2. Mapa de Sistemas Naturais do município de Alcobaça.
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Tabela 6. Correlação dos Sistemas Naturais do município de Alcobaça (2017) 
Sistemas Naturais Geologia Pedologia Clima Vegetação 
P l a n í c i e  M a r i n h a  
D e p ó s i t o s  Q u a t e r n á r i o s  
H o l o c ê n i c o s  
N e o s s o l o  T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  R e s t i n g a  r a s t e i r a  
P l a n í c i e  F l u v i a l  D e p ó s i t o s  a r e n o - a r g i l o s o s  f l u v i a i s  G l e i s s o l o  T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  
F l o r e s t a  P l u v i a l  
R i p á r i a  
P l a n í c i e  
F l u v i o m a r i n h o  
D e p ó s i t o s  a r g i l o - o r g â n i c o s  d e  
t e r r a s  ú m i d a s  
G l e i s s o l o  S á l i c o  T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  M a n g u e z a l  
T e r r a ç o  F l u v i a l  D e p ó s i t o s  a r e n o - a r g i l o s o s  f l u v i a i s  G l e i s s o l o  H á p l i c o  T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  
F l o r e s t a  P l u v i a l  
R i p á r i a  
T e r r a ç o  M a r i n h o  
H o l o c ê n i c o  
D e p ó s i t o s  Q u a t e r n á r i o s  
H o l o c ê n i c o s  
N e o s s o l o  T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  
R e s t i n g a  
A r b ó r e a / A r b u s t i v a  
T e r r a ç o  M a r i n h o  
P l e i s t o c ê n i c o  
D e p ó s i t o s  Q u a t e r n á r i o s  
P l e i s t o c ê n i c o  
E s p o d o s s o l o  T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  R e s t i n g a  A r b ó r e a  
M u s s u n u n g a  F o r m a ç ã o  B a r r e i r a s  E s p o d o s s o l o  T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  
R e s t i n g a  
A r b ó r e a / A r b u s t i v a  
T a b u l e i r o  C o s t e i r o  F o r m a ç ã o  B a r r e i r a s  
L a t o s s o l o  e  
A r g i s s o l o  
T r o p i c a l  Q u e n t e  e  Ú m i d o  
F l o r e s t a  E s t a c i o n a l  










Os sistemas naturais presentes em Alcobaça devem ser considerados em sua 
totalidade e por estarem situados na Zona Costeira os processos de constituição, 
evolução e disposição são resultantes das complexas interações entre os processos 
oceânicos e continentais, bem como resultantes da interação de diversos fatores como 
aspectos geológicos, pedológicos, geomorfológicos, fluviais, climáticos e oceanográficos.  
Todas as Sistemas Naturais são dominadas pelo clima Tropical Quente e Úmido, 
com cobertura natural da Mata Atlântica e temperaturas médias mensais superiores a 
18ºC. Além disso, à medida que se desloca para o interior do continente: é possível 
observar no Mapa Pluviométrico (MAPA 3) a diminuição das taxas pluviométricas, que 
saem de 1.400mm na costa para 1.300mm no interior (FIGURA 10) (SEI, 1999). 
 
 



































O croqui esquemático dos Sistemas Naturais representado na Figura 10 
esquematiza de forma clara todos os elementos formadores dos sistemas naturais na 
área de estudo. 
8 3  
 
 




O primeiro Sistema Natural definido foi  Tabuleiro Costeiro e este encontra-se 
totalmente inserido geologicamente na Formação Barreiras. Ele representa 
aproximadamente 76% da área total do município, cerca de 934 km², distribuindo-se 
no sentido norte-sul e de oeste a leste até o início da Planície Marinha (TABELA 7); 
(MAPA 4). 
 
Tabela 7. Sistemas Naturais do município de Alcobaça. 
Sistemas Naturais Área (km²) Percentual (%) 
Tabuleiro Costeiro 1084,72 76,04 
Terraço Marinho Pleistocênico 84,47 6,88 
Terraço Marinho Holocênico 82,93 6,75 
Terraço Fluvial 57,32 4,67 
Planície Fluvial 57,32 4,66 
Mussununga 5,86 0,47 
Planície Fluviomarinho 5,04 0,41 
Planície Marinha 1,52 0,12 














O processo de formação dos Tabuleiros Costeiros data do Neógeno e envolve 
condições anteriores de clima quente e úmido durante um longo período, 
ocasionando a formação de um manto de alteração muito espesso. Posteriormente, 
o clima tornou-se semiárido, sujeito a chuvas concentradas e torrenciais, diminuindo 
a vegetação e proporcionando o favorecimento dos processos erosivos e o 
transporte de sedimentos. No processo de sua deposição, o nível do mar era mais 
baixo que o atual, e, portanto, seus sedimentos recobriram parte da plataforma 
continental adjacente, de forma semelhante a depósitos continentais em formato de 
leques aluviais e fluviais (SUGUIO et al, 1985). 
Os vales predominantemente apresentam fundos planos e bordas 
escarpadas. Inúmeras nascentes de curso d’água que escavam os vales próximos 
que também compõem a paisagem e dão origem à vertente de perfil convexo-
côncavo, com mais evidência a concavidade na base associada à disposição dos 
sedimentos dos Tabuleiros e a convexidade no topo da vertente (FIGURA 12). 
 
 
Figura 12. . Vales profundos e vertentes convexa-côncavos e processos erosivos ativos. 
 
Os Tabuleiros Costeiros apresentam predominância de topos planos, que 
correspondem a superfícies tabulares, sustentadas geologicamente pela Formação 
Barreiras compostas por sedimentos areno-argilosos mal selecionados de baixa 
maturidade, com espessura variável de até 70 metros (SAMPAIO et al, 2002) 
















Mapa 6. Mapa Geológico do Município de Alcobaça. 
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Verifica-se nos mapas Geomorfológico (MAPA 5) e Geologico (MAPA 6) que a 
rede de drenagem instalada nos Tabuleiros apresenta padrões paralelo a 
subparalelo, relacionados ao controle tectônico, com destaque aos vales bem 
desenvolvidos do Rio Alcobaça e Rio Itaitinga que se desenvolvem em duas falhas 
tectónicas (FIGURA 14). 
 
 
Figura 14. Controle tectônico na construção de vales do Rio Alcobaça. 
 
Assim como exposto na Figura 14, é possível observar no Mapa de Hierarquia 
de Drenagem (MAPA 7) a quantidade de nascentes presentes na Unidade de 
Tabuleiro Costeiro. Podemos considerá-la uma importante área de recarga de 
aquífero, composta por duas grandes Bacias Hidrográficas, a Bacia do Rio Alcobaça 
e a Bacia do Rio Itaitinga – que é afluente do primeiro –, e uma pequena área da 









Mapa 7. Mapa de Hierarquia de Drenagem das Bacias Hidrográficas do Município de Alcobaça. 
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A Bacia do rio Alcobaça pode ser dividida em três compartimentos: alto curso 
(situado no Estado de Minas Gerais), médio curso (municípios de Itanhém, Medeiros 
Neto e Teixeira de Freitas) e baixo curso, situado no município de Alcobaça. 
O baixo curso da Bacia do rio Alcobaça é composto por 160 canais fluviais 
perenes, intermitentes ou efêmeros. Destes 160 cursos d’água, 43 são afluentes 
diretos do Alcobaça, 117 são subafluentes e 125 são formadores de 1ª ordem. Já a 
rede hidrográfica do Rio Itaitinga é constituída por 579 cursos d’água, sendo 438 
afluentes de 1ª ordem, 106 afluentes de 2ª ordem, 26 afluentes de 3ª, 8 afluentes de 
4ª ordem e 1 afluente de 5ª. Ao longo dos cursos d’água em ambas as bacias 
existem 71 lagoas e represas, muitas dessas construídas para abastecimento local 
de água para consumo, dessedentação de animais e irrigação. 
É possível verificar no Mapa de Hierarquia de Drenagem (MAPA 7) uma 
distinção na configuração da rede de drenagem, muito condicionada pelo controle 
tectônico das duas principais bacias, que apresentam formas dos vales influenciadas 
pela relação litológica. Esse processo de litificação determina a formação de vales 
bem desenvolvidos nos rios Alcobaça e Itaitinga na direção oeste-leste e o grande 
acúmulo de sedimentos fluviais decorrentes pelo baixo gradiente hidráulico dos dois 
rios, como observado na Figura 15. 
 
 






Em situação de chuva intensa, os vales do rio Alcobaça e rio Itaitinga podem 
apresentar um nível alto de concentração das águas precipitadas, devido às baixas 
declividades que variam de 1 a 2% em toda extensão da planície. Essa condição 
topográfica acarreta a formação de extensas áreas alagadas ao longo dos vales dos 
rios Alcobaça e Itaitinga (FIGURA 16, 17). 
 
 
Figura 16. Vale bem desenvolvidos com baixa declividade favorece o acúmulo d’água. 
 
As planícies e terraços fluviais são compostos por depósitos sedimentares 
arenoso-argilosos de origem fluvial, constituídos por sedimentos que se depositam 
em áreas de baixa declividade, associados ao acúmulo de água. Estes depósitos 
estão relacionados, na área de estudo, principalmente, aos vales do rio Alcobaça e 
Rio Itaitinga, que apresentam baixos valores altimétricos (até 20 metros). 
 
Figura 17.  Planície fluvial do Rio Itaitinga alagada decorrente das fortes chuvas. 
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 A depender da região do município, os valores altimétricos variam em mais de 
120 metros na porção oeste, até em pouco mais de 20 metros no contato com os 
terraços pleistocênicos e com uma superfície inclinada no valor de 0,1º em direção 
oeste-leste (DOMINGUEZ, 2008) (MAPA 8). A fim de melhor avaliar os valores 
altimétricos do município, foi feito um agrupamento em categorias definidas de 20 a 
20 metros, configurando seis classes hipsométricas (TABELA 8). 
 
Tabela 8. Distribuição em área (km²) de classes hipsométricas do Município de Alcobaça 
Classe Hipsométrica Área (km²) % 
≤20 335 22 
20 ┤40m 252 17 
40 ┤ 60m 342 24 
60 ┤ 80m 294 20 
80 ┤ 100m 222 16 
            100 ┤ 120m 19 1 
 
Na porção noroeste da região estudada é possível perceber a presença de 
vales mais profundos com altas declividades em suas vertentes com valores maiores 
que 20% e altimetria acima de 100m, proporcionando o afloramento de diversas 
nascentes, conforme exposto na Figura 18. 
 
 




Mapa 8. Mapa Hipsométrico do Município de Alcobaça. 
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As feições clinográficas influenciam diretamente as taxas de escoamento 
superficial das águas, e, portanto, os processos erosivos. Quanto à declividade, o 
Sistema de Tabuleiro Costeiro apresenta valores que variam de 0 a >20%, com uma 
média geral de declive de 6% e sendo que mais de 50% da área possui valores 
abaixo de 10% (TABELA 9). 
Tabela 9. Feições clinográficas e suas respectivas áreas: 
Classe Clinográfica Área (km²) % 
≤1% 180 12 
1 ┤ 2% 320 19 
2 ┤ 5% 473 32 
  5 ┤ 10% 230 17 
10 ┤ 15% 95 9 
15 ┤ 20% 77 5 
>20% 81 6 
 
Os intervalos de declividade menor que <5% predominam no sistema do 
presente estudo, ocupando aproximadamente 63% do município de Alcobaça, e são 
distribuídos em todas as classes altimétricas.  As áreas de baixa declividade estão 
relacionadas às áreas de interflúvio amplo e plano dos Tabuleiros Costeiros e em 
baixas altitudes, junto à drenagem de fundo plano, podendo ocorrer também 
processos de inundação e de acumulação de sedimentos. 
Nas áreas próximas às drenagens as declividades são mais expressivas, com 
valores que variam de 10% até 20%, e são áreas onde os processos erosivos são 
mais intensos. Estas feições erosivas são associadas às características do relevo, 
onde predominam as maiores declividades, relacionadas também à grande 
quantidade de nascentes e ao tipo de solo associado – latossolo e argissolo. 
Observa-se, sobretudo, que as feições erosivas estão ligadas às aberturas de 








Figura 19. Porção noroeste da área de estudo com presença de ravinamento. 
 
Conforme dita a legislação nº 6.766 de 1979, em áreas de declividade acima 
de 30% é desaconselhado qualquer tipo de parcelamento do solo, salvo se 
atendidas as exigências específicas das autoridades competentes. Desta forma, o 
Sistema Tabuleiro se apresenta como uma área com alto potencial de ocupação 





Mapa 9. Mapa Clinográfico do Município de Alcobaça.
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A formação dos solos no Sistema Tabuleiro Costeiro está diretamente 
relacionada à gênese dos fatores geológicos e geomorfológicos deste sistema, que, 
por sua vez, estão associados a processos pedogenéticos que favorecem 
principalmente a formação de Latossolos Amarelo Distrófico e Argissolo Amarelo 
Distrófico (MAPA 10). 
 Os solos presentes nos Tabuleiros apresentam similaridade nas suas 
características pedogenéticas, devido principalmente à natureza essencialmente 
sedimentar. Apesar da forma tabular dos Tabuleiros Costeiros, há trechos que se 
apresentam mais dissecados, com maiores desníveis entre os topos e os fundos de 
vale. Nas áreas em que o depósito apresenta maior extensão com dessecamento 
pouco expressivo dominam os Argissolos Amarelos, correspondendo às áreas mais 
planas, e os Latossolos Amarelos nas porções mais dessecadas (UFV, 1984; 
EMBRAPA, 1994; MOREAU, 2001). 
O Latossolo Amarelo Distrófico corresponde a 510 km², cerca de 36% do 
município. De acordo com EMBRAPA (2006), estes solos são originários de 
materiais argilosos ou areno-argilosos sedimentares da formação Barreiras, com 
baixa fertilidade natural e elevada profundidade, cor amarelada,  teor de argila 
uniforme , textura argilosa ou muito argilosa e alta  coesão entre os agregados 

















Figura 20. Localização de áreas com ocorrência de Latossolo Amarelo Distrófico. 
  
Outro solo que está diretamente associado aos Tabuleiros Costeiros é o 
Argissolo Amarelo Distrófico, que corresponde a 44% da área total, ou cerca de 628 
km² do município. De acordo com EMBRAPA (2006), estes apresentam baixos 
teores de ferro, porém amplo predomínio de óxido de ferro goethita, tendo elevada 
profundidade e textura variando de arenosa/média a média/muito arenosa, 
moderadamente drenados, com ocorrência relacionada a áreas planas e 
suavemente onduladas. A fertilidade natural é baixa, com presença de materiais de 
alta coesão e de mosqueados e concreções ferruginosas nos horizontes sub-








Figura 21. Localização de áreas com ocorrência de Argissolo Amarelo Distrófico. 
Estes solos estão relacionados aos topos dos Tabuleiros, que apresentam 
declives baixos (até 5%) e favorecem o escoamento subsuperficial para o lençol 
freático, que em período de chuvas é elevado. Além disso, são originados da 
pedogênese dos sedimentos da Formação Barreiras, e há grande presença de 












Mapa 10. Mapa Pedológico do Município de Alcobaça.
103 
 
Dentro do Sistema Natural de Tabuleiros Costeiros está presente o Sistema 
Natural de Mussununga, que compreende apenas 0,3% (5,3 km²) da área de estudo 
e é composto por depósitos arenosos residuais relacionados à Formação Barreiras 
que passaram por um processo de podzolização. Nestes solos foram observados 
diversos pontos de retirada ilegal de areia branca para construção civil. Estes 
depósitos são conhecidos regionalmente como “Mussunungas”, geralmente cobertos 
por uma vegetação similar à mata seca de restinga. 
Os sedimentos quartzosos onde se desenvolvem o Sistema Natural de 
Mussununga apresentam coloração branca a cinzenta, com variação no grão de 
areia, que pode ser de fina a muito grossa, com grânulos e seixos de quartzo 
subordinados, além de minerais pesados e horizontes ricos em matéria orgânica. 
Frequentemente, sob a camada superficial arenosa, é possível perceber um 
horizonte areno-argiloso marrom escuro a preto, endurecido, responsável pela 
retenção das águas pluviais (FIGURA 22). Nesses depósitos predomina o processo 






Figura 22. Localização de áreas com ocorrência de  Espodossolo em área de Mussununga. 
Moreau (2001) levanta algumas hipóteses para a ocorrência de manchas de 
Espodossolos associadas às Latossolos e Argissolos em Tabuleiros Costeiros. 
Dentre elas, citam-se o fator granulométrico grosseiro do Barreiras, a deposição de 
material arenoso do quaternário sobre o Barreiras e ainda a possibilidade da 
acidólise com destruição da argila e erosão do material mais arenoso para a parte 
abaciada, com posterior processo de podzolização. 
Tendo em vista os processos morfodinâmicos observados nos Sistema de 
Tabuleiros Costeiros, pode-se afirmar que esses interferem de maneira significativa 
na dinâmica morfológica dos sistemas terraços e planícies na medida em que 
passam a ser áreas emissoras de matéria e energia. 
Nos Sistemas de Terraços Fluviais observa-se o processo de acúmulo de 
matéria e energia – provenientes, em tempos geológicos anteriores, dos sistemas 
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fluviais –, se tornando, portanto, receptores de matéria e energia provenientes dos 
Tabuleiros Costeiros, assim como no sistema de Planície Fluvial. 
Os Sistemas de Planície Fluvial (291 km²) e Terraços Fluviais (57 km²) 
ocupam juntos aproximadamente 348 km², ou 24% do município de Alcobaça. Estão 
distribuídos ao longo de todo município, mas ganham maior expressão areal junto 
aos vales do rio Alcobaça e do rio Itaitinga. São caracterizados pela forma plana e 
de pouca declividade, limitados pela vertente dos Tabuleiros Costeiros e pela 

















Mapa 11. Mapa das Sistemas Naturais, com detalhando para os Terraços e Planícies Fluviais. 
107 
 
Observa-se no Mapa 11 a grande extensão de planícies fluviais ao longo do 
vale do rio Alcobaça, decorrentes da baixa declividade e grande transporte de 
sedimentos oriundos dos Tabuleiros Costeiros. Muitas dessas áreas de planície e 
terraços fluviais são utilizadas como áreas de pastagens devido a suas extensas 
áreas planas e à grande quantidade de água que fica retida em período de cheias e 
chuvas fortes o que se torna economicamente interessante em épocas de menor 
disponibilidade hídrica. 
Os Terraços Fluviais são antigas planícies de inundação que foram 
abandonadas devido a variações climáticas e/ou aprofundamento do nível de base 
do canal principal, deixando os terraços como testemunhos das alterações da 
planície fluvial. No entanto, estes sistemas ainda estão sujeitos à influência de 
cheias periódicas por conta das chuvas torrenciais a montante da bacia hidrográfica 
(GUERRA, GUERRA, 2005). 
No Sistema de Terraços Fluviais, bem como nos Sistema de Planície Fluvial, 
a geologia é composta por sedimentos oriundos de depósitos areno-argilosos fluviais 
advindos do escoamento sub-superficial. Isso ocorre por ação da água proveniente 
das áreas de Tabuleiros Costeiros e das áreas a montante das bacias de drenagem. 
O acúmulo d’água decorrente das baixas declividades desses sistemas instalam 
processos pedogenéticos que dão origem a Neossolos Flúvicos, nos Sistemas de 
Terraços Fluviais, e Gleissolos, nos sistemas de Planície Fluvial (MAPA 10). 
Os neossolos flúvicos representam aproximadamente 57 km², 4% do 
município de Alcobaça, localizados principalmente no sopé das vertentes dos 
Tabuleiros Costeiros, em áreas de transição entre os Tabuleiros Costeiros e a 
Planície Fluvial, e estão presentes em declividades inferiores a 10%. São formados a 
partir da sobreposição de camadas de sedimentos de origem fluvial recentes sem 
relações pedogenéticas entre elas, devido ao seu baixo desenvolvimento 
pedogenético. Geralmente apresentam espessura e granulometria bastante 
diversificadas, ao longo do perfil do solo, tendo em vista a diversidade das formas de 
deposição do material originário (EMBRAPA, 2013). 
As principais restrições destes solos estão relacionadas à sua baixa fertilidade 
natural, risco a inundação por conta da proximidade dos cursos d’água e baixa 
profundidade do lençol freático junto à superfície, além de sua característica de 




Figura 23. Localização de áreas com ocorrência de  Neossolo Flúvico. 
 
Já os Gleissolos compreendem um total de 93 km² ou 6% da área de estudo. 
Esta classe de solo ocorre em ambiente de várzeas e de planícies fluviais, 
encontram-se permanente ou periodicamente saturados por água, devido a sua 
baixa declividade associada a áreas de planície fluvial.  
De acordo com EMBRAPA (2013), a baixa declividade relacionada à 
formação de Gleissolo é um fenômeno ligado à estagnação interna da água ou por 
conta da saturação se dar por fluxo lateral no solo, o que caracteriza um forte 
processo de gleização, tendo em vista o regime de umidade e a presença de 
material mineral, que apresentam horizonte glei. 
O horizonte superficial apresenta uma gradação de cores que vai desde 
acinzentadas até pretas, espessura normalmente entre 10 e 50 cm e teores médios 





Figura 24. Localização de áreas com ocorrência de  Gleissolo. 
 
Estes solos estão relacionados principalmente a áreas de influência fluvial, 
nas quais se desenvolvem vegetação ripária, constituído por espécies homogêneas, 
e na parte mais interiorana por vegetação arbórea do tipo ombrófila densa. No 
entanto, extensas áreas de cobertura vegetal ao longo dos corpos hídricos foram 
substituídas por espécies exóticas de gramíneas associadas às pastagens.  
Os mecanismos responsáveis pelas funções de fluxo e armazenamento de 
matéria e energia atuante nos Sistemas de Terraços Fluviais e Sistemas de Planície 
Fluvial os tornam não apenas receptores, mas também áreas emissoras de energia 
e matéria para a macrounidade de planícies litorâneas. Essa macrounidade tem 
como características fundamentais a dissipação da energia e o acúmulo de 
materiais, sendo estas Zonas Receptoras/Acumuladoras constituídas pela grande 
variabilidade de sedimentos marinhos, fluviais e continentais, sustentados por 




Os sistemas Receptores/Acumuladores da área de estudo são divididos em 
(MAPA 12): 
 
1. Sistema de Terraços Marinhos Pleistocênico; 
2. Sistema de Terraços Marinho Holocênico; 
3. Sistema de Planície Fluviomarinha; 




Mapa 12. Mapa Geomorfológico, com detalhe para os Terraços e Planícies Marinha. 
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Enquanto nas zonas de Tabuleiros, Terraços e Planície Fluvial a força 
gravitacional era a principal responsável pelo fluxo de matéria e energia, na planície 
litorânea os cursos d’água e a dinâmica marinha são os principais responsáveis por 
esse translado. Desse modo, a troca de matéria e energia sobre a zona de planície 
litorânea ocorre de maneira lenta e gradual, com exceção do que ocorre no Sistema 
de Planície Marinha, que, devido à proximidade do mar, acaba sendo um sistema 
bastante dinâmico.  
Aproximadamente 13%, ou 183 km², do município de Alcobaça é composto 
por Planícies Litorâneas, que são originárias de um processo de depósitos 
sedimentares do Quaternário relacionado às variações relativas do nível do mar e 
que modificaram a costa alcobacense.  
O Sistema de Terraços Pleistocênicos corresponde a 92 km², ou 
aproximadamente 6% da área de estudo. Este sistema está relacionado às áreas de 
baixa declividade (inferior a 2%) associadas a relevo plano e levemente ondulado, 
assentado sobre Depósitos de Areias Litorâneas do Pleistoceno, caracterizado pela 
presença de terraços arenosos de coloração branca na superfície e coloração 
marrom/cinza para preta abaixo da superfície, e constituído por sedimentos 
arenosos, de granulometria média a grossa com permeabilidade alta que 
possibilitam o desenvolvimento do processo pedogenético de podzolização e 

















Figura 25. Localização de áreas com ocorrência de  Espodossolo. 
O Espodossolo é definido pela presença de horizonte diagnóstico B espódico, 
que possui uma tonalidade que varia de acinzentada a escura ou preta. Verifica-se a 
atuação do processo traslocação de alumínio com ou sem ferro em presença de 
húmus ácido de profundos até muito profundos. A drenagem é extremamente 
variável, havendo estreita relação entre profundidade, grau de desenvolvimento, 
endurecimento ou cimentação do horizonte (EMBRAPA, 2013). 
Os Espodossolos apresentam aptidão agrícola pobre devido a sua baixa 
fertilidade e textura arenosa. No entanto, verifica-se que, em algumas áreas do 
município de Alcobaça, os espodossolos são utilizados para pastagem e cultura de 
coco-da-baía. 
Este Sistema apresenta valores de declives que variam de 0 até 2%, 
associados a zonas planas e levemente onduladas, com altitudes máximas de 10 
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metros, constituindo-se uma área de transição dos Tabuleiros Costeiros para a 
planície costeira (Figura 26). 
 
 
Figura 26. Terraços Pleistocênico caracterizado como área de transição dos Tabuleiros Costeiros 
para a Planície Litorânea. Fonte: Vieira (2017). 
 
Apresentam ainda cordões litorâneos bem desenvolvidos, que são separados 
entre si por áreas mais rebaixadas onde ocorre acumulação de água em período de 
chuva  (Figura 27). 
 
 




O Sistema Natural de Terraços Marinhos Holocênicos corresponde à unidade 
subjacente ao Sistema de Terraços Pleistocênico. Este sistema ocupa uma área de 
83 km², ou apenas 5% da área de estudo. Apresenta altitudes que variam de 1 a 5 
metros com baixas declividades e uma topografia levemente ondulada decorrente 
das cristas dos cordões litorâneos bem desenvolvidos, delineados paralelamente à 
linha de costa de sentido norte-sul e intercalado por áreas mais baixas ocupadas em 
grande parte do ano por água (FIGURA 28). 
 
 
Figura 28. Cordões litorâneos paralelos à linha de costa. Fonte: Vieira (2017). 
 
O Sistema Natural de Terraços Holocênicos está assentado sobre Depósitos 
de Areia Litorânea datados do Holocênico, caracterizados pela presença de terraços 
arenosos de coloração branca na superfície e coloração amarelada e preta abaixo 
da superfície, formados por sedimentos arenosos, de granulometria média para fina 











Figura 29. Localização de áreas com ocorrência de  Neossolos Quartzarênico. 
 
Esta classe de solo se desenvolve em relevo plano ou suave ondulado, 
apresenta textura arenosa e cor amarelada uniforme abaixo do horizonte A, que é, 
por sua vez, ligeiramente escuro (EMBRAPA, 2013). 
Por serem profundos, não existe limitação física para o desenvolvimento 
radicular, mas a presença de caráter álico ou distrófico limitam o desenvolvimento 
radicular em profundidade, limitação que é agravada devido à quantidade reduzida 
de água disponível devido à textura essencialmente arenosa. Os teores de matéria 
orgânica, fósforo e micronutrientes são muito baixos, sendo considerados solos sem 
aptidão agrícola (EMBRAPA, 2013). 
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O Sistema Natural de Planícies Fluviomarinhas se configura como área plana, 
com baixo gradiente altimétrico, formada a partir da interação dos processos fluviais 
e marinhos de balanço de sedimento atuantes (FIGURA 30). 
 
 
Figura 30. Planície Fluviomarinha junto ao rio Alcobaça e a zona urbana. 
A planície fluviomarinha corresponde aos sedimentos que se acumularam em 
associação às áreas de manguezal e situam-se nas desembocaduras protegidas do 
rio Alcobaça de foz tipo estuário. A planície fluviomarinha recebe fluxos de matéria e 
energia decorrentes tanto das variações diárias das marés quanto das descargas de 
sedimentos provenientes dos sistemas fluviais, tornando-se desta forma uma áreas 
de elevada dinamicidade decorrente das rápidas e constantes trocas de matéria e 
energia. 
O rio Alcobaça apresenta um estuário constituído principalmente por 
sedimentos lamosos que formam manguezais, e na área de encontro com o mar os 
sedimentos são essencialmente arenosos. A desembocadura do rio Alcobaça 
apresenta-se na forma de um pontal que cresce na direção sul, forçando o desvio do 
curso hídrico. A margem oposta ao pontal arenoso apresenta feições erosivas 
exibindo barrancos onde o rio retrabalha os sedimentos. Este canal apresenta 
batimetria média de 2 metros, e em alguns lugares a profundidade chega a mais de 




Figura 31. Elevada dinamicidade da Planície Fluviomarinha. Ano de 1955 vs 2017. Fonte: Petrobras 
(1955) e Google Earth (2017). 
Como exposto na imagem acima, à esquerda observa-se o ano de 1955, o 
estágio inicial de formação de um pontal arenoso paralelo as correntes norte-sul, 
predominante no transporte sedimentar, configurado pela predominância de 
sedimentos marinhos arenosos, decorrentes da maior energia das ondas, em 
detrimento do transporte fluvial. 
No entanto, no ano de 2018, os processos erosivos agravados pelas ações 
antrópicas, a linha de costa veio apresentar uma aumento da sua dinamicidade, a 
ponto de que em 2009 o pontal arenoso foi rompido, alterando assim toda a 




Figura 32. Planície Fluviomarinha e o rio Alcobaça meandrante. 
De acordo com Andrade e Dominguez (2002), o Sistema de Planície 
Fluviomarinha é formado por sedimentos argilo-siltosos, plásticos e inconsistentes, 
ricos em matéria orgânica, restos de madeiras e conchas, e, portanto, é uma classe 
de solo como Gleissolo, ou seja, incapazes de suportar qualquer infraestrutura.  
Os Gleissolos são solos minerais, hidromórficos, desenvolvidos de 
sedimentos recentes não consolidados, de constituição argilosa, argilo-arenosa e 
arenosa, do período do Holoceno. Pode ocorrer algum acúmulo de matéria orgânica, 
porém, com o horizonte glei iniciando dentro de 50 cm da superfície, ou entre 50 e 
125 cm, desde que precedido por horizontes com presença de mosqueados 
abundantes e cores de redução. Compreende solos desde mal a muito mal 
drenados e que possuam características resultantes do excesso de umidade 
permanente ou temporária, tendo em vista a presença do lençol freático próximo à 
superfície, durante um determinado período do ano (EMBRAPA, 2013). 
O rio Alcobaça transporta ao longo do seu curso matéria e energia oriundas 
do continente para o mar, que por sua vez distribui os sedimentos ao longo da costa. 
Nesta dinâmica interface dos processos marítimos e continentais localiza-se uma 
faixa arenosa definida como Sistema Natural de Planície Marinha.  
Este sistema está em contato direto com os Terraços Marinhos Holocênicos e 
com o mar. Na Figura 33 é possível observar a ação dos processos marítimos, 
atmosféricos e fluviais caracterizando-se com uma intensa e inerente instabilidade 




Figura 33. Planície Marinha do município de Alcobaça. 
A evolução quaternária desta unidade está fortemente associada às 
mudanças relativas do nível do mar, que proporcionaram o desenvolvimento dos 
recifes de coral, que por sua vez tiveram papel fundamental no regime de dispersão 
e acumulação de sedimentos ao longo desta região costeira (Andrade et al. 2003). 
Tais áreas compreendem os espaços que apresentam curvas hipsométricas, 
variando de 0 a 3 metros. Valor que configura uma área extremamente instável, 
sensível e sujeita a inundações periódicas, que possui substrato arenoso, com 
processos pedogenéticos predominantes para formação de solos tipos Neossolo 






Figura 34. Perfil do Neossolo Quartzarênicos na Planície Marinha. 
Dentre os elementos morfológicos da planície, tem-se a linha de costa que 
responde ao equilíbrio dinâmico de recepção e perda de matéria a partir dos 
processos erosivos, responsáveis pela elaboração dessa zona. As mudanças na 
posição da linha de costa são respostas aos processos costeiros atuantes que 
poderão vir a apresentar mudanças graduais em diferentes intervalos temporais 
(BIRD, 2008). Desta forma, adaptando as classes propostas por Dominguez et al 
(2000), é possível classificar o litoral de Alcobaça em três categorias quanto ao 
comportamento da sua linha de costa (MAPA 13): 
1- Elevada Variabilidade – Grande dinamicidade (erosão e/ou progradação) 
por conta da proximidade com a foz do Rio Alcobaça; 
2- Equilibrado – Áreas onde os processos de fluxo de matéria e energia 
encontram-se em equilíbrio; 
3- Erosão – Áreas nas quais os processos de troca de matéria e energia 




Mapa 13. Mapa do comportamento da linha de costa do município de Alcobaça. 
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Os processos que moldam a linha de costa ao longo dos anos ora causam 
erosão, ora causam acréscimo de sedimento ao longo do território. O Sistema 
Natural de Planície Marinha do município de Alcobaça apresenta-se como o sistema 
de maior dinamicidade da área de estudo, e, portanto, o Mapa 14 ilustra o 
mapeamento temporal que foi realizado para um maior detalhe da linha de costa da 
zona urbana. 
De acordo com Addad e Martins-Neto (2000), a erosão costeira no município 
de Alcobaça é resultado do intenso processo de desmatamento observado desde 
1970, que causou não apenas um aumento significativo na concentração de 
sedimentos em suspensão, que “amortecem” a turbulência e favorecem a deposição 
dos sedimentos de maior calibre, mas também o acréscimo da descarga de água e 
da carga sedimentar de fundo que, no entanto deveria ficar retira, preferencialmente, 
no estuário superior. Dados levantados para a presente pesquisa mostram que em 
1977 havia a presença de aproximadamente 55% de vegetação nativa e 45% de 
pastagem em Alcobaça, enquanto que hoje (2017) temos presente apenas 20% de 
vegetação nativa, 33% de pastagem e 40% de silvicultura, constatando a rápida 
interferência antrópica no uso e ocupação da terra no município estudado. 
A linha de costa da zona urbana se estende por 5 km, de orientação N-S, e o 
seu estado morfodinâmico é dissipativo, ou seja, apresenta as ondas mais efetivas 
para o transporte sedimentar oriundas dos quadrantes nordeste e leste, com período 
de 5 a 10 s e altura entre 1 e 2 m. Eventualmente, nos meses de junho a setembro, 
as ondas originadas por frentes mais ao sul atingem o litoral, com ondulações sul e 
sudeste e período médio entre 7 e 12 s e altura de 1 a 2 m (TESSLER, GOYA, 
2005).  
Nesse sentido, a partir do mapeamento elaborado que é apresentado no 
Mapa 14, é possível compartimentar a linha de costa em quatro zonas em que se 
observam diferentes graus erosivos. A zona 1 representa a parte norte, a 2 a centro-
norte, a 3 a região central e a 4 o sul do município, área em que houve maior 





Mapa 14. Mapa do comportamento da linha de costa da zona urbana de Alcobaça. 
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Em um período de 32 anos, a linha de costa apresentou taxa média de 
variação equivalente a -0,76m/ano o que representa um valor de 21 ha de área 
erodida. A maior taxa de erosão está no trecho sul da Zona 3, com 81 metros de 
recuo, e em seguida a Zona 1, que apresenta o valor de recuo de 0,43m/ano. A 
Zona 2 exibiu menores taxas erosivas em relação às outras áreas, com uma 
variação média de 0,43m/ano e áreas com 6 metros erodidos. 
A erosão marinha vem causando destruição e impactos urbanos ao longo dos 
anos, principalmente nas zonas 3 e 4. No entanto, diversos fatores vêm acelerando 
os efeitos da dinâmica erosiva no litoral alcobacense, como, por exemplo, a 
interferência humana com ocupações próximas à linha de costa sem os devidos 
estudos de prevenção de danos. A construção da Orla Marítima e Quiosques à beira 
mar, que hoje se encontram solapados pelo efeito da erosão marinha, como 
observados nas Figuras 35 e 36, são exemplos dessa interferência antrópica sem 
planejamento. 
 
                      





Figura 36. Alta ocupação urbana paralela à linha de costa. Fonte: Vieira (2017). 
 
A zona 4 é referida por Andrade et al (2002) como área de mudança 
generalizada, que corresponde às desembocaduras do Rio Alcobaça, onde ocorre 
erosão ou acumulação de sedimentos. As desembocaduras fluviais são 
parcialmente obstruídas por pontais arenosos e apresentam um complexo padrão de 
mudanças relacionadas à própria dinâmica de funcionamento destas 
desembocaduras. Nessas áreas, flutuações nas vazões dos rios ou correntes de 
maré alteram a dinâmica costeira, provocando erosão e deposição localizadas, que 
não estão necessariamente relacionadas às tendências apresentadas pela linha de 
costa em regiões afastadas da desembocadura. 
Verifica-se ao longo deste capítulo que a dinâmica dos Sistemas Naturais do 
município de Alcobaça apresenta áreas de elevada vulnerabilidade ambiental e vem 
sofrendo ao longo dos anos intensas transformações decorrentes das ações 
antrópicas, o que ocasiona alteração nos fluxos de matéria e energia dos sistemas. 
Desta forma, o município de Alcobaça possui áreas de elevada dinamicidade 
e ambientes complexos  que estão densamente ocupados ou alterados, fato que 
justifica a importância em compreender melhor quais sistemas antrópicos atuam 





5.2. Sistemas Antrópicos do município de Alcobaça 
 O histórico de povoamento da região de Alcobaça, que pertenceu à Capitania 
de Porto Seguro, se inicia somente a partir da divisão das Costa do Brasil em 
Capitanias Hereditárias, com a delimitação da Região da Costa das Baleias. 
A ocupação do território teve início ainda no século XVI, seguindo o padrão 
colonial de ocupar a terra e explorar ao máximo os recursos naturais disponíveis 
sem  preocupações quanto às questões fundamentais de infraestrutura, educação, 
cultura ou qualquer fator social para a população local. 
 
Durante quatro séculos, introduziu-se na Região recursos materiais e 
humanos com o objetivo de retirar suas riquezas naturais. Nesse 
processo, grandes extensões de terra foram desmatadas e 
posteriormente ocupadas com agricultura e pecuária (BAHIA, 1995, 
p. 15). 
  
A exploração econômica, iniciada no século XVI com as atividades de 
extração de pau-brasil (Caesalpinia echinata) e outras madeiras valiosas que haviam 
em abundância na região, foi acompanhada pelo estabelecimento de entrepostos 
comerciais na costa, objetivando a comercialização com Portugal (CAR, 1994). 
Ainda no século XVI foi introduzida a cultura da cana-de-açúcar com base no 
trabalho escravo, alcançando seu ápice no final do século, na Capitania de Porto 
Seguro, onde foram instalados cinco engenhos para produção do açúcar destinados 
à exportação para Lisboa. A exploração de cana-de-açúcar perde importância no 
século XVII devido às dificuldades apresentadas no cultivo, efetuado de maneira 
rudimentar, e com altos custos operacionais de produção e comercialização (CAR, 
1994). 
O processo de desenvolvimento dessa região foi lento, chegando ao último 
decênio a uma aceleração que vem se processando de forma desigual entre os 
diversos municípios, levando a um grau de diferenciação que tende a se acentuar 
em alguns deles. Nesse espaço geográfico os sistemas antrópicos constituíram e 
constituem uma unidade chave, seja para acelerar o atual sistema econômico, seja 
para imprimir novas dinâmicas, criando mecanismos de preservação e manutenção 
do meio ambiente (SOUZA, 2017). 
Esses elementos concorreram para que a região se integrasse de forma 
periférica na estrutura primário-exportadora, modelo vigente no período colonial, 
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permanecendo à margem dos centros dinâmicos da economia colonial (PEDREIRA, 
2008). 
Pretendendo ocupar o território mais ao sul da Capitania de Porto Seguro, 
Marquês de Pombal incentivou diversas empreitadas, como a caça à baleia Jubarte 
(Megaptera novaeangliae) nas proximidades de Caravelas e a busca de ouro, prata 
e pedras preciosas. Coube a Antônio Dias Adorno a chefia da primeira expedição 
que penetrou no rio de Caravelas, chegando até o vale do rio Mucuri, reiniciando 
desta forma a ocupação da Costa das Baleias. Em 1581 foi fundada a vila de 
Caravelas (DOMINGUEZ, 2008), que mais tarde seria a responsável pela fundação 
de Alcobaça.   
Assim como em todo o território nacional, a base econômica dessa capitania 
era a produção açucareira. No entanto, outras atividades foram desenvolvidas para 
contribuir com o objetivo de ocupação do território da Costa das Baleias, como, por 
exemplo, a pecuária extensiva e a exploração de madeira. 
Em 1763 foi criado na Comarca de Porto Seguro uma ouvidoria (juiz com 
poderes administrativos), a cargo do desembargador Thomé Couceiro de Abreu. Um 
dos primeiros encargos que recebeu da Coroa Portuguesa foi o de criar novas vilas 
para acelerar a povoação da região, com objetivo de promover a “civilização” 
daquele local ocupado por povos indígenas e estabelecer a paz e o catolicismo. Ao 
mesmo tempo em que a Coroa promovia sua política colonizadora com a criação de 
novas vilas, também levou a cabo um projeto de criar novas vilas em locais onde já 
havia aldeias colonizadas e renomear esses espaços com nomes portugueses e, 
portanto, diferentes dos originários atribuídos pelos índios.  
Assim, em um curto período de tempo, foram criadas as vilas de Viçosa 
(antigo Arraial de Campinho) em 1768, Portalegre (antigo Arraial de Mucuri) em 
1769, e Alcobaça (antigo Arraial de Itanhém) em 1772 (SAID, 2010). 
Ainda segundo o autor, por volta de 1747, dois moradores de Caravelas se 
transferiram para terras vizinhas às margens do rio Itanhém (rio Alcobaça), que até 
então eram habitadas somente por índios.  De acordo com o relatório citado por Said 
(2010), produzido por Joaquim José de Andrade, as terras à margem do rio Itanhém 




A elevação à condição de cidade foi concedida apenas em 20 de julho de 
1896 pela lei estadual nº122, tendo o território alcobacense sido inicialmente limitado 
pelo ouvidor José Xavier Machado Monteiro. 
A vila se estenderia ao lado nascente até o oceano; ao lado poente 
até a primeira cachoeira grande do rio Itanhém, distante a cerca de 
quinze léguas em linha reta; ao lado norte até o sítio conhecido como 
Guaratibas, especificamente no local onde havia grandes árvores 
junto à praia então conhecida como Praia das Gameleiras, depois 
das quais o território pertenceria à vila de Prado; e ao lado sul até a 
Ponta das Baleias, na foz de um ribeiro pequeno conhecido como 
Rio dos Mangues, depois do qual o território pertenceria a vila de 
Caravelas (apud SAID, 2010, p. 26).  
 
O município de Alcobaça era composto pelos atuais municípios de Itanhém, 
Medeiros Neto e Teixeira de Freitas. No Mapa 15 é observada a redução territorial 
de Alcobaça, que se inicia em 1958 com o desmembramento dos distritos de 
Medeiros Neto e Itanhém. Em 1990 há a elevação do então distrito de Teixeira de 




Mapa 15. Evolução do território alcobacense ao longo dos anos. 
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A partir da primeira metade do século XX, o isolamento da Região Costa das 
Baleias começou a ser modificado com a construção dos eixos rodoviários entre 
cidades litorâneas e interioranas. A região deixou cada vez mais de ser uma área 
isolada e o fluxo turístico foi iniciado. Já no final da década de 50, acompanhou-se 
uma grande mudança no ritmo de ocupação com a consolidação do domínio 
econômico urbano-industrial no território nacional (PANIZZA, et al. 2009). 
Embora o município de Alcobaça seja uma das mais antigas áreas de 
ocupação e povoamento da Bahia e do Brasil, foi somente a partir do final do século 
XX que o município passou a apresentar um aumento demográfico e alterações no 
perfil socioeconômico da sua população. Até então, a cidade de Alcobaça 
apresentava-se como uma zona pouco desenvolvida e isolada do restante da Bahia 
e do Brasil. 
Não longe da foz, na margem norte, ergue-se a Vila de Alcobaça, 
numa branca planície arenosa, atapetada de capim rasteiro (...) 
Alcobaça tem cerca de duzentas casas e novecentos habitantes; a 
maior parte dos edifícios são coberto de telha, e a igreja é de pedra. 
(PRÍNCIPE MAXIMILIANO DE WIED-NEUWIED, 1816 apud SAID, 
2010, p.28). 
 
 Ou então a fala de João da Silva Campos, engenheiro e folclorista 1936: 
 
Quem quer que aporte a ridente e silenciosa cidade do sul baiano logo 
concluirá que fluiu ela outrora dias muito mais prósperos à vista do 
crescido número de habitações vazias ou em ruínas que observará. 
(SAID, 2010, p. 40). 
 
No início do século XX, a extração de madeira, realizada desde os primórdios 
da colonização, ganhou maior proporção com a construção do primeiro investimento 
público de porte na Região – a estrada de ferro Bahia-Minas, que ligava o município 
de Caravelas/BA ao de Teófilo Otoni/MG (PEDREIRA, 2008). 
Ainda segundo este autor, nos anos de 1950 a produção de madeira adquiriu grande 
destaque na economia da região, ao mesmo tempo em que induziu à transformação 
do padrão de ocupação com o estabelecimento de núcleos interioranos pioneiros de 
desenvolvimento da atividade madeireira, tendo em vista a consolidação de 
iniciativas de interiorização como a implantação da BR-101 na década de 1970. 
A força motriz determinante do avanço da extração da madeira foi, sem 
dúvida, a iniciativa privada, com a atuação de grandes empresas ou de pequenos 
madeireiros. Lenta e progressivamente as frentes de madeireiras procedentes do 
132 
 
Espírito Santo e de Minas Gerais foram ocupando as áreas do Extremo Sul, 
devastando matas. No entanto, o governo estadual, sob alegação de promover o 
desenvolvimento regional, contribuiu significativamente para a implantação das 
serrarias por meio de uma política de incentivos fiscais. Por outro lado, a 
precariedade das legislações federal e estadual, relativas à regulamentação do 
desmatamento e, principalmente, às fragilidades da atuação dos órgãos de 
fiscalização, funcionaram como importantes incentivos ao trabalho dos madeireiros 






Figura 37. Evolução do desmatamento da Mata Atlântica na Região do Extremo Sul da Bahia (1945, 
1960, 1974, 200). Fonte: SILVA et al (2012). 
 
O movimento de integração econômica e de expansão do capitalismo e da 
industrialização no país atinge o Extremo Sul da Bahia em 1960, tendo como marco 
principal a construção da BR-101 inaugurada em 1973. Cortando a região em todo o 
seu comprimento, a BR-101 constituiria o grande divisor de águas na história 
regional, rompendo seu isolamento físico e econômico e contribuindo para um novo 
desenho espacial da área, com a redefinição da hierarquia da rede de cidades, ao 
mesmo tempo em que impulsiona uma série de transformações na estrutura 
econômica regional, marcada pela intensificação das atividades madeireira e 
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pecuária, e, posteriormente, pelo desenvolvimento da monocultura de eucalipto, 
inserindo-a definitivamente no conjunto da economia nacional (PEDREIRA, 2008). 
A infraestrutura rodoviária, a existência de terras de valor reduzido e as 
características naturais da região, em conjunto com o aporte de políticas públicas 
estaduais e federais, com fartas concessões de créditos e subsídios incentivados 
pelo BNDES, direcionou para o setor agroflorestal, entre 1957 e 1991, cerca de 
R$1.805,19 milhões. Isso proporcionou a disseminação de tecnologias e agregação 
de valor no setor industrial emergente que favoreceu a expansão da monocultura e o 
surgimento do complexo industrial de papel e celulose, agravando não somente as 
relações sociais no campo, mas também consolidando a apropriação privada do 
espaço por empresas multinacionais (CAR, 1994). 
A partir disso, nos anos de 1980 surgem na região as primeiras unidades de 
produção de eucalipto, atraídas, para além da necessidade de reflorestamento, em 
função de relevantes fatores locacionais, segundo os estudos da SEI (2012), pelas 
condições edafoclimáticas, pelo preço da terra, por facilidade de escoamento da 
produção, disponibilidade de mão-de-obra e pelas grandes extensões de terras. Tais 
unidades instaladas contribuíram para o adensamento populacional e substituição 
da vegetação natural por silvicultura de eucalipto (SOUZA, 2017). A partir da entrada 
das atividades silviculturais, a região apresentou grandes transformações sociais.  
Em 1991, o município de Alcobaça contava com uma população de 15.638 
habitantes, e em 2010 a população era de 21.271 habitantes, apresentando um 
crescimento de aproximadamente 38%, o que significa 5.633 novos habitantes – 
média de crescimento de 2% ao ano (IBGE, 2010). 
O aumento populacional alcobacense supera o crescimento demográfico da 
Bahia, que foi de 1,08% ao ano no mesmo período analisado (IBGE, 2010). A 
aceleração do crescimento populacional decorre dos fluxos migratórios positivos de 
outros municípios e estados, atraídos pelas perspectivas de emprego na indústria de 
celulose, e também da redução dos níveis de mortalidade e aumento na taxa de 
natalidade. 
Como consequência das transformações econômicas e do início do processo 
de concentração fundiária do território alcobacense pela monocultura do eucalipto, 
percebem-se aumentos no crescimento demográfico de 3.280 habitantes (3,2% ao 
ano) nas zonas rurais no período de 1990-2000. Entre os anos 2000-2010, mesmo 
havendo aumento absoluto da populacional municipal, registrou-se uma relevante 
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perda nas populações rurais, apresentando déficit demográfico de 3.268 habitantes; 
ou seja, houve uma redução da população à taxa de 2,4% ao ano nesse período, 
enquanto os valores de população urbana mais que dobraram nos anos de 1990-
2010, com aproximadamente 5.633 novos habitantes na zona urbana (TABELA 10). 
 
Tabela 10. População total, urbana e rural do município de Alcobaça. 
1990 2000 2010 
Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano 
10.174 5.464 13.454 7.446 10.186 11.085 
15.638 20.900 21.271 
            Fonte: IBGE (2010). 
O decréscimento da população rural se deve a essa nova “matriz de produção 
agrícola” com base na silvicultura. A monocultura do eucalipto tem alcançado altos 
índices de produtividade e utilizado tecnologia de ponta no que diz respeito a 
manejo, mecanização, mão de obra especializada e variedades extremamente 
adaptadas (clones). Além disso, se beneficiam de aspectos inerentes à localização 
no município para obter ganhos de eficiência na logística de transporte de madeira 
até os locais de processamento em localidades vizinhas. 
Pedreira (2008) afirma que, segundo relato de um morador da região, à 
medida que o cultivo do eucalipto avançava, reduzia no campo tanto o emprego 
temporário quanto o permanente. Dessa forma, desde a entrada do eucalipto na 
década de 80, observa-se um crescimento significativo da população urbana em 
detrimento daquele do meio rural. 
Alcobaça apresenta deficiência em relação à oferta de infraestrutura básica 
para a população, principalmente no que se refere a abastecimento de água 










Tabela 71. Dados de infraestrutura. 
 1991 2000 2010 
População em 









domicílios com banheiro 


























Fonte: IBGE, 2010. 
Devido ao crescimento acelerado nos últimos anos, Alcobaça carece de 
investimentos na implantação de sistema de tratamento de esgoto. Embora os 
dados de infraestrutura mostrem avanços significativos em alguns aspectos, 
Alcobaça ainda apresenta dados alarmantes no que se refere a instalações 
sanitárias ligadas à rede pública de esgoto. Apenas 27,44% das residências 
possuem instalações sanitárias e em situação precária, e em mais de 70% das 
residências alcobacenses ainda são presentes sistemas de fossas sépticas que 
contaminam o lençol freático, e com os dejetos sendo lançados diretamente nos 
corpos hídricos (IBGE, 2010). 
Mesmo com sérias deficiências infra estruturais básicas, por conta dos 
atrativos naturais, os Sistemas Antrópicos de Alcobaça também se balizam pela 
atividade turística, que é uma fonte de renda e trabalho importante para a cidade 
tanto quanto a pesca e a silvicultura. 
O avanço do eucalipto nas áreas agricultáveis, que seriam passíveis de 
serem utilizadas pela agricultura familiar, desencadeou o processo de expulsão da 
população rural, no momento em que não há mais terra agricultáveis e os 
trabalhadores do campo sentem-se atraídos (obrigados) a buscar novas 
oportunidades de trabalho.  No entanto, esse trabalhador não consegue se inserir no 
mercado de trabalho, uma vez que as novas atividades exigem cada vez mais mão 
de obra qualificada. Este é um dos fatores que têm contribuído no avanço de 
movimentos sociais rurais em Alcobaça.  
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 Inevitável observar, entretanto, que essa nova matriz acabou deslocando os 
pequenos agricultores e extrativistas para núcleos rurais já existentes e criando 
novas comunidades. Como ilustrado no Mapa 16, hoje são mais de 38, das quais 5 
de origem de movimentos sociais, 1 quilombola e 1 indígena. A gênese de formação 
histórica e o surgimento destes 5 assentamentos rurais podem ser entendidos a 
partir do movimento de expansão conflituosa da monocultura do eucalipto, frente a 
necessidade de subsistência da população rural de toda a região do Extremo Sul da 
Bahia que em Alcobaça se percebem e têm condições necessárias para a 




Mapa 16. Mapa das comunidades rurais do município de Alcobaça.
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Alcobaça tem aproximadamente 1400 km² de área. Destes, a produção 
agrícola familiar distribui-se em 5.000 hectares com mandioca, fruticultura, café, 
urucum, pimenta e outras culturas (IBGE, 2010). A silvicultura ocupa 
aproximadamente 594,9 km², entre plantio e reservas. As demais áreas são APPs e 
pastos com baixo poder de lotação. 
 Segundo o levantamento do IBGE (2010), o PIB alcobacense demonstra que 
o setor agropecuário, no qual se insere a silvicultura, é responsável por 28% do PIB 
(Produto Interno Bruto) de R$198.499.000 reais. Enquanto que o setor de serviço, 
que em grande parte corresponde à atividade turística, representa 30% de 
participação e o setor industrial apenas 4%. Os recursos provenientes dos órgãos 
estaduais e federais somados aos impostos representam 37% (TABELA 12).  
 
Tabela 82. PIB municipal dividido por setores. 
PIB municipal bruto (milhão)  













Fonte: IBGE (2010) 
 
Merece destaque o setor turístico que pode ser considerado como de massa, 
incentivado principalmente pela proximidade com Minas Gerais e o fácil acesso das 
cidades polos regionais, como, por exemplo, Teixeira de Freitas (BA), Itamaraju 
(BA), Teófilo Otoni (MG) e Nanuque (MG), mas também a outras mais distantes 
como Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro. 
De acordo com os dados apresentados na Tabela 12, as principais atividades 
econômicas de Alcobaça são a silvicultura, o turismo, a agricultura e a pesca. Vale 
ressaltar o importante papel da atividade pesqueira na geração de renda de 
centenas de famílias do município (sede) e a agricultura de subsistência na 
organização socioeconômica de famílias rurais carentes. 
A população economicamente ativa (acima de 18 anos) passou de 64,35% 
em 2000 para 65,71% em 2010, ao mesmo tempo que a taxa de desemprego 
diminuiu de 13,37% em 2000 para 8,70% em 2010. O setor agropecuário em 2010 
representava a maior concentração de trabalhadores com 43,30%, enquanto que a 
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indústria representava apenas 4,90%, o setor de construção representava 6,40%, o 
setor de utilidade pública 0,71% e 38,24%, o setor de serviços (TABELA 13). 
 
Tabela 93. Perfil da população ativa. 
População economicamente ativa 2000 2010 
Taxa de atividade – 18 anos ou mais 64,35 65,71 
Taxa de desocupação – 18 anos ou mais 13,37 8,70 
Grau de formalização dos ocupados – 18 anos ou mais 24,95 25,67 
Nível educacional dos ocupados 
% dos ocupados com fundamental completo – 18 anos ou 
mais 
20,00 39,41 
% dos ocupados com médio completo – 18 anos ou mais 12,43 24,74 
      Fonte: IPEA (2013). 
  
A vulnerabilidade social, alinhada ao processo de monopolização do território por 
parte da monocultura de eucalipto desde o final da década de 70, foi responsável 
pela elevada taxa de desemprego estrutural, com decréscimo populacional rural, 
aumento significativo nos índices de urbanização regional e sérias transformações 
sociais de produção.  
A demanda de trabalho permanente para manutenção da área plantada com 
eucalipto é de um trabalhador por 20 hectares/ano. No caso de fruticultura, atividade 
agrícola que gera mais empregos por hectare, a demanda seria de cinco 
trabalhadores por hectare/ano, o que torna a atividade 100 vezes mais geradora de 
empregos que a silvicultura de eucalipto (DE’NADAI, 2005). 
Mesmo apresentando graves problemas de concentração de renda e 
baixíssimos índices socioeconômicos, a renda per capita média de Alcobaça 
apresentou crescimento de 156,94% nas últimas duas décadas, passando de R$ 
123,28, em 1991, para R$ 230,22, em 2000, e para R$ 351,75, em 2010. Junto com 
o crescimento médio da renda, a proporção de pessoas de baixa renda, com renda 
domiciliar per capita inferior a R$ 140,00, diminuiu e passou de 75,40%, em 1991, 





Tabela 104. Renda, Pobreza e Desigualdade (1991, 2000, 2010). 
 1991 2000 2010 
Renda per capita  123,28 230,22 351,75 
Extremamente pobres com  
renda < R$70,00 (%) 
48,13 22,12 13,94 
Pobres  com renda             
< R$140,00 (%) 
75,40 46,95 32,69 
Rendimento médio 2000 2010 
Ocupados com rendimento de até 1 
s.m. – 18 anos ou mais (%) 
71,15 47,18 
               Fonte: IPEA (2013). 
 
O aumento do PIB total e da renda per capita não significa que a população 
se beneficiou desse crescimento, ou que houve mudanças significativas em seu 
padrão de vida. Mesmo com melhorias, a renda per capita nominal foi inferior à 
média estadual de R$ 773,00. A melhoria na renda municipal deve-se em grande 
parte à dependência da administração pública às políticas de governo de 
redistribuição de renda, como, por exemplo, o programa Bolsa Família e Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA), o que demonstra a vulnerabilidade 
socioeconômica de uma população dependente desses programas, que atualmente 
vêm sofrendo diversos cortes. 
O programa Bolsa Família beneficia aproximadamente três mil e quinhentas 
pessoas (16% da população), contribuindo para a subsistência dos alcobacenses. O 
PAA é considerado de suma importância na agricultura familiar por auxiliar na 
comercialização e aquisição de produtos utilizados em grande parte na merenda 
escolar das escolas municipais. O PAA beneficia mais de 100 famílias5, comprando 
suas produções e possibilitando que muitos tenham uma renda mínima fixa. 
Dados disponibilizados pela IPEA (2013) são ainda mais assustadores, pois 
apontam que 59% da população alcobacense se encontra em estado de 
vulnerabilidade à pobreza, ou seja, recebem uma renda domiciliar per capita igual ou 
inferior a R$255,00 mensais. O número de residências com renda média per capita 
mensal abaixo de um salário mínimo é de 4.475 domicílios, o que representa mais 
de 70% de todos os domicílios alcobacenses (IBGE, 2010).  
                                                          
5
 Secretária de Agricultura de Alcobaça (2017). 
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 Ainda que os índices socioeconômicos de Alcobaça tenham evoluído, o 
município apresenta graves problemas. O rendimento mensal de até um salário 
mínimo corresponde a mais de 47% da população economicamente ativa, ou seja, 
mais de 9.000 pessoas não conseguem atender as suas necessidades básicas. 
Para efeito de comparação, em 2010 o DIEESE (Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos) considerava o salário mínimo necessário de 
R$ 2.001,03 como o suficiente para suprir um trabalhador e sua família com 
alimentação, moradia, saúde, educação, vestuário, higiene, transporte, lazer e 
previdência.6  
Observa-se na Tabela 15 que a evolução da desigualdade de renda passou 
de 0,62, em 1991, para 0,54, em 2000 e para 0,53, em 2010, ano em que o PIB 
apresentou aumento decorrente do boom das commodities do mercado internacional 
e teve um crescimento  de mais de 300%, ou R$ 163.601.000 (2000 - 2010), para 
uma melhoria de apenas 1 ponto neste índice, como observado na Tabela 15. Para 
efeito de comparação, no período de 2000-2010, a Bahia teve um aumento 4 pontos 
no índice de GINI. 
  
Tabela 115. Índice de GINI 
Ano 1991 2000 2010 
Índice de GINI 0,62 0,54 0,53 
PIB - R$65.528.000 R$218.129.000 
            Fonte: PNUB, IPEA (2013). 
 
A Tabela 16 ilustra o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) dos anos de 
1991, 2000 e 2010. Em 2010 o IDHM chega a 0,608, o que coloca o município de 
Alcobaça na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699), 
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Tabela 126. IDHM do município. 
Componentes 1991 2000 2010 
IDHM Educação 0,0078 0,271 0,476 
IDHM Longevidade 0,563 0,631 0,771 
IDHM Renda 0,459 0,543 0,511 
IDHM 0,272 0,453 0,608 
               Fonte: PNUB, IPEA (2013). 
 
De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,272, em 1991, para 0,608, 
em 2010, enquanto o IDHM baiano teve um aumento considerável, passando de 
0,493 para 0,727. Isso implica em uma taxa de crescimento de 123,53% para o 
município, enquanto a Bahia teve um aumento de 47%. No município, o componente 
que mais cresceu em termos absolutos foi educação, seguida por longevidade e 
renda. 
Desta forma, podemos considerar que existem dois vetores econômicos que 
predominam na polarização territorial em Alcobaça. O primeiro, destacado no Mapa 
17, refere-se ao fator imobiliário observado através da compra e construção de 












Observa-se no Mapa 17 a grande concentração de segundas residências 
ocupando grande parte da planície marinha, próxima da linha de costa da zona 
urbana. Ao todo, são mais de 30% de toda zona urbana preenchida com segundas 
residências. Além disso, é possível citar as novas construções destinadas a 
empreendimentos turísticos tais como hotéis e condomínios na porção norte da zona 
urbana. 
O segundo vetor é a apropriação da terra pela monocultura de eucalipto, Os 
Mapas 18, 19, 20 e 21, referentes ao uso e ocupação da terra, bem como a Tabela 






Mapa 18. Mapa de uso e ocupação da terra do ano de 1977.
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 Em 1977, predominava no município a ocupação por vegetação arbórea e 
pastagem. O uso de pastagem do tipo extensiva e de corte representa 46% do 
território, cerca de 690 km².  A vegetação arbórea era caracterizada pela presença 
de fragmentos de vegetação nativa da Mata Atlântica, que recobria 46% ou 683 km² 
de todo território alcobacense.   
As áreas de vegetação arbórea e arbustiva foram paulatinamente ocupadas 
pelas atividades Silvipastoris, decorrentes principalmente da construção e do 
asfaltamento das rodovias BR-101, BA-290 e BA-001 no final da década de 1970, 
que facilitaram o processo de expansão da pecuária e desmatamento dos 
fragmentos nativos de Mata Atlântica, criando condições adequadas para a 
monopolização do território alcobacense pela indústria de eucalipto e a integração 
econômica de Alcobaça à lógica capitalista de produção. 
 O processo de ocupação do território do Extremo Sul da Bahia, 
desencadeado principalmente pelas construções das rodovias (BR-101, BA-001 e 
BA-290), por preços baixos das terras e proximidade com Espírito Santo e Minas 
Gerais, tornaram o município de Alcobaça uma área de fácil ocupação. Desta forma 
surgem novos agentes (externos) transformadores7 da paisagem do município que 
alteram por completo a forma de uso e ocupação da terra em território alcobacense, 
como se pode observar no Mapa 19. 
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Mapa 19. Mapa de uso e ocupação da terra do ano de 1984.
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Em 1984, por conta do processo de ocupação das terras feito primordialmente 
pelos madeireiros, é possível observar uma diminuição das áreas de vegetação 
arbórea e arbustiva e um aumento das áreas de pastagem, além do início da 
atividade da indústria da silvicultura. 
O uso e ocupação do território passam a ser mais caracterizados pela 
presença de extensas áreas de pastagem, que somam cerca de 682 km².  Se, por 
um lado, a Área Florestal (Arbórea) teve diminuição de quase 200 km² de toda sua 
extensão, passando a ocupar 26%, ou 397 km² do município, por outro, a classe 
Área Floresta (Arbustiva) teve um aumento de 140 km², passando a ocupar 241 km² 
do município.  
Neste ano é registrado o início da atividade de silvicultura, que abrangia cerca 
de 120 km². É importante ressaltar que esse ano é fundamental para entender como 
a silvicultura evoluiu em detrimento de outras formas de uso e ocupação da terra, 
pois  se inicia o processo de concentração fundiária do território, passando a compor 




Mapa 20. Mapa de uso e ocupação da terra do ano de 1996.
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No ano de 1996 é observada ainda grande concentração de terras para 
classe de pastagem, representando 517 km² do município, enquanto que as áreas 
de silvicultura tiveram aumento de 280 km², decorrente da ocupação dos locais 
anteriormente destinados à pastagem.  
As classes de área florestal arbustiva (163 km²) e arbórea (344 km²) 
apresentaram um ligeiro decréscimo de 1984 até 1996, no valor de 50 km² e 70 km², 
respectivamente. As diminuições estão relacionadas ao avanço das áreas de 
eucalipto para locais de pasto, e ao avanço destes para áreas anteriormente 
ocupadas por vegetação nativa, ocasionando o desmatamento de grandes áreas 
para atender a demanda da pecuária extensiva.  
Assim como nos anos anteriores a atividade agrícola nunca expressou o uso 
de áreas extensas voltadas para ela. No entanto, os valores destinados à agricultura 
representavam em 1996 um total de 50 km², que em sua maioria estava localizado 






Mapa 21. Mapa de uso e ocupação da terra do ano de 2006.
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A leitura do mapa 21 permite observar a configuração das áreas de 
pastagens e silvicultura como as conhecemos nos dias atuais a partir de 2006. 
A silvicultura aumentou sua área de atuação em mais de 140 km² de extensão, 
enquanto a pastagem manteve-se com os valores semelhantes aos do ano de 
1996. Desta forma, a concentração de terra para a atividade Silvipastoril 
(silvicultura e pastagem) representa mais de 1.000 km², ou 70% de todo o 
município alcobacense.  
As áreas de vegetação arbórea apresentaram diminuição para 270 km² 
de área e a vegetação arbustiva apenas 75 km². Tal diminuição é explicada 
pelo início da ocupação urbana nas áreas de restinga arbórea e arbustiva, pela 
especulação imobiliária nesses locais e pelo desmatamento destas classes em 
busca de novas áreas de pastagem. 
Já as territorialidades destinadas à agricultura sofreram um processo de 
agrupamento populacional devido à pressão exercida pela atividade 
Silvipastoril, transformando-se em pequenas áreas reclusas próximas às vias 






Mapa 22. Mapa de uso e ocupação da terra do ano de 2017. 
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 De acordo com o mapa 22, pode-se observar que a silvicultura teve um leve 
aumento na sua área de atuação em pouco mais de 20 km² de extensão, enquanto 
que a pastagem se manteve com os valores semelhantes ao ano de 2006. Desta 
forma, a concentração de terra pela atividade Silvipastoril (silvicultura e pastagem) 
representa mais de 1.100 km², ou seja, 70% de todo território alcobacense.  
As áreas de vegetação arbórea tiveram aumento de 30 km² decorrente do 
processo de regeneração natural e maior fiscalização por parte do Governo através 
das Cadastro Ambiental Rural e a obrigatoriedade de recuperação das APPs e 
Reservas Legais, indo para um total de 300 km², enquanto que a vegetação arbustiva 
apresentou decréscimo de mais de 70 km². A principal motivação desta diminuição é 
devido ao avanço da ocupação urbana nas áreas de restinga arbustiva, causada pela 
especulação imobiliária e invasão ilegal, seguida por desmatamento. As áreas 
destinadas à agricultura sofreram um processo de agrupamento populacional devido à 
pressão exercida pela atividade Silvipastoril, tornando-as reclusas em pequenas áreas 
próximas às vias de acesso. 
 Desta forma, podemos representar na tabela 17 a evolução das classes de uso 






Tabela 17. Distribuição percentual do uso e ocupação da terra do município de Alcobaça (1977 - 2017). 

























































Portanto, é possível considerar que a matriz atual da paisagem é composta 
pela atividade Silvipastoril, já que mais de 75% do território alcobacense é ocupado 
por estas duas atividades (pecuária e silvicultura). A monocultura de eucalipto foi a 
classe que mais apresentou aumento ao longo das quatro décadas analisadas.  
 Ao longo dos anos, a área florestal arbórea foi a classe que mais diminuiu: 
representava 45% em 1977 e em 2017 apenas 20% da área total, o que significa 
uma diminuição de 44%em sua área total. Atualmente grande parte desta classe 
encontra-se localizada em áreas de APPs e reservas legais.  O mesmo vale para a 
área florestal arbustiva, que vem apresentando diminuição ocasionada pela 
preservação dessas áreas em tempos pretéritos e transformação em uma cobertura 
arbórea. As áreas de manguezais, consideradas pela Lei nº 12.651/2012 como 
áreas protegidas, foram a classe natural que sofreu menor alteração ao longo dos 
anos. 
Em contrapartida, a classe de maior crescimento no mesmo período foi a 
silvicultura de eucalipto. Observa-se, atualmente, que esta monocultura ocupa 37% 
(561 km²) do território, embora - esta classe não existisse no município de Alcobaça 
em 1977, demonstrando a rápida ocupação do território pelo eucalipto. Desta forma, 
podemos comparar dois períodos distintos para entender como era a paisagem em 
1977 e quais áreas hoje o eucalipto ocupa. O Mapa de uso e ocupação da terra de 
1977 com sobreposição das áreas de eucalipto do ano de 2017 (Mapa 23) registra a 








Mapa 23. Mapa de uso e ocupação da terra de 1977 com sobreposição das áreas de eucalipto do ano de 2017.
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A análise comparativa do uso e ocupação da terra de Alcobaça em 1977 e em 
2017 indica que correspondia a 260 km² de cobertura vegetal (vegetação Arbórea e 
Arbustiva) e 275 km² de pastagem. Isso evidencia a transformação da paisagem, 
que ocorre via desmatamento, por conta da necessidade de atender os interesses 
dos silvicultores. 
Pedreira (2004) aponta alguns fatores que desencadearam a expansão da 
silvicultura de eucalipto do norte do Espírito Santo em direção ao sul da Bahia. O 
primeiro fator foi o movimento de integração econômica do Brasil, que atingiu esta 
porção do território principalmente após a inauguração da BR 101, em 1973. 
Rompeu-se, então, com o isolamento físico e econômico, tornando este trecho do 
território baiano uma região produtiva, redefinindo a hierarquia da rede de cidades, 
ao mesmo tempo em que impulsionou uma série de transformações na estrutura 
socioeconômica. 
Para Pedreira (2008), o avanço dos Sistemas Antrópicos Silvicultores tem 
ocasionado a diminuição de comunidades rurais tradicionalmente estabelecidas na 
região, que ficam “ilhadas” em meio aos eucaliptos. Essa situação tem levado à 
desestruturação socioprodutiva e à desterritorialização dos agricultores e da 
população rural ali instalados, seja pelo isolamento físico e social a que se veem 
submetidos, seja pela migração para núcleos urbanos, deixando para trás um 
conjunto de relações de trabalho, sociais e afetivas (SOUZA, 2017). 
 Considerando que o conceito de Sistema Antrópico abarca a junção entre a 
forma de usar e ocupar o território, associada às demais características 
socioeconômicas e à evolução temporal do uso e ocupação da terra e dos agentes 
de transformação urbanos e rurais, como as comunidades tradicionais e seus 
respectivos modos de vida, apresentam-se no Mapa 24 e na Tabela 18 os sistemas 
antrópicos identificados no município de Alcobaça. 
  Os Sistemas Antrópicos foram organizados em 3 grupos, diferenciados a 










Mapa 24. Mapa de Sistemas Antrópicos do município de Alcobaça.
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Tabela 18. Tabulação por área de ocupação dos sistemas antrópicos do município de Alcobaça. 
Sistemas Área (km²) Percentual (%) 
Sistema Antrópico de uso natural protegido ou em conservação 
Sistema de Manguezal 6,2 0,4% 
Sistema de Várzea/Área úmida 4,7 0,3% 
Sistema de Vegetação Arbustiva 32,2 2,1% 
Sistema de Vegetação Arbórea 290,6 19,6% 
TOTAL 333,7 22,5% 
 
Sistemas Antrópicos Urbanos 
Sistemas Urbanos 4,7 0,3% 
TOTAL 4,7 0,3% 
 
Sistemas Antrópicos Rurais 
Sistema Agrícola 5,6 0,3% 
Sistema Pastoril 541,7 36,6% 
Sistema Silvicultural 594,9 40,19 
TOTAL 1.142,2 77,2% 
 
Sistemas Antrópicos do município de Alcobaça 
TOTAL 1480 100% 
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O Sistema Antrópico de Uso Natural Protegido ou em Conservação é 
constituído por sistemas florestais naturais associados ao Domínio da Mata Atlântica 
que, no decorrer do processo de uso e ocupação da terra, foi transformado em área 
de uso antrópico, que hoje representa aproximadamente 330 km², ou apenas 22% 
do município (FIGURA 35) (MAPA 18). 
O Sistema acima mencionado é composto por 4 subsistemas que são 
considerados áreas de preservação permanente protegidos pelas leis nº12.651 de 
2012 (Código Florestal) e nº11.425 de 2006. 
O primeiro subsistema é o Sistema Manguezal, representando pela Figura 38, 
e recobre 6,2 km² da área total, cerca de apenas 0,4% do município. Este 
subsistema está localizado no ambiente estuarino do Rio Alcobaça e é caracterizado 
como um ecossistema litorâneo que ocorre em áreas de influência fluviomarinha, 
formado por terrenos lodosos e arenosos. Apresenta grandes quantidades de 
nutrientes, o que o torna um grande produtor primário e um berçário natural de 
inúmeras espécies de peixes e crustáceos. É tido como uma valiosa fonte de renda 
para a população caiçara. 
 
 





Neste subsistema, existe uso direto por parte dos pescadores artesanais dos 
recursos produzidos, como observado na Figura 39 que representa a captura 
artesanal de peixes, ostras, mariscos, camarões, siris, caranguejos e guaiamuns, 
que é a base econômica da população caiçara do município. 
 
 
Figura 39. Atividade pesqueira pela população caiçara. 
 
Portanto, a efetiva conservação deste subsistema antrópico é estratégica para 
a sobrevivência da comunidade de mais de 1.900 pescadores e marisqueiras8 que 
residem ou utilizam direta ou indiretamente a região estuarina com mais de 500 
embarcações destinadas à pesca, tornando o porto de Alcobaça um dos maiores da 
Costa das Baleias. 
Outro subsistema que faz parte do Sistema Antrópico de Uso Natural 
Protegido ou em Conservação é o Subsistema de Várzea/Área Úmida, caracterizado 
por ocupar uma área de 4,7 km2, ou apenas 0,3% do município. Este subsistema 
apresenta-se periodicamente alagado devido ao transbordamento lateral dos cursos 
d’águas nas áreas de planície fluvial e nas zonas de planície marinha, decorrente da 
precipitação pluviométrica ou do afloramento do lençol freático (FIGURA 40). 
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Figura 40. Várzea do rio Itaitinga ocupada por água fluvial e a vegetação típica de brejo. 
 
A grande relevância a ser evidenciada para esse subsistema é o valor dos 
serviços ambientais que eles proporcionam para a sociedade e para o meio 
ambiente, destacando-se a estocagem da água, a recarga do lençol freático, a 
regulagem do clima local, a manutenção da biodiversidade, a regulagem dos ciclos 
biogeoquímicos, a estocagem de carbono e o habitat para inúmeras espécies, 
endêmicas ou não. Adicionalmente, esses ambientes oferecem ainda inúmeros 
subsídios para as populações humanas tradicionais, tais como a pesca, a agricultura 
de subsistência, e a pecuária extensiva (JUNK et al. 2012). 
A Figura 41 retrata a importância das áreas alagadas para a vida da 
população rural. Nessa figura é observado um senhor realizando a pesca para 






Figura 41. Pescador artesanal na várzea do rio Itaitinga. 
 
Os subsistemas de Vegetação Arbustiva e Vegetação Arbórea correspondem, 
juntos, à maior porcentagem de área ocupada pelo Sistema Antrópico de Uso 
Natural Protegido ou em Conservação, sendo distribuídos respectivamente em 32 
km² (2%) e 290,6 km² (19,60%). 
O subsistema de Vegetação Arbustiva corresponde a fragmentos da Mata 
Atlântica que sofreram com o processo de antropização e corte seletivo de árvores, 
e atualmente apresenta-se em processo de regeneração, enquanto o Subsistema de 
Vegetação Arbórea é composto por boa parte de fragmentos preservados da Mata 
Atlântica, localizados em grande parte em áreas de APP. 
Entretanto, grande parte desses fragmentos vem sofrendo pressão antrópica 
devido a suas valiosas madeiras. Infelizmente, não há fiscalização eficiente que 
venha a proteger de fato estes últimos fragmentos florestais, já que a fiscalização 
ambiental é ineficaz e não há qualquer tipo de unidade de conservação pública ou 
privada de uso restrito que possa vir a garantir a preservação daqueles. 
Nos trabalhos de campo foram comprovados diversos impactos ambientais, 
como a supressão gradativa de áreas de preservação permanente, o que pode ser 




Figura 42. Corte seletivo de madeira de lei, na comunidade Arará 
 
As áreas que representam grande riqueza em seus ecossistemas e que estão 
sob qualquer tipo de ameaça são instituídas como áreas protegidas. No entanto, o 
que se observa no município de Alcobaça é a sua descaracterização antes mesmo 
da implementação da legislação e descumprimento desta, pois há o constante 
desrespeito dos limites legais e ausência de uma fiscalização efetiva. 
O estudo dos Sistemas Antrópicos Urbanos e dos Sistemas Antrópicos Rurais 
deve ser feito de maneira concomitante, pois são nesses Sistemas Antrópicos que 
predominantemente ocorre o processo de fixação humana e consequentemente se 
desenvolve grande parte das atividades produtivas da região.  
Fazendo uma comparação da representatividade territorial dos Sistemas 
Antrópicos Rurais, verifica-se a predominância dos subsistemas Silvicutural e 
Pastoril em detrimento do subsistema Agrícola. No entanto, os efeitos e ações deste 
último subsistema são de suma importância para os sistemas ambientais do 
município. 
O contingente populacional do município de Alcobaça vem aumentando 
desde a segunda metade do século XX. Este fato pode ser comprovado com os 
dados apresentados na Tabela 10, que ilustra maior crescimento populacional na 
área urbana, enquanto a zona rural apresentou decréscimo populacional de -2,4% 
ao ano no período de 2000-2010.  
Os Sistemas Antrópicos Rurais representam a maior concentração de uso da 
terra do município, com mais de 1.100 km² ou 77% do território, e com uma 
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população de 10.186 habitantes, sendo que a distribuição populacional se concentra 
principalmente na Rodovia BA-290 e na porção oeste do município, devido a melhor 
capacidade produtiva do solo e também pela proximidade com a cidade de Teixeira 
de Freitas para escoar os produtos agrícolas (MAPA 15). 
O Sistema Pastoril corresponde a mais de 36,6% da área total, cerca de 
541,7 km². Esse subsistema emprega um caráter fundiário concentrador e é 
composto por grandes áreas de pasto degradado, com elevada perda de solos. O 
uso da terra com pastagem provoca problemas ambientais como pisoteio do solo 




Figura 43. Pasto degradado. 
 
As terras com pastagens são utilizadas principalmente para a pecuária 
voltada exclusivamente para gado de corte, com aproximadamente 37.000 cabeças 
(IBGE, 2010). Existem, ainda, algumas áreas algumas áreas com criação de búfalos, 
que apesar de pequenas, contribuem para o incremento do rebanho do município, 
aumentando a ocupação dos terrenos mais problemáticos, como é o caso das áreas 
de planícies fluviais do rio Alcobaça e do rio Itaitinga. 
No subsistema Agrícola há o predomínio da agricultura familiar, a qual é 
responsável pela grande parte da produção agrícola do município. Na Tabela 19, 
pode-se observar a evolução temporal dos anos de 1988, 1996, 2006 e 2016 da 
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produção agrícola municipal. Observa-se a predominância da produção da lavoura 
permanente em detrimento das lavouras temporárias, ainda que desde os anos 1988 
o coco-da-baía, a cana-de-açúcar e o café tenham se destacado na produção 
agrícola. As produções que tiveram maiores aumentos brutos foram o cultivo de 















Abacaxi 4 110 50 30 
Amendoim (em 
casca) 
12 20 40 35 
Batata-doce 25 42 100 5 
Cana-de-açúcar 260 275 150 105 
Feijão (em grão) 56 550 710 59 
Mandioca 140 275 1460 826 
Melancia 43 60 400 176 
Melão 42 - - - 
Milho (em grão) 79 172 500 157 
Tomate - 7 12 - 











Banana (cacho) 81 98 80 35 
Borracha (látex 
coagulado) 
- 10 10 10 
Cacau (em amêndoa) 90 80 260 23 
Café (em grão) Total 122 210 790 515 
Castanha de caju - - 60 - 
Coco-da-baía 697 1320 2040 1800 
Dendê (cacho de 
coco) 
- - 110 - 
Goiaba - - 8 5 
Laranja 16 160 50 21 
Limão - 28 45 42 
Mamão 1209 1450 510 135 
Manga - - 34 - 
Maracujá 11 60 320 82 
Pimenta-do-reino - 10 150 100 
Tangerina - - 40 - 
Urucum (semente) - 5 110 270 
Total 2.226 3.431 4.617 3.038 





Os valores de área agrícola apresentaram grandes alterações desde 1988 até 
2016. Em valores absolutos, em 1988 havia 887 ha destinados à agricultura. Este 
valor apresentou um aumento de mais de 4.055 ha em 1996, chegando a 4.942 ha 
de terra agrícola. Os valores vieram a aumentar ainda mais em 2006, passando a 
haver 8.000 ha destinados à agricultura. Já em 2016, este valor despenca para 
apenas 4.400 ha devido principalmente a poucas chuvas nos anos anteriores. 
Atualmente, aproximadamente 10 mil produtores rurais são responsáveis pela 
produção de mais 65.852 toneladas de produção agrícola, gerando um valor bruto 
de R$48.409 mil em uma área inferior a 5.000 ha. (TABELA 20). 
 










Abacaxi 30 978 1.076 8º 
Amendoim (em casca) 35 30 18 19º 
Batata-doce 5 135 122 14º 
Cana-de-açúcar 105 4.746 285 10º 
Feijão (em grão) 59 58 99 15º 
Mandioca 826 8.500 2.975 5º 
Melancia 176 3.740 2.244 7º 
Milho (em grão) 157 170 80 16º 
Total 1.393 18.357 6.899  
Lavoura Permanente 
Banana (cacho) 35 392 274 12º 
Borracha (látex 
coagulado) 
10 11 31 
18º 
Cacau (em amêndoa) 23 1 9 20º 
Café 515 530 2.518 6º 
Coco-da-baía 1800 10.800 4.860 3º 
Goiaba 5 65 46 17º 
Laranja 21 280 140 13º 
Limão 42 630 284 11º 
Mamão 135 28.620 21.465 1º 
Maracujá 82 5.600 4.200 4º 
Pimenta-do-reino 100 350 6.864 2º 
Urucum (semente) 270 216 819 9º 
Total 3.038 47.495 41.510  




Na produção agrícola disponibilizada pelo IBGE (2016) percebe-se um 
predomínio dos cultivos de lavouras permanentes, com destaque para a elevada 
produção de mamão (Carica papaya), que rendeu 28.620 toneladas, ocupando 
apenas 3% da área total colhida, e que gerou a maior renda agrícola do município, 
de R$ 21.465,00. Outro cultivo que se destaca é o da pimenta-do-reino (Piper 
nigrum), com elevada rentabilidade a partir de uma área ocupada de apenas 100 ha, 
que obtém a segunda maior renda municipal no valor de R$ 6.864 mil. 
A produção de coco-da-baía (Cocos nucifera) ocupa 40% do total de área de 
produção agrícola e gera a terceira maior renda, de R$4.860 mil. Outros cultivos 
menores, tais como o maracujá (Passiflora edulis), o urucum (Bixa orellana), o café 
(Coffea), dentre outras lavouras tiveram um peso importante como fonte de renda 
para a agricultura familiar e para a geração de emprego. 
A produção de mandioca (Manihot esculenta) alcobacense se destaca em 
toda a região do Extremo Sul da Bahia, com a existência de mais de 200 farinheiras 
que comercializam seus produtos para toda a região e para outros Estados. A Figura 
44 representa uma farinheira rústica presente no município de Alcobaça. 
 
 




Grande parte da produção de mandioca, se não toda, advém da agricultura 
familiar, sendo, portanto, a produção de farinha de mandioca uma das formas que a 
agricultura familiar encontrou de agregar valor à mandioca; no entanto, vale destacar 
as condições mínimas e precárias de trabalho com pouca tecnologia empregado nas 
farinheiras e sua forma majoritariamente artesanal.  
Dentro dos Sistemas Antrópicos Rurais, o Subsistema Silvicultura ocupa uma 
área de 594,9 km² ou 40% de todo território alcobacense, correspondendo à maior 
atividade desenvolvida em Alcobaça. 
Este subsistema compreende a cultura do eucalipto de propriedade da Fíbria 
Celulose, representado por plantios clonais de eucaliptos, que são distribuídos em 
grandes manchas em todo o município, ocupando principalmente as partes altas e 
mais planas dos Tabuleiros Costeiros, o que facilita o processo de mecanização e 
manejo do eucalipto. 
Percebe-se que os empreendimentos de celulose e papel alteraram a 
paisagem regional e promoveram uma nova organização do espaço e, 
principalmente, dos fatores socioeconômicos, imputando ao Extremo Sul da Bahia 
uma nova lógica de crescimento econômico (CAR, 1994). Assim, considerando o 
crescente avanço das áreas de eucaliptais, pode-se fazer uma correlação direta 
dessa produção com a disponibilidade de terras no espaço rural destinadas à 
agricultura, já que as empresas do ramo de papel e celulose necessitam de grandes 
áreas para reflorestamento (ALMEIDA, et al., 2008). 
Neste contexto, a ocupação intensiva de vastas áreas rurais, através da 
monocultura de eucalipto, conquistou terras antes destinadas à agropecuária, em 
especial pequenas propriedades com culturas alimentares (CAR, 1994). Com grande 
processo de mecanização e pressão sobre os pequenos agricultores, atualmente a 
monocultura de eucalipto utiliza mais de 60% e a pecuária 15%, totalizando 75% das 




Figura 45. Extensas áreas ocupadas por eucalipto. 
 
Autores como Souza (2017), Souza (2013), Amorim (2011), Pedreira (2008), 
Limonad (2008), Fontes et al., (2005), dentre outros, confirmam o predomínio deste 
sistema antrópico na área estudada, como é possível inferir dos mapas 17, 18, 19, 
20 e na Tabela 17. 
A expansão da silvicultura de eucalipto teve início nas áreas limítrofes com o 
Estado do Espírito Santo, expandindo-se, ao longo da década de 1980, em direção 
ao município de Alcobaça. Atualmente, embora as atividades de pesca e agricultura 
de subsistência ocupem um peso importante na estrutura socioeconômica do 
município, a atividade da monocultura de eucalipto constitui o vetor mais 
representativo da economia alcobacense, sendo o principal responsável pelo 
aumento nas arrecadações e melhorias nos índices econômicos ao longo dos anos 
(TABELA 14). 
Para Teixeira e Guerra (2000), a produção de celulose e o manejo de 
florestas homogêneas costumam representar uma alternativa produtiva, mas há um 
contato conflituoso com outras atividades como abastecimento de água, turismo ou 
ainda as diversas formas de utilização da terra e de recursos hídricos. O embate 
com outras atividades está correlacionado principalmente às grandes áreas que esta 
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atividade ocupa, e ainda ocupará, levando os demais Sistemas Antrópicos, 
principalmente o subsistema agrícola, a um processo de retração. Além disso, há 
embates nessa relação, pois a implantação da monocultura de eucalipto pode gerar 
impactos no município ligados ao solo e aos recursos hídricos, bem como poluição 
através da produção de celulose. 
Mesmo que essas questões de manejo de solo e recursos estejam em jogo, 
alguns autores evidenciam aspectos positivos da silvicultura de eucalipto quando se 
compara a atividade com outros impactos antrópicos como, por exemplo, a criação 
de pastos.  
Lima (2004) revelou que em bacias degradadas o uso do eucalipto parece 
promover, com o devido tempo, um adequado controle dos processos de 
escoamento superficial e erosão, e uma maior ciclagem de nutrientes, contribuindo, 
dessa forma, para a melhoria da qualidade da água produzida no local. 
De acordo com Eldrigde et al. (1993), em áreas onde a precipitação 
pluviométrica é inferior a 400 mm/ano, o eucalipto poderia acarretar o ressecamento 
do solo. Entretanto, Alcobaça apresenta volumes pluviométricos acima de 1.100 
mm/ano, o que garantiria que não houvesse impactos nos recursos hídricos. Outro 
estudo realizado por Silva (2004) mostra que o eucalipto tem diversos mecanismos 
biológicos que economizam água, o que a torna uma planta com possibilidades de 
transformação e adaptada às variações climáticas de chuva e seca durante o ano. 
Por isso, ou seja, por essa propriedade de transformação, é importante ressaltar que 
o eucalipto, a depender das características de solo e disponibilidade hídrica, passa a 
ser uma cultura de maior impacto e gerando maiores abalos nos lençóis freáticos.. 
Mesmo assim, ainda existem vários aspectos negativos de ordem ecológica e 
social. Vale ressaltar que o plantio de eucalipto se dá pela inserção de espécies 
exóticas e transgênicas, fato que por si só compreende um grande choque ao 
desenvolvimento ambiental local. Sabe-se que as espécies exóticas invasoras têm 
um significativo impacto na biodiversidade do ambiente, e o processo é  considerado 
como a segunda maior ameaça à perda de biodiversidade (ESPÍNOLA e JÚLIO 
JÚNIOR, 2007), pois afeta diretamente as comSistemas Ambientais, a economia e a 
saúde humana, levando à alterações dos ciclos hidrológicos e de nutrientes, bem 





5.3 Sistemas Ambientais do Município de Alcobaça 
Considerando as proposições apresentadas pela Metodologia adotada nesta 
pesquisa (RODRIGUEZ, SILVA e CAVALCANTI, 2004), foi possível a elaboração da 
documentação cartográfica síntese a partir da integração dos componentes naturais 
e da dinâmica de uso e ocupação da terra. A composição do resumo, que foi 
baseado na produção de um extenso inventário físico e socioeconômico da área 
estudada, foi denominada Mapa de Sistemas Ambientais (MAPA 25). Além disso, 
também foi elaborada uma tabela síntese (TABELA 21), já que é válida a discussão 
das Sistemas Ambientais decorrentes das relações, ilustradas no Mapa de Sistemas 
Antrópicos, da dinâmica de fluxo de matéria e energia dos Sistemas Ambientais com 
atividades antrópicas.   
De acordo com os princípios sistêmicos, a paisagem do município de 
Alcobaça é composta por elementos naturais e socioeconômicos conectados, 
integrados, formando uma unidade na qual há constante circulação de energia e 
matéria entre todos os sistemas – atmosfera, litosfera, hidrosfera e biosfera. 
           A partir dessa consideração, pode-se afirmar que os elementos componentes 
da paisagem devem cumprir determinadas funções para que a dinâmica e a 
organização espacial sejam mantidas. A ideia de circulação de matéria e energia, 
haja vista o caráter funcional da paisagem, permite delinear a estrutura do sistema 
com base nos elementos funcionais. Estas categorias funcionais na paisagem 
correspondem a áreas emissoras, transmissoras e coletoras de matéria e energia 
(SATO, 2013). 
Neste  sentido, foram delimitados sete macrosistemas ambientais – Planície 
Marinha, Terraço Marinho, Planície Fluviomarinha, Planície Fluvial, Terraço Fluvial, 
Tabuleiros Costeiros e Mussunuga, com a posterior subdivisão proposta em quinze 
subsistemas ambientais, a partir das correlações existentes entre os sistemas 
naturais e os sistemas antrópicos. Segue uma breve descrição dos macrosistemas, 







Tabela 141. Sistemas Ambientais do município de Alcobaça (BA). 
Sistemas Ambientais 
Área (km²) Percentual (%) 




Urbano 2,5 0,1 
Silvicultura 3,7 0,2 
Rurais 140,5 9,2 
Uso Protegido 20,9 1,4 
Planície Fluviomarinha 
 
Uso Protegido 4,5 0,3 
Planície Fluvial 
Rurais 139,7 9,2 
Uso Protegido 120,1 8,1 
Terraço Fluvial 
 
Rurais 39,1 2,6 
Uso Protegido 13,5 0,9 
Tabuleiro 
 
Urbano 1,6 0,1 
Silvicultura 585,8 39,6 
Rurais 262,8 17,8 
Uso Protegido 128,0 8,6 
Mussununga Uso Protegido 14,6 0,9 
 




Mapa 25. Mapa de Sistemas Ambientais do município de Alcobaça (BA).
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A formação desses Sistemas Ambientais é produto das transformações no 
uso e ocupação da terra no município, a partir do final da década de 1960, quando a 
cobertura vegetal natural passou a ser desmatada para atender às demandas dos 
madeireiros e da pecuária extensiva, que se instalaram na região neste período. 
Desta forma, o Governo Federal elaborou o Código Florestal, lei 4.771, em 1965, 
com o intuito de regulamentar a exploração da vegetação nativa em território 
brasileiro. Entretanto, o que se observou foi a extensa devastação da Mata Atlântica.  
Mesmo com a promulgação da lei 4.771, a devastação da cobertura vegetal 
continuou, como se pode observar nos mapas de Uso e Ocupação da Terra em 
escalas temporais distintas (p.125, 127, 129, 131). Atualmente a cobertura vegetal 
corresponde a menos de 21% de extensão, e a tendência é continuar diminuindo, 
mesmo com a atualização do Código Florestal no ano de 2012. 
Os Sistemas de maior extensão territorial correspondem a 60% da área do 
município de Alcobaça, e situam-se nos Tabuleiros Costeiros da Formação 
Barreiras, onde há predominância dos solos de tipo Argissolo e Latossolo. Para este 
Sistema Ambiental, a proposta de delimitação envolve quatro Subsistemas 
Ambientais: Sistema de Tabuleiro de Silvicultura, Sistema de Tabuleiro de Uso 
Rural, Sistema de Tabuleiro de Uso Urbano e Sistema de Tabuleiro de Uso 
Protegido.   
No entanto, mesmo expressando diversos problemas sociais e ambientais em 
função do histórico de ocupação e configuração territorial, este sistema ambiental 
ainda é enquadrado como uma região de Vulnerabilidade Ambiental baixa/média 
(Mapa 26), em virtude da boa capacidade de suporte dos Argissolo e Latossolo 
associados aos Tabuleiros Costeiros. A cobertura Nesta classe a cobertura original 
da Floresta Ombrófila Densa foi removida, sendo hoje ocupada por pastagens e 
áreas de cultivos – Geossistema de Tabuleiros Costeiros Rurais –,   principalmente 







Mapa 26.Mapa de Vulnerabilidade Ambiental do município de Alcobaça (BA).
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O Sistema Ambiental de Tabuleiro Costeiro de Silvicultura ocupa atualmente 
585 km²; em 1977, o total de 291 km² consistia de pastagens degradadas e solos 
expostos associados a cultivos agrícolas. O restante (270 km²) correspondia a 
florestas nativas que foram substituídas pela monocultura de eucalipto para uso 
industrial, o que por si só já representa um impacto incomensurável para a área em 
estudo. 
Os conflitos existentes no Sistema de Tabuleiro Costeiro envolvem não 
apenas a posse da terra, mas também a questões da fixação do trabalho rural no 
campo. Dentre essas problemáticas podem ser citadas os conflitos de posse com as 
comunidades rurais e assentamentos ligados à reforma agrária, a descaracterização 
da paisagem e também uma consequência de ordem de saúde pública, pois com o 
uso indiscriminado de agrotóxicos e herbicidas há o comprometimento dos recursos 
hídricos. 
O Sistema Ambiental de Tabuleiro Costeiro de Uso Rural compre 17% do 
município de Alcobaça. Conforme apresentado no Mapa de Sistemas Ambientais 
(MAPA 25), observa-se que este sistema se concentra no centro noroeste do 
município e caracteriza-se por médias/pequenas propriedades, com uso agrícola 
familiar e de subsistências e com predominância de lavoura permanente (Tabela 20) 
e prática da pecuária extensiva. 
Segundo Amorim (2012), o processo de formação desse Sistema Ambiental 
remete à instalação de madeireiras no Extremo Sul da Bahia ao longo das décadas 
de 1950 e 1960, que, após a atividade madeireira extrativista, disponibilizaram terras 
a preços baixos, o que possibilitou a implantação da pecuária extensiva. A partir da 
década de 1980 houve a inserção de cultivos agrícolas permanentes como café, 
maracujá e mamão. O mamão passa a ter um enorme destaque na região e, durante 
a década de 1990-2000, e o conglomerado passa a ser o maior produtor nacional da 
fruta. 
O Sistema Ambiental de Tabuleiro Costeiro de Uso Protegido corresponde a 
terceira maior área do sistema natural de Tabuleiro Costeiro, com uma extensão de 
128 km², e apresenta baixa vulnerabilidade ambiental (MAPA 26). No entanto, vem 
apresentando diminuição em sua área nas últimas décadas, decorrente dos 
processos de especulação fundiária pelo aumento das áreas destinadas a produção 




O Sistema Ambiental de Tabuleiro Costeiro de Uso Urbano é composto por 37 
comunidades rurais, sendo uma aldeia, uma comunidade quilombola e cinco 
assentamentos de movimentos sociais do campo. Este Sistema Ambiental 
apresenta-se como área de expansão urbana decorrente das atividades da indústria 
de celulose e atividade agrícola. Porém, a expansão urbana ocorre sem os serviços 
essenciais, como esgoto, tratamento d’água, resíduos sólidos e outros. 
Muitas vezes o serviço de recolhimento de resíduos sólidos é incapaz de 
atender todo o município, e o que se observa é a deposição em locais não indicados 
como solução para o problema do resíduo sólido. Observa-se na figura a deposição 
irregular de lixo nos Sistemas de Tabuleiros Costeiros. Esta deposição encontra-se 
próximo à comunidade de Itaitinga9, localizado na porção nordeste do município.  
 
Figura 46. Deposição de lixo nos Tabuleiros Costeiros Urbanos. 
 Vale ressaltar que a prática de deposição de resíduos sólidos e poluição de 
qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa 
da flora, é crime, de acordo com a Lei nº 9.605 12 de fevereiro de 1998. 
Os Sistemas Ambientais de Mussununga de Uso Protegido correspondem a 
14,6% (14,6 km²) da área de estudo e estão associados ao Sistema Ambiental de 
Tabuleiro Costeiro. Os sistemas de Mussununga são extremamente complexos, com 
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vegetação semelhante à restinga arbórea/arbustiva que, por ser pouco estudada, 
não é oficialmente reconhecida como um ecossistema associado à Mata Atlântica, 
portanto não apresentando-se como área de preservação e consequentemente, 
vulnerabilidade ao processo de desmatamento. É caracterizada por apresentar 
terrenos planos e cota altimétrica variada, mas sempre em áreas de Tabuleiros 
Costeiros, possuem pouca drenagem superficial, e boa capacidade de infiltração. 
Ocorre o predomínio de baixas declividades, inferiores a 5%, e observa-se também a 
presença de solos do tipo Espodossolo e formação geológica associada à Formação 
Barreiras. 
O Sistema Ambiental dos Terraços Fluviais (MAPA 25) corresponde a 3,5% 
(52,6 km²) da área de estudo, é caracterizado por terrenos planos com altitudes 
inferiores a 50 metros e declividade inferior a 3%, possui boa capacidade de 
infiltração e consequentemente pouca drenagem superficial devido ao tipo de 
formação geológica de Depósitos Areno-argilosos Fluviais e processos 
pedogenéticos para formação de solos do tipo Neossolo Flúvico e Gleissolo Háplico. 
Além disso, são recobertos pela vegetação ripária e atividades agrícolas. Por isso, 
essa este Sistema é dividida em dois Sistemas Ambientais, tendo em vista o tipo de 
uso e ocupação territorial: Terraços Fluviais Ambientais de Uso Rural e Terraços 
Fluviais de Uso Protegido.  
Os Sistemas Ambientais associados aos Terraços Fluviais (MAPA 25) 
encontram-se em áreas de elevada Vulnerabilidade Ambiental devido aos processos 
de formação destas unidades. A origem deste sistema ambiental pode estar ligada a 
várias causas: evolução geomorfológica, pulsações climáticas e/ou processos 
tectônicos que se refletem em mudança de poder erosivo da corrente fluvial por 
aumento de competência, do gradiente topográfico e/ou de alteração de nível de 
base, levando a erosão da própria planície, o que deixa como testemunhos esses 
terraços. A ocupação efetiva deste sistema ambiental pelos sistemas silvicultores e 
rurais tende a causar inúmeros impactos ambientais, tais como os ocasionados no 
sistema ambiental de Tabuleiros Costeiros. Tais impactos apontam a falta de 
cuidado com o equilíbrio ambiental desta unidade (SOUZA, 2017). 
Assim como os Sistemas Ambientais de Terraços Fluviais, os Sistemas 
Ambientais associados à Planície Fluvial (MAPA 25) também são caracterizadas 
como áreas de baixas declividades e altitude predominante inferior a 20 metros, 
localizadas próximo a áreas de brejos e várzeas, junto às margens dos rios. 
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Possuem baixos valores de declividade, inferiores a 5%. Neste Sistema encontram-
se solos do tipo Gleissolo Háplico e Gleissolo Háplico Eutrófico, que são recobertos 
por vegetação de Várzea e vegetação ripária. Quanto ao uso e ocupação da terra, 
este Sistema Ambiental tem como uso predominante dois tipos: o rural e área de 
vegetação natural.  
Este Sistema Ambiental foi subdividido em dois Sistemas Ambientais de 
acordo com a forma de uso e ocupação da terra. O primeiro é o Sistema Fluvial 
Ambiental de Uso Rural, o qual consiste na ocupação da área por pecuária 
extensiva e atividades agrícolas. No mapa 26 de Vulnerabilidade Ambiental estas 
áreas são consideradas como alto/médio valor de vulnerabilidade ambiental, 
decorrente da sua formação e pela alteração nas características do solo e aumento 
dos processos erosivos, e consequente alteração do equilíbrio geomorfológico desta 
unidade na busca pelo aproveitamos agrícola dos solos aluviais. 
O segundo subsistema é representado pelo Sistema Ambiental de Planície 
Fluvial de Uso Protegido; esta região é recoberta pela vegetação de Várzea e pela 
Vegetação Ripária, ainda preservada, sendo uma área cuja vulnerabilidade 
ambiental é considerada alta. 
Os Sistemas Ambientais associados aos Terraços Marinhos correspondem a 
10,9% (167 km²) da área de estudo e são caracterizados por terrenos planos, cota 
altimétrica com poucos metros acima do nível do mar e altitudes inferiores a 20 
metros. Além disso, possuem pouca drenagem superficial e quando há a presença 
dessas estruturas de drenagem observam-se brejos intercalados entre as antigas 
cristas praieiras ou rios meadrantes. 
Há predominantemente baixas declividades, inferiores a 5%, e observa-se 
também a presença de antigos cordões litorâneos de antigas praias que, em período 
chuvoso, ficam alagadas. Nesta forma de relevo encontram-se solos do tipo 
Espodossolo e formação geológica associada a deposições marinhas do 
Quaternário e recoberta por vegetação de Restinga Arbustiva e Arbórea.  
Estes Sistemas apresentam média, alta e muito alta Vulnerabilidade 
Ambiental (Mapa 26), devido ao processo histórico de ocupação e transformação da 
paisagem durante séculos de interferências antrópicas. Na porção norte do Sistema 
Ambiental de Terraços Marinhos encontram-se as áreas classificadas como tendo 
muito alta Vulnerabilidade, principalmente devido ao número elevado de famílias 
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com renda abaixo de um salário mínimo, enquanto que ao sul da planície marinha as 
áreas apresentam média e alta Vulnerabilidade Ambiental. 
Dentre os problemas ambientais observados neste Sistema Ambiental há o 
risco de contaminação do lençol freático por fossas assépticas e agroquímicas, a 
contaminação dos recursos hídricos superficiais pela deposição de efluentes e 
dejetos, o depósito de lixo, o desmatamento e a invasão de terras (Figura 47), e a 
extração ilegal de areia (Figura 48).  
 
 
Figura 47. Desmatamento ilegal decorrente da especulação urbana e invasão de terras. 
 
Figura 48. Extração ilegal de areia destinada para a construção civil. 
 
Este Sistema Ambiental é dividido em três Subsistema definidas a partir do 
uso e da ocupação da terra. 
O primeiro subsistema associado aos Terraços Marinhos corresponde ao 
Sistema Ambiental Terraço Marinho de Uso Rural, presente em 140 km² (9,2%) da 
área de estudo. Este Sistema Ambiental é caracterizado pela presença de médias 
185 
 
propriedades rurais, com uso predominantemente agrícola, com a agricultura familiar 
voltada para a cultura do coco-da-baía e a prática de pecuária extensiva, 
concentrada, principalmente, na porção sul do município.  
Em seguida, há o subsistema corresponde ao Sistema Ambiental Terraço 
Marinho de Uso Protegido, caracterizado pelos últimos fragmentos de restinga 
arbórea e arbustiva (Figura 49), sendo considerada, assim, como área de alta/muito 
alta Vulnerabilidade Ambiental. Esse Sistema Ambiental encontra-se ameaçado em 
decorrência do avanço do Sistema Ambiental Urbano. 
 
 
Figura 49. Último remanescente de restinga arbórea e arbustiva. 
 
O último subsistema refere-se ao Sistema Ambiental de Uso Urbano, 
caracterizado pela presença da área urbana do município de Alcobaça. A 
Vulnerabilidade Ambiental da subunidade é classificada como muito alta, em 
consequência da interferência antrópica durante mais de três séculos. Os principais 
problemas ambientais encontrados são a impermeabilização do solo, a 
contaminação do lençol freático por fossas, a erosão costeira, a deposição de 
resíduos sólidos e o esgoto sem tratamento, estes últimos sendo despejados 
diretamente no Rio Alcobaça. 
O Sistema Ambiental de Planície Fluviomarinha de Uso Protegido é, como aponta o 
Mapa 26, uma área de alta vulnerabilidade decorrente  de uma instabilidade natural 
advinda da complexa interação continente-oceano e à oscilação das marés. A área é 
predominantemente plana e suavemente ondulada, apresentando baixa energia e 
pequena velocidade de escoamento, portanto com áreas permanentemente 
186 
 
alagadas, onde se desenvolve a vegetação de Mangue. As altitudes inferiores a 5 m, 
com declives inferiores a 2%, também definem o Sistema e a baixa energia de 
relevo. 
A partir da análise dos sistemas ambientais do município de Alcobaça, pode-
se afirmar que as atividades antrópicas são as principais responsáveis pelo 
desequilíbrio ambiental, que exercem uma força adaptativa no sistema a cada nova 
realidade imposta. Portanto, torna-se mais que necessário realizar diagnósticos e 
prognósticos sistêmicos dos sistemas ambientais e ordenar e planejar uso e 
ocupação da terra de forma criteriosa, garantindo a manutenção de biodiversidade, 
processos naturais, serviços ecossistêmicos, e, desta forma, a melhor qualidade de 
vida para sociedade. 
 
5.4. Zoneamento Geoambiental do município de Alcobaça 
A partir dos pressupostos metodológicos apresentados por Rodriguez, Silva e 
Cavalcanti (2013) foi elaborada a proposta de Zoneamento Geoambiental de 
Alcobaça (MAPA 27) a partir da articulação dos mapas de Sistema Naturais (MAPA 
2), de Sistema Antrópico (MAPA 24)e de Vulnerabilidade Ambiental (MAPA 26), 
considerando também as análises das documentações cartográficas, bibliográficas e 
trabalhos de campo com objetivo de definir zonas que apresentem dinâmica de 
funcionamento e processos semelhantes associados à dinâmica de uso e ocupação 
da terra. 
Para uma maior especialização das análises é considerada sob uma visão 
qualitativa a proposição de ações que considerem o estado de preservação, 
conservação, regeneração e reabilitação para o melhoramento das diferentes 
Sistemas Geoambientais identificadas. O resultado final do Zoneamento pode vir a 
auxiliar o poder público local na tomada de decisões. 
A proposta de zoneamento visa estabelecer categorias e medidas 
necessárias para a manutenção dos fluxos de energia e matéria da paisagem em 
correspondência com o uso atual no território e a sua relação com a legislação 
ambiental. Não objetiva, portanto, determinar os tipos de uso mais adequados à 
paisagem, mas propor medidas para que o uso já estabelecido no município seja 
categorizado e direcionado para a manutenção do funcionamento da paisagem de 




Mapa 27. Zoneamento Geoambiental do município de Alcobaça (BA).
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O Zoneamento Geoambiental é uma ferramenta de planejamento integrado e 
uma solução eficaz para o ordenamento e uso racional dos recursos naturais, 
garantindo desta forma a manutenção da biodiversidade, dos processos naturais e 
serviços ambientais ecossistêmicos frente à expansão das áreas agrícolas e 
urbanas. 
Uma vez que nem todas as áreas que contribuem para a manutenção da 
biodiversidade podem ser amplamente protegidas, é recomendável a utilização de 
critérios técnico-científicos claros para a priorização. Vários autores destacam a 
necessidade de selecionar áreas consideradas importantes, seguindo métodos que 
possibilitem mensurar a contribuição de regiões diferentes, isoladas ou em conjunto, 
para a proteção da biodiversidade. 
Desta forma, segundo a Lei 6.938/81, artigo 9º, inciso II, o Zoneamento 
Geoambiental aparece como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, sendo um tema de grande interesse nacional.  
De acordo com a metodologia proposta por Rodriguez, Silva e Cavalcanti 
(2004), foram definidas seis zonas geoambientais, estabelecidas a partir do uso, e 
de suas características geoambientais. 
Analisando o Mapa de Zoneamento Geoambiental (MAPA 27), delimitou-se 
no município de Alcobaça uma zona definida como Unidades de Proteção Integral, 
sendo seu objetivo, definido pela Lei 9.984/2000, artigo 7º, “preservar a natureza, 
sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais”.  
Para efeitos práticos, o conceito de preservação adotado neste trabalho 
refere-se à proposta pela Lei nº 9.985/2000 que considera preservação como 
conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo 
das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos 
ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais. Ou seja, sentido mais 
restrito, significando a ação de apenas proteger um ecossistema ou recurso natural 
de dano ou degradação. 
Com base na Lei nº. 9.985, de julho de 2000, Art. 8, o grupo das Unidades de 
Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de 
conservação: 
I – Estação Ecológica; 
II – Reserva Biológica; 
III – Parque Nacional/Estadual/Municipal; 
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IV – Monumento Natural; 
V – Refúgio da Vida Silvestre. 
 
Dentre todas as categorias de Unidades de Proteção Integral, é sugerida no 
Zoneamento Geoambiental a criação de um Parque Municipal em razão 
principalmente da importância ambiental e social que apresenta, e a possibilidade de 
preservar a Mata Atlântica e sua beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e 
interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. 
Vale ressaltar que as áreas dos Parques Municipais são de posse e domínio 
público, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão 
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei nº. 9.985. 
Na área proposta para a criação do Parque Municipal são observados relevos 
de planície marinha e áreas de brejo, com um dos últimos fragmentos de restinga e 
vegetação de brejo do município. Atualmente, a área se encontra em situação 
comprometedora, pois há uma disputa entre agricultores e invasores de terra que 
utilizam, desmatam e ocupam extensas regiões de Mata Atlântica de maneira 
irregular. 
Desta forma, torna-se urgente a elaboração de projetos de fiscalização e 
monitoramento ambiental e a consolidação de áreas destinadas à preservação da 
cobertura vegetal. 
Além da área delimitada das Unidades de Conservação, é necessário 
considerar a importância da delimitação da Zona de Amortecimento, que de acordo 
com a lei nº 9.985/2000 é a área que bordeja o redor do Parque, onde as atividades 
desenvolvidas, atualmente ou no futuro, exerçam ou venham a exercer algum tipo de 
influência sobre a Unidade de Conservação, e dentro da qual ambos uso e 
ocupação do solo devem ser monitorados. As únicas exceções de obrigatoriedade 
de criação de uma Zona de Amortecimento são as categorias de Áreas de Proteção 
Ambiental e Reservas Particulares do Patrimônio Natural. 
De acordo com INEA (2010), os critérios adotados para a delimitação da Zona 
de Amortecimento devem considerar os seguintes aspectos: 
1. Critérios estratégicos - a distância mínima em que devem ser controlados o uso 
e a ocupação das terras e eventos associados que possam afetar a área, como, 
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por exemplo, expansão urbana, desmatamentos, mineração, incêndios florestais, 
poluição atmosférica, hídrica e do solo; 
2. Critérios operacionais - a possibilidade de delimitar a Zona fisicamente no 
terreno, utilizando-se de características e atributos dos geossistemas; 
3. Critérios ecológicos - buscar inserir os canais fluviais que atravessam o Parque e 
os fragmentos florestais relevantes para a conservação e a manutenção de 
corredores ecológicos e para a continuidade da paisagem na região. 
 
Além disso, propõe-se a criação de uma Unidade de Uso Sustentável, 
definida pela mesma lei como compatibilização da conservação da natureza com o 
uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. A criação das duas Unidades 
de Conservação é justificada pela necessidade de medidas de ordenamento 
territorial que evitem o avanço da ocupação antrópica frente as áreas de 
remanescentes florestais. 
Nas Unidades de Uso Sustentável as populações originalmente residentes na 
área têm uma indenização legalmente assegurada, porém isso se estende somente 
até a elaboração do plano de manejo e reassentamento da população fora da 
unidade de conservação. 
A posse e o domínio das terras são públicos e as áreas particulares devem 
ser desapropriadas.  
As Unidades de Conservação de Uso Sustentável são divididas em sete: 
I – Área de Proteção Ambiental (APA); 
II – Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE); 
III – Floresta Nacionais (FLONA); 
IV – Reserva Extrativista (RESEX); 
V – Reserva de Fauna (REF); 
VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), 
VII – Reserva Particular Do Patrimônio Natural (RPPN). 
 
Propõe-se a criação de uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável na 
categoria de RESEX na região do manguezal alcobacense, pela necessidade de 
controle e uso sustentável de espécies-alvo básicas para o sustento da comunidade 
de pescadores artesanais, frente à iniciativa de pesca industrial no município. 
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De acordo com a lei 9.984/2000, a RESEX é uma área utilizada por 
populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo, e 
que tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, assegurando nesse processo o uso sustentável dos recursos naturais 
da unidade. Além disso, há a exigência do domínio público, com uso concedido às 
populações extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em 
regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 
A mesma deverá ser gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais 
residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade. A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses 
locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área. 
O local proposto para a criação da RESEX encontra-se em área de 
Manguezal, e é definido pelo Mapa de Vulnerabilidade (MAPA 24) como área de alta 
vulnerabilidade ambiental e de importância ímpar para o equilíbrio ambiental e para 
a manutenção da vida marinha e dos pescadores artesanais de toda a região. 
Desta forma, recomendam-se para as duas Unidades de Conservação o 
seguinte (MMA, 2006): 
1. Elaboração do Plano de Manejo que abranja a área da unidade de conservação 
e sua zona de amortecimento; 
2. Participação das populações locais e dos principais agentes regionais públicos e 
privados; 
3. Desenvolvimento de pesquisa científica, considerando a grande biodiversidade e 
importância de compreender os serviços ambientais prestados pela natureza; 
4. Fiscalização e monitoramento da cobertura vegetal; 
5. Elaboração de projeto de reflorestamento da cobertura vegetal nativa através de 
técnicas de plantio de espécies nativas; 
6. Monitoramento e avaliação da eficácia da implementação das Unidades de 
Conservação e de seus instrumentos de planejamento; 
7. Execução de um programa de Educação Ambiental com base em parcerias 
entre governo municipal, estadual e federal, instituições de ensino, centros de 
pesquisa e entidades não governamentais; 
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8. Considerar o zoneamento da unidade, os resultados de pesquisas científicas e o 
monitoramento dos impactos e dos fatores objetivos de risco para definir 
restrições à visitação; 
9. O aproveitamento e a utilização da Unidade de Conservação com fins 
recreacionais, educativos, entre outras formas de utilização indireta dos recursos 
naturais e culturais; 
10. Prever a atualização dos instrumentos de planejamento e demais instrumentos 
normativos da UC, visando o aprimoramento das atividades de visitação; 
11. Incentivar o serviço voluntário nas Unidades de Conservação, visando a 
contribuição da sociedade nas atividades de apoio a manejo e gestão da 
visitação nas UC. 
 
No entanto, a simples delimitação dessas Unidades de Conservação não 
garante o uso adequado dos recursos ambientais, uma vez que a região em estudo 
sofre elevada pressão, destacando a especulação imobiliária decorrente do uso 
urbano para atender as demandas do turismo e das atividades silvipastoril, e além 
das questões que envolvem a população rural. 
Além das Unidades de Conservação, aconselha-se a manutenção e 
ampliação da zona definida como Conservação Ambiental, na qual são inseridas 
áreas com fragmentos florestais nativos e áreas de elevada vulnerabilidade 
ambiental.  
De acordo com a Lei Federal nº 9.958/2000, o conceito de “conservação” é 
definido como o manejo do uso humano da natureza, enquanto compreendendo a 
preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação 
do ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases 
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos 
seres vivos em geral (BRASIL, 2000). 
As áreas definidas como Zonas de Conservação são classificadas como 
áreas de remanescentes florestais de Mata Atlântica; estão protegidas pela Lei da 
Mata Atlântica nº 11.428/2006 que dispõe sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa do Domínio Mata Atlântica e dá outras providências, e pelo Código 
Florestal, Lei nº 12.651/2012, que estabelece normas gerais sobre a proteção da 
vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal, a 
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exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem 
dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê 
instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. 
 No município de Alcobaça está localizada a Área de Proteção Ambiental 
Ponta da Baleia/Abrolhos (2% do município), criada a partir do Decreto Estadual nº 
2.218/1993. A importância da APA está relacionada às manutenções das atividades 
de pesca artesanal desenvolvidas por muitas famílias caiçaras, e também como local 
de abrigo e reprodução da baleia Jubarte (Megaptera novaeangliae) e outros 
animais marinhos. No entanto, apesar de ter mais de 20 anos de existência, a APA 
Ponta da Baleia/Abrolhos não possui Plano de Manejo elaborado, e ainda ocupa 
área definida como alta Vulnerabilidade Ambiental.  
 Desta forma, é proposto para o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade e ao Conselho Gestor da APA, responsável pela administração da 
APA, a elaboração do Plano de Manejo em caráter de urgência, que deveria ter sido 
elaborado em um prazo máximo de cinco anos após a criação da Unidade de 
Conservação, como consta na Lei nº 9.985/2000. 
 As zonas de Regeneração Ambiental, por sua vez, são definidas como áreas 
em que se deve manter o uso e função atual, mas torna-se necessário intervir 
ambientalmente dando preferências a estratégias de equilíbrio ambiental. Essas 
áreas estão ligadas as atividades silviculturais. Esta zona situa-se na porção de 
Tabuleiro Costeiro, com solos profundos, bem drenados e com disponibilidade de 
água ao longo de todo ano, possuem vulnerabilidade ambiental baixa-média, são 
ocupadas pela monocultura de eucalipto, sendo que a silvicultura ocupa 
principalmente as áreas com litologia do Grupo Barreiras devido à porosidade das 
rochas que permitem uma rápida recomposição dos níveis dos lençóis freáticos. 
Outras características da área que favorecem a instalação dessa atividade, segundo 
Dias (2001), são: condições climáticas favoráveis; solos apropriados; terras baratas; 
disponibilidade de mão-de-obra; proximidade dos centros de consumo, condições 
fiscais favoráveis. 
Por se tratar de uma atividade monocultora, o plantio tradicional de eucalipto 
é representado por densos maciços florestais, plantados em espaçamentos 
regulares e normalmente com uma única espécie. O que se recomenda para essas 
zonas é que o desenvolvimento do cultivo de eucalipto se faça de forma integrada 
com as atividades agrícola e pecuária ou, ainda, como prestadoras de serviços, 
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como quebra-ventos, cercas vivas, proteção de animais, sem, no entanto, esquecer 
o seu potencial para gerar produtos econômicos. Para que se tenha sucesso nesse 
empreendimento, precisa-se considerar o espaçamento da espécie florestal. Nesses 
sistemas normalmente são usadas menores densidades de plantio e diferentes 
arranjos espaciais das espécies florestais em campo (RIBASKI, 2003). 
Silva (1994) alerta para algumas problemáticas da monocultura do eucalipto e 
observa a necessidade de identificar os impactos positivos ou mitigar os negativos, 
permitindo, assim, o uso dos recursos naturais de uma forma racional, mediante o 
desenvolvimento de técnicas que tornem a atividade, de fato, mais equilibrada com 
os sistemas ambientais presentes. 
Na tabela 22, Silva (1994) elencou alguns impactos ambientais decorrentes 








Tabela 15. Impactos ambientais e ações mitigadoras para a produção de eucalipto.  
Adaptado: Silva (1994). 
Atividade Impactante Impactos ambientais Medidas mitigadoras 
Aquisição de terras 




Desestruturação fundiária da 
região com a possibilidade 
de êxodo rural. 
 
Priorizar a contratação de 
pessoas residentes na 
área adquirida e incentivar 
a abertura de novos 
empreendimentos 
florestais em áreas 
devolutas da União 
 
Construção de rede 
viária 
 
Provável interrupção do fluxo 
d’água de pequenos canais 
de drenagem e o 
comprometimento da vida 
aquática. 
 
Restabelecer o fluxo 
contínuo da água, por 
meio de tubulações e 
mediante a diferenciação 
de esforços para a 
minimização do 
carregamento de 




estruturas de apoio e 
de capeamento de solo 
para empréstimo de 
terra (instalação de 
pátios, viveiros e outros 
tipos de estruturas). 
 
Impermeabilização do solo e 
alteração dos processos de 
drenagem 
 
Priorizar, quando possível, 
a implantação desse tipo 





Causa uma redução espacial 
do habitat silvestre e o 
estreitamento da base 
genética das espécies 
vegetais nativas. 
 
Implantar a atividade de 




sejam contíguos e 
representem as melhores 
áreas. Implantar, ainda, 








Atividade Impactante Impactos ambientais Medidas mitigadoras 
 
 




Depreciação da qualidade 
química da água superficial e 
subterrânea e possível morte 





Reduzir a produção de 
cinzas na área e restringir 
o uso do fogo, 
principalmente na queima 






ecossistema e diminuição da 
capacidade de suporte do 
meio para a fauna terrestre. 
 
Desenvolver 
equipamentos de extração 
que minimizem os danos 
mecânicos à vegetação, 
assim como desenvolver 
sistemas de exploração 
florestal em mosaicos. 
 
Pulverização de 
agroquímicos via aérea 
para combate às 
pragas na plantação. 
 
Possuem certo efeito 
residual e toxidade para o 
meio ambiente, porque 
podem causar a 
contaminação da cadeia 
alimentar aquática e 
terrestre. 
 
Desenvolver biocidas com 
menor tempo de 
degradação do seu 
princípio ativo; restringir o 
uso dessas substâncias 
na área, optando por um 
programa de controle 




Em verdade, a questão principal do cultivo do eucalipto não é a árvore em si, 
que pode perfeitamente ser usada pela agricultura familiar para produzir madeira 
para suas necessidades, mas o processo de centralização fundiária acarretada pela 
monocultura. A monocultura de eucalipto não trouxe melhoria de vida da população, 
mas sim aumento da desigualdade social e o acirramento dos conflitos pela terra. 
Castro (1965, p. 97) cita a problemática da monocultura: 
(...) monocultura intempestiva, destruindo quase que inteiramente o 
revestimento vivo, vegetal e animal da região, subvertendo por 
completo o equilíbrio ecológico da paisagem e entravando todas as 
tentativas de cultivo de outras plantas alimentares no lugar, 
degradando ao máximo, deste modo, os recursos alimentares da 
região. 
 
Para efeito prático, autores como Souza (1994), Lima (2006), Vital (2007), 
Amorim (2011), Cerqueira (2012), Souza (2004) e Souza (2017) apontam diversas 
problemáticas ao longo de décadas da monocultura de eucalipto como, por exemplo, 
a retirada de água do solo, tornando o balanço hídrico deficitário, com o 
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rebaixamento do lençol freático e até o secamento de nascentes; o empobrecimento 
de nutrientes no solo, bem como seu ressecamento; o uso demasiado de 
agroquímicos via pulverização aérea, acarretando a contaminação da água e sérios 
problemas à saúde humana; a desertificação de amplas áreas, e consequente 
extinção da fauna; a ocupação de extensas áreas de terra, que poderiam estar 
produzindo alimentos e gerando emprego; a criação de empregos apenas durante a 
implantação do plantio, mesmo assim para mão-de-obra terceirizada, com baixos 
salários, e por fim o estímulo ao êxodo rural e o consequente inchaço das cidades. 
Como bem observado por Viana (2004), quanto ao efeito social, o plantio de 
eucalipto reduz a mão-de-obra no campo, visto que o número de empregos gerados 
no reflorestamento por eucalipto é de cerca de um para cada quinze hectares 
plantados, enquanto que a mesma área de quinze hectares cultivada com plantios 
tradicionais (mandioca, café, feijão, milho, banana, etc.) gera trinta empregos. 
Portanto, a substituição de trinta mil hectares de cultivos tradicionais por eucalipto 
significa empregos para apenas dois mil trabalhadores contra o desemprego de 
58.000 trabalhadores rurais, caso se utilize a mesma gleba para o plantio tradicional. 
De acordo com Parente (2018), para possibilitar a expansão e consolidação 
do agronegócio através da monocultura do eucalipto, incentiva-se o uso de pacotes 
agrícolas (agroquímicos e sementes/mudas transgênicas).  
Em um trabalho produzido pela EMBRAPA (apud PARENTE, 2018), verificou-
se que os equipamentos de pulverização aérea permitem alta porcentagem de 
desperdício de aplicação. Em uma cultura de feijão, apenas 12% do agroquímico 
ativo aplicado atinge a planta, 73% atingem o solo e 15% vai para a deriva. Outro 
trabalho realizado por Souza (2006) reforça e comprova o desperdício ocorrido na 
pulverização aérea de agroquímicos: o autor afirma que 47% do total pulverizado 
não atinge o alvo, resultando em altos teores de resíduos. As pulverizações muitas 
vezes ocorrem próximas de comunidades rurais, corpos hídricos, fragmentos 
florestais e outros locais, o que desrespeita a legislação.  
No entanto, mesmo a monocultura de eucalipto sendo diretamente e 
indiretamente responsável por diversos problemas ambientais e sociais, vale 
ressaltar que são justamente nas propriedades rurais utilizadas para a prática da 
silvicultura em que as APPs encontram-se preservadas, de acordo com o Código 
Florestal. Enquanto que as áreas com predomínio de atividades agrícolas, as APPs 
encontram-se degradadas. No mapa 28 é possível realizar uma análise comparativa, 
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sendo que a preservação das APPs torna-se necessária para as empresas de 
celulose devido às obrigações impostas como prerrogativa inicial pelos principais 
compradores dos produtos gerados pelo eucalipto. 
Todavia, é importante ressaltar que nos trabalhos de campo desenvolvidos no 
decorrer desta pesquisa foram observadas a inexistência e a carência de 
informações dos pequenos agricultores. Muitos destes agricultores apresentavam-se 
em condições precárias de infraestrutura, saúde e moradia, e havia a inexistência de 
ações da Secretaria de Agricultura ou outros serviços municipais que pudessem 
orientar os agricultores, de nível de instrução baixo e condições econômicas 
totalmente desfavoráveis. Muitos destes agricultores possuem áreas menores que 1 
Módulo Fiscal10,11, o que significa que grande parte dos pequenos agricultores não 
possuem a área rural mínima necessária para sua sobrevivência.  
Desta forma, é proposta a implantação de projetos de recuperação de matas 
ciliares, em conjunto com atividades de conscientização da comunidade, em que 
cada cidadão tome consciência de seu papel no processo e da importância de ações 
integradas pelos diferentes setores da sociedade. 
Outra proposta fundamental que deve ser analisada e executada é a 
elaboração de um programa Produtor de Águas, que pode vir a ser coordenado pela 
própria prefeitura e pelas secretarias municipais junto com a Agência Nacional de 
Águas, e gerido por organizações locais como os comitês de bacias hidrográficas, e 
que preveja uma contribuição monetária ou algum beneficio aos produtores rurais 
que adotem técnicas e práticas que visam a conservação e manutenção das APPs 
de mata ciliar e nascentes no município de Alcobaça.  
                                                          
10
 Módulo fiscal é uma unidade de medida, em hectares, cujo valor é fixado pelo INCRA para cada 
município levando-se em conta: (a) o tipo de exploração predominante no município, (b) a renda 
obtida no tipo de exploração predominante; (c) outras explorações existentes no município que, 
embora não predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área utilizada; (d) o 
conceito de "propriedade familiar". 
O módulo fiscal corresponde à área mínima necessária a uma propriedade rural para que sua 
exploração seja economicamente viável 
11





Mapa 28. Mapa de uso legal comparativo do uso e ocupação da terra (2017) entre áreas de agricultura vs áreas de eucalipto.
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 As zonas de Melhoramento Ambiental referem-se às áreas destinadas à 
prática de pecuária extensiva e aos cultivos agrícolas. Tais áreas foram elencadas 
principalmente quanto ao tipo e grau de ocupação, na forma que são as atividades 
que vieram a descaracterizar a paisagem natural para uma paisagem antropo-
natural ou paisagem antrópica, classificado médio e alta Vulnerabilidade Ambiental 
(Mapa 26). 
No que se refere às pastagens, estas são áreas que necessitam de cuidados, 
visto que muitas se encontram em estado de degradação e podem vir a se tornar 
áreas com solo exposto. O manejo indevido das áreas de pastagem pode vir a 
acarretar o aumento dos desmatamentos, devido a necessidade de novas áreas de 
pasto e também no desencadeamento de processos erosivos, assoreamento de rios, 
diminuição da vazão hídrica e outros problemas. Assim, para melhorar essa 
situação, recomenda-se a restrição ao uso, com a proibição nas áreas de relevo 
íngreme e a recuperação da cobertura vegetal. 
 Em relação às atividades agrícolas, é aconselhada a elaboração de ações 
voltadas para a conservação do solo e dos recursos hídricos, bem como para a 
necessidade de melhoria de vida dos agricultores. As atividades agrícolas são 
permitidas pela legislação, mas do ponto de vista da dinâmica de fluxo de energia e 
matéria são necessárias medidas para minimizar os impactos decorrentes de tais 
atividades, como exemplo, não permitir a exposição do solo aos agentes 
intempéricos, ter maior rigor na fiscalização sobre a expansão de tais atividades 
sobre a Mata Atlântica, APP e Reserva Legal e verificar a adequação do tipo de 
atividade ao relevo e solo. 
 Há necessidade de se fortalecer os pequenos agricultores através da 
introdução de ideias e práticas de novas culturas e técnicas para elevar a produção 
e criação de animais, bem como a necessidade de construção de infraestrutura 
básica para as comunidades rurais. 
Desta forma, também é proposto que seja estudada a viabilidade da prática 
de agrofloresta, como um importante instrumento de melhoria ambiental, mas 
também como forma de trazer renda para a agricultura familiar. A prática e o ensino 
dos princípios da agrofloresta já se encontram em ação na Escola Popular de 
Agroecologia Egídio Brunetto em Prado (BA). Nesta escola são ensinados os 
princípios, benefícios e práticas para a construção da agrofloresta para os pequenos 
agricultores. Desta forma, é proposto o contato com integrantes da Escola de 
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Agroecologia para que haja palestras e cursos para os agricultores do município de 
Alcobaça. 
É proposto ainda o incentivo à criação de Cooperativas entre os agricultores 
como meio de agregar valor através da agroindústria e possivelmente facilitar o 
relacionamento entre os fornecedores e o mercado consumidor. 
Observando o Mapa 27, as Zonas de Reabilitação Ambiental, que são assim 
caracterizadas  porque devem ter alteração completa da forma de uso e ocupação 
da terra, realizando o processo de reabilitação para um estado de equilíbrio 
ambiental. Atualmente essas áreas são destinadas para os usos de pastagens 
degradadas e/ou solos expostos, agricultura, silvicultura e outros tipos de uso em 
áreas definidas como APP, de acordo com o Código Florestal, ou local definido 
como de elevada vulnerabilidade ambiental (Mapa 26). As ações visam restaurar as 
zonas funcionais no intuito de que as funções geoambientais da paisagem retornem 
à situação original. Os usos transgrediram a legislação, mas é possível uma 
recuperação. 
Para estas áreas propõe-se a implantação de Programas de Recuperação de 
Áreas Degradadas para as áreas degradadas, alterando a forma de uso e ocupação 
da terra das áreas de eucalipto, e atividades agropastoris para as condições naturais 
de cobertura vegetal tendo como objetivo a conservação e consequentemente o 
melhoramento do solo e dos recursos hídricos.  
Propõe-se ainda a elaboração de planos de manejo que viabilizem ações que 
possibilitem o uso sustentável e racional da área (com exceção das áreas de APP) 
pelos pequenos agricultores, que conservem o solo e a água, mas também que 
tragam recursos e meios de sobrevivência para a população tradicional.  
As Zonas de Conservação do lugar e de Estímulo ao desenvolvimento local 
destinam-se aos núcleos urbanos dos municípios em estudo e às áreas destinadas à 
expansão urbana. A Vulnerabilidade Ambiental das áreas urbanas foi classificada 
como Alta e Muito Alta, e é decorrente do elevado grau de ocupação e por se situar 
em área de terraços marinhos do holocênico, considerado áreas de elevada 
vulnerabilidade e por não possuir infraestrutura básica necessária para atender a 
demanda da população urbana, como por exemplo, serviço de coleta de lixo ou 
tratamento de esgoto.  
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O PDU apresenta o Capítulo II como sendo destinado a Ações e Projetos 
Prioritários, ou seja, projetos e ações que devem ser tratados com caráter de 
urgência pelo poder público. 
Segundo o PDU temos os seguintes pontos: 
1. Programa de recuperação e reurbanização de áreas públicas; 
2. Estruturação da Av. Sete de Setembro; 
3. Requalificação das praças e jardins; 
4. Criação de novas áreas de lazer e esportes; 
5.  Conclusão do Projeto de Urbanização da Orla Marítima; 
6.  Criação do Parque Municipal da Foz do Rio Itanhém; 
7. Criação do Mercado Municipal ou feira-livre organizada; 
8. Implantação de infraestrutura e melhorias habitacionais em áreas de alta 
vulnerabilidade urbana; 
9. Recuperação e preservação do patrimônio construído; 
10. Sistema de áreas naturais protegidas, e de áreas produtivas 
ecologicamente manejadas, sob manejo integrado, formando corredores de 
biodiversidade; 
11. Implementar e viabilizar as proposições contidas no Plano de 
Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável, 
12. Implantação das ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social. 
 
Após 13 anos da publicação do Plano Diretor Urbano de Alcobaça  (PDU), o 
município tem apenas a Criação do Mercado Municipal em situação de infraestrutura 
precária, e a construção de um ginásio de esportes como obra finalizada, mas 
mesmo assim em estado de precariedade funcional. Portanto, pode-se considerar o 
PDU como inexistente no âmbito da ordenação territorial de fato. Soma-se ainda o 
fato de não ter no município o Zoneamento Geoambiental do Município de Alcobaça 
realizado pela prefeitura. 
Desta forma é proposta, em caráter de urgência, a revisão do PDU de 
Alcobaça, através de estudos sérios e eficientes, bem como da aplicação das 
propostas inseridas neste trabalho para o Zoneamento Geoambiental e estudos 
referentes ao turismo e a erosão costeira na zona urbana da cidade de Alcobaça. A 
partir desta elaboração de diagnósticos, prognósticos e por fim ações que visem o 
desenvolvido do ordenamento de fato do território alcobacense em busca de mitigar 
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os impactos ambientais e sociais decorrentes da apropriação do território pelo 
































6. Considerações Finais 
A questão ambiental emergiu nos últimos anos como uma necessidade para a 
sobrevivência do ser humano frente a todas problemáticas naturais. No entanto, 
como podemos desenvolver ações ambientais e relacioná-las às questões 
econômicas e sociais que aparentemente apresentam-se tão contraditórias? 
A abordagem sistêmica como princípio teórico-metodológico apresenta-se 
como uma solução para a análise de forma integrada da paisagem sendo adequada 
para o entendimento das complexas relações dos Sistemas Naturais e Antrópicos.  
Sendo assim, esta pesquisa está pautada na metodologia proposta por 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013), também fundamentada na análise da 
paisagem, para subsidiar a elaboração da proposta de Zoneamento Geoambiental 
do município de Alcobaça, com objetivo de definir zonas que apresentem dinâmica 
de funcionamento e processos semelhantes. 
Tal abordagem geossistêmica associada a outras metodologias mostrou-se 
eficaz no desenvolvimento do Zoneamento Geoambiental na escala municipal.  
Os resultados obtidos permitem observar a existência de dois vetores 
econômicos que predominam na polarização territorial em Alcobaça. O primeiro é o 
fator imobiliário através da compra e construção de segundas casas e condomínios 
fechados para fins turísticos, e o segundo é a apropriação da terra pela monocultura 
de eucalipto, com grande avanço territorial nos últimos anos. Verificou-se também a 
importância das atividades primárias como sustento e alternativa econômica a 
silvicultura para os pequenos agricultores, destacando-se a produção familiar 
agrícola de mamão, pimenta-do-reino, coco-da-baía, maracujá e mandioca. 
Os estudos dos atributos naturais possibilitaram identificar a predominância 
de dois grandes sistemas naturais no município. O primeiro é o Sistema de 
Tabuleiros Costeiros, sustentados pela Formação Barreiras, em sua maior parte 
ocupada por extensas áreas de monocultura de eucalipto e pastagens, além de 
pequenos fragmentos de agricultura familiar. O segundo é uma vasta área de 
Planície Marinha composta por materiais inconsolidados, tendo sua formação ligada 
a processos de deposição marinha do Quaternário, em sua maior parte ocupada por 
pecuária extensiva e pequenos fragmentos de vegetação de restinga arbórea e 
arbustiva ao longo da costa marinha. 
Com relação aos Sistemas Antrópicos atuantes e à evolução do uso e 
ocupação da terra nos últimos 40 anos, constatou-se que as mudanças ocorridas no 
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município de Alcobaça refletem a inexistência de um planejamento ambiental 
baseado na análise sistêmica que venha contribuir de forma eficiente para a 
melhoria de vida da população.  
Observa-se a expansão dos Sistemas Antrópicos Rurais, com destaque aos 
Sistemas Antrópicos Silvipastoris em detrimento dos Sistemas Agrícolas e dos 
Sistemas Antrópico de Uso Protegido ou em Conservação. 
Os Sistemas Ambientais do município de Alcobaça apresentam fragilidades a 
processos de degradação natural, como enchentes e inundações nas áreas mais 
planas, localizada na Planície Fluvial, e processos erosivos ao longo da linha de 
costa.  
As intervenções antrópicas modificaram, ao longo dos anos, a paisagem e 
desta forma alteraram os processos morfogenéticos naturais, intensificando as 
atividades erosivas nas encostas e, consequentemente, a degradação ambiental em 
toda bacia hidrográfica.  
A partir do Zoneamento Geoambiental, e da classificação da Vulnerabilidade 
Ambiental proposta por Nascimento e Dominguez (2009), foi possível estabelecer as 
Sistemas Ambientais com maior e menor resistência a atividades antrópicas e, desta 
forma, identificar as duas áreas aptas à criação das Unidades de Conservação 
propostas neste trabalho. 
A partir das caracterizações das Sistemas Ambientais foi definido a proposta 
de Zoneamento Geoambiental do município de Alcobaça. Para cada zona 
geoambiental definida foram estabelecidas sugestões e recomendações para que o 
uso atual do município seja categorizado e direcionado para a manutenção e 
funcionamento da paisagem. 
Nesse sentido, o presente Zoneamento Geoambiental servirá como um 
estudo preliminar que visa contribuir para minimizar os efeitos negativos da ação 
antrópica. Desta forma, este trabalho poderá contribuir como um instrumento 
norteador para o poder público no ordenamento territorial, visando à preservação e 
conservação dos recursos ambientais e a melhoria de vida da população. 
A metodologia proposta para este trabalho, apoiada na utilização de técnicas 
de geoprocessamento, sensoriamento remoto e trabalho de campo, mostrou-se 
eficaz para uma análise integrada do município de Alcobaça, que permitiram a 
obtenção e análise dos dados geoespaciais. Portanto, adoção da escala de análise 
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1:50.000 possibilitou fazer uma análise integrada das ações de manutenção dos 
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